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RESUMO

A educação está implícita em todas as relações sociais. Elas extrapolam as esferas institucionalizadas no âmbito formal. A participação em espaços de deliberação política, por sua vez, se constitui como fruto de processos participativos que são, inquestionavelmente, experiências oriundas de processos educativos anteriores. Dentre esses processos encontram-se aqueles decorrentes da experiência em espaços de decisões e deliberações políticas. Sob esta compreensão é que esta Tese ganha sentido em um programa de pós-graduação em educação. É sob esta compreensão que o estudo ora apresentado tem como objetivo contribuir para uma melhor compreensão da direção política assumida pelos Conselhos Municipais. Com este enfoque é que apresenta o seguinte questionamento central: Considerando-se que os Conselhos de Direitos institucionalizados a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 e de sua legislação complementar, o Estatuto da Criança e do Adolescente, se configuram como canais deliberativos da política de atendimento infanto-juvenil, qual era o direcionamento político adotado pelo Conselho Municipal de Salvador durante os anos de 2008 a 2012? Para responder a esta questão, foi levantada, inicialmente, a hipótese de que o Conselho Municipal de Salvador caracterizava-se como canal de participação funcional ao ideário neoliberal assimilado pelo Estado brasileiro. Ancorado na ideia de que o perfil de um Conselho só pode ser desvendado a partir da análise de sua inserção histórica e do direcionamento político que perpassam as suas deliberações é que se procedeu ao processo de investigação de caráter exploratório de base qualitativa a partir da análise documental. Para tal, além dos documentos do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) foram estudados cuidadosamente 290 documentos do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Salvador (CMDCA). A opção por este tipo de pesquisa justifica-se na medida em que os documentos analisados eram reconhecidos como reveladores do direcionamento político do CMDCA, uma vez que eles refletiam as deliberações do Conselho aprovadas em assembleias públicas e, quando necessário, publicados no Diário Municipal. O percurso construído para a sua compreensão partiu de elementos teóricos pertinentes como o Estado e Sociedade Civil, participação e democracia, avançando-se para as discussões sobre os conselhos em geral, seguindo-se para as especificidades dos Conselhos no Brasil até se chegar aos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente. A partir daí focou-se no CMDCA, analisando-se a dinâmica de suas atribuições e mais frequentes deliberações. Com base em tais estudos é que se chegou à conclusão que o Conselho em pauta era funcional ao ideário neoliberal. Apesar de tais conclusões não se nega o potencial desses conselhos como instâncias de participação e o referido desafio de vir a se constituir de forma processual e articulada a outros canais de participação social como um agente construtor de uma democracia substantiva.
Palavras-chave: Conselho dos Direitos. Crianças e adolescentes. Direção política. 
                           Participação. Atribuições.

ABSTRACT

Education is implicit in all social relations. Participation in spaces of political deliberation, in turn, is as a result of previous educational processes. These processes are enhanced by experiences in areas of policy deliberations and decisions. It is under this understanding that this thesis makes sense in a program of postgraduate education. The study presented here aims to contribute to a better understanding of the political direction taken by the Municipal Councils. This thesis has presented the following central question: "Considering that the Council for the Rights institutionalized since the enactment of the Federal Constitution of 1988 and its subsidiary legislation, the Statute of Children and Adolescents, are characterized as deliberative channels of juvenile care policy, what was the political direction adopted by the Municipal Council of Salvador during the years 2008-2012? To answer this question it was initially hypothesized that the City Council of Salvador was characterized as a functional contribution to the neoliberal ideas assimilated by the Brazilian state. Anchored in the idea that the profile of a Council can only be revealed through the analysis of its historical insertion and of the political direction that pervades its deliberations is that it was conducted in exploratory qualitative basis from documental analysis. In addition to the documents of the National Council for the Rights of Children and Adolescents, 241 documents of the Municipal Council for the Rights of the Child and Adolescent Salvador (CMDCA) were carefully studied. The documents analyzed were recognized as revealing the political direction of CMDCA. They reflected the deliberations of the Council adopted at public meetings, and some of them published in the Official Daily City Journal when necessary. The course built for its understanding came from relevant theoretical elements, such as the State and Civil Society, participation and democracy, advancing to the discussions about the councils, followed by the specificities of the Councils in Brazil until reaching to the Brazilian Council for the Rights of Children and Adolescents. Following it was focused on CMDCA, analyzing the dynamics of its assignments and most frequently deliberations. Based on these studies it is concluded that the studied Council was functional to the neoliberal set of ideas. Despite these findings, are not negate the potential of these councils as instances of participation and its challenge to prove to be procedurally and articulated to other channels of participation as a building agent of a substantive democracy.
Keywords: Council for the Rights. Children and adolescents. Political direction. Participation. 
                   Assignments.
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1 INTRODUÇÃO

1.1 O LUGAR DE ONDE FALO

Esta tese tem como gênese algumas questões surgidas em determinado período de minha experiência profissional como assistente social e de minha militância na área da infância e da adolescência. De forma complementar, mas não menos expressiva, foi determinante para a definição do objeto da pesquisa que embasou esta Tese, a minha experiência como docente do curso de Serviço Social da Universidade Católica de Salvador. Nesta Universidade, nos últimos sete anos, leciono uma disciplina que discute a relação entre Estado e o trabalho de entidades da sociedade civil que se voltam para complementar ou suprir as lacunas deixadas pelo Estado. 
Não poderia deixar de mencionar a estreita relação desta Tese com minha dissertação de mestrado. Nesta dei início aos meus estudos sobre a situação da criança e do adolescente da classe trabalhadora pauperizada, vítima do atendimento em internatos legitimados por legislações menoristas (os Códigos de Menores) e a continuidade de sua desproteção, mesmo com a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
A articulação dessas experiências me levou a buscar um engajamento maior junto àqueles que defendem os direitos dessa população. Com este intuito foi que no início de década de 1990 participei do Movimento Nacional dos Meninos e Meninas de Rua, da Pastoral do Menor e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Florianópolis. Em 1999 eu passei a colaborar ativamente do Conselho Municipal de Salvador (CMDCA). Nele fui conselheira representante de uma entidade não governamental e, posteriormente, eleita conselheira presidente por duas gestões (2004 a 2008). E, a partir daí, as dúvidas foram surgindo!
A minha participação no CMDCA na função de presidente durante duas gestões fez com que eu percebesse, ou melhor, que eu vivenciasse uma acelerada e desgastante dinâmica. Tal desgaste se dava, por um lado, em decorrência das próprias atribuições e, por outro, pela imediaticidade das respostas que eram requisitadas sem que houvesse tempo suficiente para o exercício da sua natureza deliberativa.
A satisfação que tinha em participar de movimentos sociais antes da institucionalização do Conselho transformara-se em uma exaustiva batalha diária para dar conta das atribuições inerentes a um Conselho no âmbito municipal. Durante esses quatro anos o colegiado trabalhou arduamente e poucas alterações aconteciam no tratamento destinado às crianças e adolescentes de Salvador. Para ser honesta, durante o período em pauta, além da execução das atribuições específicas de um conselho municipal, conseguimos (os membros do colegiado e eu aí incluída) aprovar os Parâmetros de Atendimento para Crianças e Adolescentes em Regime de Abrigo. Estes definiam diretrizes no atendimento e normas gerais de funcionamento dos “abrigos”. Bem, mas este período em que exerci a função de conselheira presidente foge ao foco desta pesquisa. Ele foi utilizado excepcionalmente para registrar que a dinâmica vivenciada no Conselho provocou em mim um questionamento que me importunou durante as duas gestões. Passemos a ela.

Via no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Salvador (CMDCA) um potencial de participação efetiva da sociedade nas deliberações de políticas afetas à Política de Atendimento devida às crianças e adolescentes do município. Se os conselheiros exerciam o seu papel com responsabilidade e competência, por que então não deliberavam sobre esta Política? 
Na medida em que essa inquietação ia avançando, passei a registrar, em um caderno de campo, as observações que fazia após cada assembleia que presidida. Não foi surpresa constatar que grande parte do tempo dos conselheiros (eu aí incluída) era ocupada em atividades que margeavam as políticas sem atingi-las de fato. Constatei, então, certa dificuldade dos conselheiros em compatibilizar a natureza deliberativa (por essência política) do Conselho à vivência de uma dinâmica cotidiana. Dinâmica essa que os ocupava rotineiramente e os afastava de sua tão importante atribuição deliberativa da Política em questão.
Mesmo reconhecendo que a institucionalização dos conselhos é uma conquista de valor incomensurável, percebia que, na prática, suas ações não correspondiam ao poder que lhe fora oficialmente atribuído: o de deliberar sobre as diretrizes de políticas públicas. A pergunta, antes incipiente, foi, a partir desta constatação, tomando forma e, finalmente, construí o meu questionamento central. 
Pretendi entender, em um primeiro momento e de forma imediata, o que impedia que o CMDCA deliberasse sobre as diretrizes de atendimento. Com a leitura de alguns trabalhos sobre conselhos, participação social e poder deliberativo, minhas questões foram sendo direcionadas para um determinado foco: para o direcionamento político do CMDCA. Passei, de uma forma mais direcionada, a perguntar: “Considerando-se que os Conselhos de Direitos institucionalizados a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 e de sua legislação complementar, o Estatuto da Criança e do Adolescente, se configuram como canais participativos de deliberação da política de atendimento infanto-juvenil, qual era o direcionamento político adotado pelo Conselho Municipal de Salvador entre os anos de 2008 e 2012?”

Para alcançar esse propósito e, obviamente, responder à questão mencionada, levantei, inicialmente, a hipótese de que o Conselho Municipal de Salvador secundarizava sua natureza política e que na sua prática cotidiana tornara-se um canal de participação funcional ao ideário neoliberal. 

Considerei ainda a ideia que a incipiência das ações desenvolvidas pelo poder público (reduzidas e precárias) instigava e favorecia a ampliação da intervenção de entidades não governamentais na implementação de respostas filantrópicas para as inúmeras situações de vulnerabilidade social vivenciadas pelas crianças e adolescentes soteropolitanos. Estas iniciativas, embora visassem atender às necessidades imediatas das crianças e adolescentes, se constituíam como iniciativas pontuais que não alcançavam, nem sequer tangenciavam, a “superação” das situações de violação de direitos. Sem que os conselheiros tomassem consciência, acreditava eu que as atribuições delegadas aos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, de forma geral, favoreciam a dinâmica de desoneração do Estado em relação à sua função precípua de promover, via políticas públicas, a consolidação dos direitos estabelecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente. Propiciava, assim, a materialização do ideário neoliberal da minimização do Estado no trato da questão social e, consequentemente, atingia drasticamente a efetivação dos direitos conquistados constitucionalmente. 
Pretendia, por fim, em meus estudos, ir além da compreensão do que era prescrito nas determinações legais, até porque as entendia a partir de certa ambiguidade: a mesma lei que resguardava o direito à participação, que determinava a autonomia dos conselhos e que regulamentava a participação da sociedade de uma forma jamais vista no Brasil, engessava essa mesma participação em um colegiado de paridade formal e delegava atribuições aos conselhos que implicavam necessariamente em tempo e procedimentos rotineiros. 
Apresentados o questionamento e a hipótese, com os seus desdobramentos, foi que, pautada no objetivo geral, passei a definir os objetivos específicos. Foram eles: levantar e discutir a direção política assumida pelo CMDCA à luz de atribuições legalmente determinadas; entender a dinâmica do exercício dessas atribuições; estabelecer relação entre a legislação pertinente aos conselhos municipais dos direitos da criança e do adolescente, as atribuições exercidas pelo Conselho e a sua direção política.
A delimitação do objeto a ser investigado não foi difícil. A vivência que tive como Conselheira do CMDCA de Salvador favorecia sobremaneira a minha escolha. O Conselho de Salvador, vale ressaltar, durante seus 23 anos de existência, pouco havia sido alvo de estudos
. 
Acredito, inclusive, que esta não seja uma questão particular do Conselho de Salvador e, sendo assim, seu estudo poderá vir a provocar posturas e escolhas mais críticas que passem a contribuir para que as instâncias que elaboram e aprovam leis, e a sociedade civil que participa do processo de elaboração das mesmas, ao deliberarem sobre normativas legais prevejam as suas implicações operacionais e o seu reflexo na dimensão política deliberativa desses conselhos.
Por fim, quero acrescentar que espero que a socialização dos resultados desta Tese possa contribuir para o avanço da participação dos conselheiros do CMDCA na construção de uma verdadeira democracia.
1.2 APRESENTAÇÃO DA TESE
Ao tratar dos Conselhos dos Direitos, não poderia deixar de destacar a ideia de que eles são o reflexo de uma nova relação instituída, ao menos formalmente, entre Estado e Sociedade. Por normativa legal inverte-se, no Brasil, com a promulgação da Constituição Federal de 1988 (Inciso II do artigo 204), o controle do Estado sobre a sociedade, especificamente no que diz respeito à deliberação de políticas públicas e controle do orçamento público. 

A tese que ora apresento centra sua atenção, como já mencionado neste capítulo, na direção política dos Conselhos dos Direitos. Parti da hipótese de que o CMDCA se caracterizava como canal de participação funcional ao projeto neoliberal, especialmente no que se tem chamado de refilantropização
 da questão social.
Para entender as atribuições e direção política dos conselhos dos direitos foi que discuti, no segundo capítulo, o Estado, a Sociedade Civil e a Questão Social.

Os direitos sociais são frutos de pressões contrárias a setores dominantes exercidas por determinados segmentos ou classes sociais
. O Estado Moderno
, entendido como uma instância gestada pelos interesses da classe capitalista, constitui-se como um organismo apaziguador dos reflexos da dominação de uma classe sobre a outra. Nesta função, cria estratégias para reduzir as insatisfações e resistências da classe subordinada aos poderes econômicos dominantes, a classe capitalista. Dentre estas estratégias é que é instituída a política pública de caráter social. Ela é fruto da relação entre Estado e Sociedade Civil. Sobre esta questão, busco apoio em autores que, por diferentes compreensões, vislumbram saídas divergentes sobre as relações mantidas entre essas duas esferas.
Em Gramsci (1978), o Estado é compreendido com base em sua composição entre a esfera sociedade política (força coercitiva) e a sociedade civil (múltiplos organismos que operam a partir da formação do consenso). Nesse autor encontra-se a compreensão de que a desigualdade e o antagonismo de classe só serão superados com a emancipação das classes subalternas. Reforçando as ideias de Gramsci, encontrei em autores brasileiros, como Montaño e Duriguetto (2010), respaldo teórico para entender as consequências decorrentes do processo de neoliberalização sobre as políticas sociais. Sobre este consenso, busquei em Habermas (1977, 2012a, 2012b) uma melhor compreensão para o fenômeno da solidariedade interclassista tão em voga na sociedade contemporânea e assimilada pelos discursos e ações do Estado contemporâneo. O Estado, ao assimilar o ideário neoliberal, passa a transferir a sua função social (de oferecer alternativas de tratamento às manifestações da questão social) para a sociedade civil. Dentro da estratégia de minimização das ações do Estado no trato “direto” das múltiplas manifestações da questão social, são ampliadas e legitimadas as iniciativas de entidades de caráter não governamental, ou como define Duriguetto (2007), as esferas públicas não estatais, ou aquelas que se diferenciam pela defesa de direitos, as esferas públicas de cidadania. 

O terceiro capítulo trata das Políticas Sociais e do enfrentamento da Questão Social. A construção da política social é fruto da relação estabelecida entre Estado (em seu sentido restrito) e Sociedade Civil. Entendendo o Estado como instância de poder (articulado ao poder econômico), foi que recorri a Bobbio (2000) na perspectiva de uma compreensão sobre a relação entre os poderes político, econômico e ideológico. 
Diante da situação de exploração e da negação de direitos da classe trabalhadora é que esta classe, ao longo da história, tem se organizado para enfrentar os poderes instituídos e deles exigir respostas concretas às suas demandas. Na correlação de forças daí decorrentes é que o Estado passa a implementar a política pública de caráter social setorial que atenda as reivindicações da classe trabalhadora sem afetar os interesses maiores da classe capitalista. Como estratégia cria pactos de convivência e de interesses interclassistas. Pactos que amenizam os efeitos do modo de produção capitalista, mas que de forma alguma alteram as bases fundantes da questão social. 
Insiro, ainda no capítulo três, as ideias de Castel (2010) e Castel, Wanderley e Belfiore-Wanderley (1997) sobre as consequências do processo de neoliberalização. Este autor entende que a sociedade se encontra enfrentando uma nova questão social: a classe trabalhadora encontra-se diante do fenômeno da crise da sociedade salarial e, por conseguinte, da quebra da proteção social promovida até então pelo Estado via políticas. Diante da desproteção social, a sociedade é instada a fortalecer laços de solidariedade de forma a compensar a redução da intervenção estatal via política social. 
O Estado, no entanto, não se afasta definitivamente de tais políticas. Frente à situação de desemprego e à desproteção social, implementa políticas de inserção e de integração social. Nesse quadro é que se põe um desafio político de larga escala: as políticas de inserção para os “sobrantes”, como trata Castel (2010), uma política específica para aqueles que não acompanham (e não acompanharão) a dinâmica e as exigências da sociedade contemporânea.
Os caminhos que têm embasado as estratégias voltadas para uma suposta inserção ou integração social atendem os efeitos, mas não buscam as raízes da questão: as relações de exploração e as desigualdades sociais geradas pelo modo de produção capitalista. Distanciam-se, nessa estratégia “política e econômica” de políticas voltadas para o fortalecimento de respostas pautadas em solidariedades particulares, a possibilidade de se construir caminho que, verdadeiramente, se volte para a superação das bases constitutivas da Questão Social.

No quarto capítulo abordo a Participação Política e os Conselhos no Brasil. Após uma breve apresentação dos tipos e formas de participação, apoiada em Bordenave (2007) e Peruzzo (1998), trago para discussão a relação entre participação e democracia. A participação da classe trabalhadora no embate pela superação das desigualdades sociais distingue-se de acordo com os diferentes sistemas e contextos históricos nos quais essa classe está inserida. Em sociedades ditas democráticas, onde a participação popular é princípio fundante, esta tem sido utilizada para defender interesses dos poderes dominantes ou como forma de resistência a tais poderes. A discussão aí travada tem como referencial teórico o pensamento de Helen Wood (2007, 2011), na sua análise sobre a incompatibilidade entre democracia e capitalismo. Mais adiante, apoiada em Coutinho (1998, 2008, 2011), serão apresentados elementos que apontarão para a relação possível entre democracia e socialismo. Sobre a democracia, especificamente, será desenvolvida a ideia de que uma substantiva democracia só poderá existir quando ultrapassar o mero fenômeno da participação formal. Precisará ela ter como princípio basilar não só a igualdade de participação política, mas as igualdades social e econômica. 

Não entendo, com isso, que a participação política seja irrelevante. O que quero apontar é a relação entre a força exercida pelos poderes político, econômico e ideológico em relação aos interesses coletivos, ou melhor, da maioria. Sob a ótica dos antagônicos interesses entre as classes (fundamentais) ou dentro da compreensão da possibilidade de se relevar esse antagonismo, diferentes segmentos e setores da classe trabalhadora se organizaram e fundaram instâncias de representação de seus interesses. Dentre essas iniciativas ao longo da história, e em diferentes países, especialmente nos países europeus durante o processo de instauração do capitalismo, foi que a classe trabalhadora fundou seus próprios conselhos. Autores como Martorano (2011) serviram de base para a compreensão da participação e organização da classe trabalhadora em forma de conselhos, na defesa da hegemonia ou de melhores condições de trabalho.
Ao longo da história os conselhos fundados pela classe trabalhadora tornaram-se referência de participação nas discussões de conselhos criados na sociedade contemporânea. Autores como Gohn (2003, 2005, 2011), Pontes Júnior (1993), Tatagiba (2010) e Teixeira (1996, 2000) contribuirão na discussão a ser travada sobre os conselhos para a realidade brasileira. Segundo esses autores, os conselhos gestores de políticas públicas, criados a partir da aprovação da Constituição Federal de 1988, não são as únicas experiências conselhistas. Experiências anteriores demarcaram uma relação de conselhos, como os conselhos comunitários, com o Estado. Estes foram pautados numa dinâmica de aproximação com poderes políticos (governos), caracterizados por relações de dependência e de cooptação. 

Com o processo de redemocratização, após o longo processo de ditadura militar, a sociedade civil conquistou o espaço de protagonista político. O artigo primeiro da nova Constituição declara o poder soberano do povo. Reforçando este princípio, o artigo 204 institucionaliza canais de participação. Estes têm o formato de um colegiado paritário (Estado e Sociedade Civil) e possuem natureza deliberativa e controladora das políticas e orçamento nas três esferas federativas. Eles serão o foco das discussões travadas no terceiro capítulo desta Tese.
No quinto capítulo, intitulado Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, faço uma breve retomada do percurso histórico, do formato de alguns aspectos relevantes desses novos conselhos (inclusive a questão da descentralização). No sexto capítulo, apresento o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Salvador (CMDCA). Neste, pautada na leitura dos documentos (atas, leis, resoluções e editais) buscarei compreender a relação entre a dinâmica cotidiana do CMDCA, sua natureza deliberativa e, a partir daí, sua direção política. Com base nesses documentos e algumas indagações complementares a uma conselheira e uma técnica do CMDCA é que responderei à pergunta que deu origem a esta Tese de Doutorado: Considerando-se a natureza deliberativa dos Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente, “qual a direção política do CMDCA de Salvador”?
Por fim, no capítulo sétimo, referente às Considerações 
Finais, concluo apresentando alguns aspectos que respondem à pergunta que fundamentou esta Tese, e confirmo, após apontar alguns aspectos que subsidiaram a minha análise, que os conselhos de direitos, até em razão das atribuições que lhes são delegadas por força da lei, se tornam funcionais ao processo de neoliberalização das políticas públicas, especialmente porque contribuem para legitimar e regulamentar o processo de filantropização da questão social.
1.3 PERCURSO METODOLÓGICO

A tese ora apresentada parte da ideia central de que a realidade social é fruto de múltiplas determinações. Trata-se de uma pesquisa documental pautada em princípios do materialismo histórico. Nesse sentido é que os Conselhos dos Direitos, como instâncias políticas de natureza deliberativa, são frutos de processos históricos que, como outros aspectos da realidade, só se dão a conhecer com a ultrapassagem da compreensão do fenômeno em sua forma imediata. O significado político dos Conselhos, pois, só pode ser desvendado a partir da análise de sua inserção histórica, da compreensão de suas bases de fundação e do direcionamento político que perpassam as suas deliberações. 

Em relação às suas bases fundamentais de fundação está trabalhada parte do entendimento de que os conselhos estão inseridos em uma realidade específica. Realidade essa que não está isolada do todo social, isto é, das bases estruturais que determinam e que se articulam com circunstâncias particulares. Sob esta compreensão é que situarei os Conselhos formados ao longo da história de alguns países de base capitalista, como é o caso do Brasil, como estratégias políticas de acomodação e/ou de conquistas da classe trabalhadora. 

A dinâmica social e a força do poder da ideologia dominante podem camuflar os interesses e a origem de determinados direcionamentos políticos. Tendo isso em vista é que penso que, para que se conheça o fenômeno em sua essência, é necessário que lhe seja desvendado aquilo que lhe é constitutivo e que não se dá a conhecer de imediato. 

Para desenvolver meus estudos de forma coerente com a pesquisa buscarei em Triviños (1987) a compreensão da dinâmica contraditória em que os Conselhos dos Direitos, inseridos em uma sociedade de classes sociais, inevitavelmente se encontravam.
Como bem coloca esse autor, os opostos estão em interação permanente e não é fácil “distinguir os aspectos contrários do fenômeno” (TRIVIÑOS, 1987, p. 70). O autor destaca ainda que nem todas as contradições são antagônicas, que “nem todas as diferenças são contradições dialéticas” (TRIVIÑOS, 1987, p. 70) e que existem tipos de contradições diferentes. Em sociedades em que os meios de produção são socializados, as contradições são do tipo não antagônico. Para qualquer realidade, explica ele, existem contradições internas (que dizem respeito a aspectos de um mesmo fenômeno, como, por exemplo, a produção e o consumo) e externas (apresentadas entre diferentes fenômenos). Estas podem “favorecer ou limitar o desenvolvimento do fenômeno” (TRIVIÑOS, 1987, p. 70). Existem ainda as contradições entendidas como básicas ou secundárias. São elas inerentes ao que o “fenômeno é”. As cotradições básicas estão relacionadas ao todo do fenômeno. Sobre estas Triviños é enfático: “Verdadeiramente, a contradição básica que existe é entre o capitalismo e o socialismo. Todas as outras contradições derivam desta situação essencial” (TRIVIÑOS, 1987,, p. 71). As contradições secundárias, por sua vez, dizem respeito a aspectos isolados.
As contradições que derivam da contradição básica (capitalismo e socialismo) e as daí decorrentes nem sempre são aparentes. Na perspectiva de entender o que está por trás das aparências é que encontrei, ainda em Triviños (1987), conceitos como os de evolução e de revolução, que certamente contribuirão para a compreensão do processo histórico da formação dos Conselhos. 

Segundo Triviños (1987), na evolução as mudanças ocorrem sem que seja alterada a estrutura do fenômeno. A revolução, ao contrário, atinge os traços essenciais da formação social e interrompe o processo de desenvolvimento. A partir da ideia de superação, de revolução, é que se pode afirmar que a realidade é sempre inacabada e superável. Sendo assim, os conselhos podem ser analisados a partir do reconhecimento de que eles se encontram em constante processo de formação, podendo assumir posturas evolutivas ou revolucionárias, a depender das escolhas políticas, das relações que se estabelecem e das determinações externas, sejam elas de caráter macroestrutural ou relacionadas ao que Gramsci (apud COUTINHO, 2008, p. 135) reconheceu como “pequena política”.
As evoluções e revoluções experimentadas pelos diferentes conselhos se dão na dinâmica das relações. Esta tem caráter processual e histórico. No movimento histórico, no constante embate entre as classes e segmentos de classe, é que são construídas novas formas e novas relações. O novo, por sua vez, comporta em si resquícios do fenômeno que superou. Resquícios esses a serem negados ou retomados na dinâmica das relações.

Dessa compreensão é que os conselhos dos direitos podem se configurar como uma força política que de forma articulada possa vir a se constituir como uma evolução do instituído ou embrião de uma revolução. Ou seja, uma nova e real relação entre Estado e os interesses da classe trabalhadora, ou se manterem atrelados aos poderes instituídos sem superar a perspectiva evolucionista da ordem social estabelecida na dinâmica das relações sociais produzidas e reproduzidas pelo modo de produção capitalista, hoje, de perfil neoliberal.

Sob esse olhar é que passarei a discutir nesta Tese a constituição e atribuições do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Salvador.
1.4 PROCESSO DE INVESTIGAÇÃO
O processo de investigação desenvolvido na elaboração desta Tese tem como base a pesquisa qualitativa de caráter exploratório. Embora essencialmente de caráter qualitativo, a quantidade, ou melhor, a frequência de alguns dados foi determinante para o desvelamento das escolhas e do direcionamento político do Conselho. 

Visando compreender a relação entre a pesquisa qualitativa e a quantitativa, busquei apoio nas discussões de Minayo (2004). Conforme a autora, e foi esta compreensão que assumi no decorrer da pesquisa, em um primeiro momento os fenômenos sociais se apresentam pela sua qualidade, isto é, pelo conjunto de propriedades que possuem e os distinguem dos demais fenômenos. Historicamente tem se construído uma polêmica sobre a questão da interdependência entre a qualidade e a quantidade do fenômeno. Segundo Minayo (2004, p. 96), existe uma falsa dicotomia entre dados quantitativos e qualitativos:
A tendência é de se atribuir a pecha de imprecisão aos últimos (dados qualitativos), no sentido que não permitem testes ‘precisos’ com a ‘abordagem científica’ exige. [...] É necessário ultrapassar esse viés das ciências sociais e quando for possível quantificar, quantifiquemos, mas não coloquemos aí a cientificidade do trabalho. [...] O princípio geral é de que todos os dados devem ser articulados com a teoria.

Embora tenha cercado um único objeto, não apresentarei aqui um estudo de caso, até porque esta opção demandaria um devassar do Conselho que, pela dinâmica e relações estabelecidas entre mim e o Conselho, não seria oportuno fazer. Esta opção esbarraria, como assim aconteceu, com a dificuldade
 de resgatar alguns elementos centrais de sua história. 
Tendo esclarecido os fundamentos que perpassam a construção desta Tese, delimitado o objeto específico – o Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente de Salvador (CMDCA) – e o tipo de pesquisa que trabalhei, parti, então, para delimitar o período a ser investigado. Sabia que meu envolvimento pessoal nas gestões 2004 a 2008 poderia macular minha objetividade e clareza nas conclusões. Por isto optei por analisar duas gestões subsequentes à minha, ou seja, durante os anos de 2008 a 2012. A princípio passei a observar as assembleias e a registrá-las em um caderno de campo. Ao todo observei quatro assembleias. A minha presença, no entanto, não era compreendida pelos conselheiros. Alguns ironizavam que agora eu era da Academia. A maioria deles, no entanto, cobrava a minha participação como “antes”. Entendendo que este envolvimento poderia interferir na objetividade das análises pretendidas, optei por realizar uma pesquisa de caráter documental. Tal redirecionamento, de caráter instrumental, da observação das assembleias para a análise das atas não chegou a se apresentar como um obstáculo para o alcance dos objetivos pretendidos. 
Para ter acesso aos documentos analisados, já no início de meu processo de doutoramento, entrei em contato com a presidente da primeira gestão investigada (2008 a 2010). Ela era representante do poder público governamental (secretaria municipal) e sua gestão sucedia imediatamente a uma gestão de caráter não governamental.
 Terminada sua gestão, assumiu um representante de uma entidade não governamental. Este indicou um funcionário do Conselho para que fornecesse o material necessário para a pesquisa. 
Diante do objetivo primeiro deste estudo, defini que a melhor forma de alcançar o que pretendia – compreender a direção política do Conselho – seria analisar documentos que revelassem as suas principais ações e deliberações sem colocar os conselheiros em situação de constrangimento diante da impossibilidade funcional ou política de revelar algumas informações. Entender o exercício deliberativo do CMDCA impôs um cuidadoso e exaustivo trabalho de garimpar os seus documentos. Considerando que o Conselho se reunia em caráter ordinário em assembleias realizadas mensalmente e extraordinário sempre que necessário, que estas eram públicas e que as atas eram lidas e aprovadas em assembleias posteriores, optei por dar início ao processo de pesquisa por este documento. Ao todo cheguei a analisar 71 atas de assembleias realizadas entre os anos de 2008 e 2012, como pode ser visto na Figura 1.

Figura 1 – Número de atas de assembleias do CMDCA – 2008-2012
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                 Fonte: Dados sistematizados por Lepikson (2013) com base em documentos (Atas) 
                             disponibilizados pelo CMDCA durante o período de 2008 a 2012.
No levantamento das atas constatei que algumas delas tinham sido perdidas (perda de arquivo). Diante desta inesperada dificuldade não tive alternativa: trabalhei com as disponíveis. De qualquer forma, não houve prejuízo no conteúdo trabalhado, uma vez que as informações necessárias foram coletadas em número expressivo para o objetivo que pretendia, como mostra a Figura 1. Vale registrar que a maior dificuldade foi em relação às atas do ano de 2011. (Mesmo tendo contratado uma pessoa para resgatá-las) 
A dinâmica da análise de documentos conduziu-me a outros tantos registros de caráter interno e externo ao Conselho. Considerando que me propunha a analisar a direção política do CMDCA com base no exercício das atribuições inerentes a um conselho de caráter municipal, o levantamento, a sistematização e articulação entre documentos, denominados por Gil (1999) de “documentos de primeira mão”, foram instrumentos de pesquisa que, indubitavelmente, garantiram o direcionamento dos estudos por mim pretendidos para o foco da pesquisa. 
Na leitura das atas, embora tenha analisado cada um dos seus diferentes aspectos como, por exemplo, alterações nos processos participativos com base na origem funcional do conselheiro presidente (vinculado ao poder público ou não), processos de escolha dos conselheiros governamentais, posicionamentos conflitantes e discordantes entre conselheiros de direitos, e conselheiros tutelares, dentre muitos outros aspectos relatados nas atas, centrei minha atenção primeiro no levantamento dos pontos de pauta mais frequentes. Esta opção decorreu do fato de entender que a deliberação
 de uma pauta é elemento indicativo inquestionável das prioridades do Conselho ou, em última instância, da urgência com que as necessidades eram direcionadas ao Conselho sob a forma de demandas imediatas. O fato de o Conselho atuar sobre demandas imediatas, inclusive, foi por mim entendido como um reflexo, embora não determinado e nem consciente, da direção política adotada pelo Colegiado do Conselho. 

Em relação às pautas das assembleias, passei a considerar, uma hipótese secundária, que as demandas externas e imediatas, ao serem transformadas em pauta, contribuíam para reduzir o caráter mais amplo do potencial deliberativo do CMDCA. Isto me aproximou das ideias de Gramsci (COUTINHO, 2008), quando ele estabelece a relação entre a grande e a pequena política. Isto porque pude observar que o Conselho deliberava sobre a política do dia a dia, sobre questões parciais do cotidiano, e não sobre questões relacionadas à dinâmica estrutural. 

Algumas deliberações registradas nas atas eram publicizadas oficialmente. Esta constatação conduziu-me ao estudo das resoluções publicadas no Diário Oficial do Município (DOM). Nesta ocasião, embora fugisse ao objetivo central desta tese, pude verificar a importância da Secretaria Executiva para o bom funcionamento do Conselho
. Algumas informações, não só em relação às resoluções, não foram localizadas. Ou talvez não tivesse sido interesse do Conselho socializá-las, além do que é exigido pela força da lei (publicação em Diário Oficial do Município). Apesar desta exigência, vale registrar, somente no último ano da pesquisa (2012) o Colegiado do CMDCA deliberou sobre a publicação de suas atas no Diário Oficial. 

Tendo em vista que embora analisasse um determinado Conselho, o de Salvador, não tinha dúvidas da importância de estabelecer relação com as diferentes determinações ou resoluções de instâncias de caráter mais abrangente (todas mencionadas ou implícitas nas “falas” das atas). Esta relação, no meu entendimento, se fazia imprescindível. Foi com esta compreensão que levantei e analisei documentos oficiais de amplitude nacional, como foi o caso do Estatuto da Criança e do Adolescente e das resoluções do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA). A relação estabelecida entre as esferas nacional e municipal contribuiu para reforçar a ideia fundante desta Tese, que diz respeito à importância da articulação entre diferentes contextos geográficos, socioculturais, econômicos e políticos. Com base nas legislações de caráter nacional foi que me aproximei de legislações de caráter municipal e dos relatórios das conferências federais e municipais
. Busquei nesses últimos verificar a relação entre as deliberações finais das conferências e aquelas oriundas das assembleias do CMDCA. 

Passei, então, a analisar, de forma complementar, editais (114), Relatórios de pré-conferências (1), de Conferências (2 municipais e 2 nacionais) e documentos relacionados a leis de caráter nacional e municipal. Analisei, ainda, projetos relacionados à dinâmica do CMDCA ou elaborados por entidades com o intuito de captar renda junto ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FMDCA) (14). Ao todo foram analisados 290 documentos,
 conforme pode ser observado na Figura 2.
Figura 2 – Tipos de documentos do CMDCA analisados – 2008-2012
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Fonte: Dados sistematizados por Lepikson (2013) com base na totalidade dos documentos, de caráter primário, disponibilizados pelo CMDCA durante o período de 2008 a 2012 ou no Diário Oficial do Município (DOM) de Salvador. 

1.5 ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS SOBRE O PROCESSO DE ANÁLISE

      DOCUMENTAL
Como já mencionei, ao todo analisei 290 documentos, sendo 71 atas de assembleias ordinárias e extraordinárias realizadas pelo CMDCA durante os anos de 2008 a 2012 e documentos complementares direta ou indiretamente vinculados ao objeto desta Tese.
Inicialmente realizei uma primeira leitura do conjunto das atas agrupando-as por gestão, isto é, segundo a origem da representação da presidência (se de caráter governamental ou não). Pretendia a partir daí identificar se havia mudança de direcionamento político com base na origem de sua presidência ou da composição do Colegiado. Durante o período analisado esta função de presidente do Conselho, de forma consensual, como já mencionado, era alternada entre o poder público de caráter governamental e de caráter não governamental. Já nesta leitura inicial não cheguei a constatar significativa mudança de perspectiva no direcionamento das principais ações e deliberações registradas nas atas. Ao perceber que não havia alteração substancial no direcionamento político do CMDCA em relação ao caráter da presidência do Conselho, passei a tratar as atas por ano, não levando adiante a questão da origem da presidência. Como foi por mim constatado, poucas foram as alterações em termos de conteúdo que demandassem uma análise com base nas duas gestões analisadas (nos dois anos de cada gestão). Assumi então como eixos condutores de análise os pontos de pauta e as deliberações ocorridas nas assembleias. Optei por este caminho – sistematização das pautas registradas nas atas – por entender que da definição das pautas poderia extrair as prioridades estabelecidas pelo CMDCA neste período e, inclusive, detectar as principais demandas a ele direcionadas, e, por conseguinte, o direcionamento político adotado por este Conselho. 

Durante a sistematização e o tratamento dos dados de forma geral, vale esclarecer, não detectei diferença significativa no que diz respeito aos pontos de pauta das assembleias e nem mesmo na direção política de suas deliberações em cada gestão,
 como já foi indicado anteriormente.
Na análise com base nos pontos de pauta, destaquei em cada uma das atas elementos que direta ou indiretamente estavam relacionadas às principais deliberações. Vale esclarecer que cada ponto de pauta foi relacionado às respectivas atribuições do Colegiado do Conselho. No que diz respeito às atribuições mais constantes nas atas, passei a discuti-las com base na fundamentação teórica apresentada nos capítulos anteriores ao estudo com CMDCA em sua particularidade.

As atas, ainda em tempo de esclarecer, como documentos oficiais do Conselho, registravam as deliberações de cada assembleia (ordinárias e extraordinárias). Deliberações estas que eram socializadas e, algumas delas, se tornavam decisões a serem devidamente executadas a partir de resoluções ou editais. Tendo analisado esses documentos legais, retornava às atas, sempre que se fazia necessário. 
Considerando que o Conselho não se move de forma independente em relação às múltiplas determinações sociopolíticas e que a história não se faz de fragmentos, mas de processos que se integram, foi que, por algumas vezes, busquei referência em gestões anteriores a fim de entender o momento investigado.
Esse olhar regressivo justificou-se na medida em que as próprias atas, por vezes, faziam referência a determinações anteriores ou a ausência de tais referências eram percebidas durante o processo de análise de tais documentos. 
Como já mencionado, o retorno a gestões anteriores do Conselho limitaram-se a entendê-lo em seu processo sem fragmentações repentinas, como se não tivesse passado. Não pretendi, no entanto, aprofundar na análise de gestões precedentes ao período estipulado nesta Tese, até porque não teria tempo para tal. Feita a análise de períodos anteriores, retomava, imediata e sistematicamente, o período estipulado para a pesquisa.
Cada um dos documentos foi rigorosamente analisado com base nos objetivos da Tese. Quanto às atas analisadas (71), documento central deste estudo, estas revelaram o exercício das atribuições do CMDCA. Pautada em um quadro geral foi que identifiquei onde o Conselho concentrava sua maior atenção e tempo. De todos os pontos de pauta e discussões tratados nas assembleias houve constância (periodicamente, a cada dois anos) em relação ao processo de escolha do colegiado do Conselho de Direitos e dos Conselhos Tutelares. As atas, inclusive, detalhavam todo o processo de escolha, desde a formação da comissão responsável por coordenar os processos até suas deliberações e normativas a serem expedidas, digo, publicadas a partir daí. 

Frente à necessidade de esclarecer algumas questões não surgidas durante a leitura dos documentos analisados foi que, mais uma vez, realizei um breve retrocesso temporal na análise dos aspectos relacionados ao exercício da natureza deliberativa do Conselho Municipal. Parti, então, para a análise de documentos anteriores às gestões foco do trabalho. Busquei particularmente verificar se, diante da inexistência de um diagnóstico
 da realidade devidamente sistematizado que subsidiasse as deliberações do Conselho, havia algum indício da existência de um estudo realizado em gestões anteriores. Constatei, então, que havia sido aprovado o documento referente ao Projeto “O Município de Salvador frente às políticas dos Direitos da Criança e do Adolescente” (sem data). 
Segundo cadastro das entidades disponibilizado pelo CMDCA, 179 entidades de caráter não governamental se encontravam registradas no CMDCA no período em questão. É interessante destacar que em período anterior às gestões em pauta foram cadastradas pouco mais que 610 entidades que atuavam na área da infância e da adolescência em Salvador. Embora fugindo do interesse restrito desta pesquisa, sistematizei as informações disponibilizadas em 2010 pelo CMDCA. Fiz isto com o propósito de conhecer características do atendimento prestado em Salvador. Acreditava que estes dados poderiam contribuir para a definição de uma direção política no âmbito da Política de Atendimento infanto-juvenil a ser deliberada pelo CMDCA. Estes dados, no entanto, não foram utilizados pelo Conselho, como constatei durante a análise das gestões precedentes. 

Visando complementar algumas informações, encaminhei um questionário, que não precisaria ser assinado, para os conselheiros que compunham o colegiado do CMDCA durante as gestões pesquisadas. De 10 questionários, somente uma ex-conselheira mostrou-se disponível para respondê-lo. Mesmo assim, inseri suas respostas no corpo da tese.
Diante das limitações de tempo, solicitei a uma técnica do CMDCA a fim de dar encaminhamento e acompanhamento ao processo de levantamento de informações sobre a dinâmica do CMDCA de Salvador
. Esta profissional, inclusive, contribuiu esclarecendo algumas dúvidas que surgiram durante o processo. Tendo sistematizado tais documentos a partir de sua especificidade, se ata, resolução, relatórios ou editais, passei a articular informações entre os mesmos. 
Busquei neles compreender, especialmente, as principais deliberações do Conselho, ou seja, aquelas que durante quatro anos se fizeram constantes nas atas. Procurei, a partir daí, relacioná-las com as atribuições dos Conselhos Municipais em termos gerais e entender o que significavam politicamente as deliberações e ações mais frequentes do Conselho. 

Sendo esse um canal de participação de natureza deliberativa que por ordem legal tinha o poder de definir diretrizes da política de atendimento infanto-juvenil no município, constatei, ao longo das duas gestões investigadas (período de quatro anos), que as decisões do Conselho se centravam, em grande parte, em dar conta de intercorrências relacionadas às irregularidades do Conselho Tutelar, registrar entidades de atendimento e, principalmente, avaliar projetos encaminhados pelas entidades registradas no Conselho, para serem financiadas via Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FMDCA). Dois elementos, então, foram marcantes, a saber: para conseguir financiamento através do FMDCA, as entidades precisavam estar devidamente registradas no Conselho e alguns financiadores de projetos eram organismos originados de empresas de caráter privado e lucrativo. Tal situação foi constatada com base na análise das atas e nos “Editais de Projetos”. Em cada um dos documentos levantei os principais organismos financiadores. Mesmo que nem todas as atas indicassem os financiadores dos projetos, chamou atenção o fato de que muitos deles eram empresas privadas ou ligadas a bancos. No que diz respeito ao executivo municipal, quando a ele se fazia referência era para mencionar os atrasos em relação ao repasse de recursos com entidades conveniadas. 
Tais observações conduziram para a resposta da questão que norteou os estudos desta tese: embora de natureza e de poder deliberativo sobre a política infanto-juvenil, a dinâmica do Conselho, com base em suas próprias atribuições, adquiria uma direção “evolutiva”, fortalecedora de uma política descomprometida com os direitos da população infanto-juvenil na medida em que se tornara “conivente” com a estratégia neoliberal de “refilantropização” do tratamento destinado à infância e à adolescência. Esses, pelo perfil apresentado em treze projetos
 de captação de recursos apresentados ao FMDCA – situação de vulnerabilidade socioeconômica – eram filhos da classe trabalhadora e permanentemente submetida à dependência de políticas de inserção social a eles destinadas. Esta observação respaldou-se na análise do perfil da população atingida pelos projetos financiados. Para obter estas informações, mais uma vez precisei retroagir no tempo da pesquisa, acessando o cadastro das entidades disponibilizado pelo CMDCA em 2010.
Por fim, sabia que para entender a dinâmica que imprimia ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, determinado direcionamento, ou melhor, a direção política, deveria estabelecer relações com determinadas categorias teóricas coerentes com a perspectiva teórico-crítica que fundamentaram todo o processo de reflexão desencadeado. Percorri para isto, sem preconceitos teóricos, autores diversos, mas com clareza que não poderia tornar esta Tese, em nome de um pluralismo teórico, um estudo eclético e, portanto, carente de direcionamento político coerente. 
Com essa determinação, como não poderia deixar de ser, uma vez que os Conselhos dos Direitos, em termos gerais, correspondem a uma forma de enfrentamento à questão social a partir de uma nova relação o Estado e a Sociedade, é que o capítulo que se segue discutirá a relação entre Estado e Sociedade e o enfrentamento da Questão Social com base em teóricos divergentes, mas que serviram de respaldo para a opção teórica defendida nesta tese: a perspectiva de um Estado que preponderantemente tem atendido as demandas da classe capitalista e contribuído para a implantação de políticas que não enfrentam, de fato, as raízes da questão social. 
2 ESTADO, SOCIEDADE CIVIL E QUESTÃO SOCIAL

2.1 ESTADO E SOCIEDADE CIVIL
Toda e qualquer concepção de Estado, seja de forma explícita ou não, traz em seu bojo a relação entre suas dimensões constitutivas, ou seja, as dimensões histórica, política e econômica. Sob esta ótica da relação entre essas dimensões, o Estado é reconhecido como fruto de um processo formado a partir de uma demanda real da sociedade: a organização e regulação de seus interesses e da constituição de instituições formais que regulamentem e materializem as relações sociais, econômicas e políticas estabelecidas na sociedade entre diferentes sujeitos e classes sociais (PEREIRA, 2008). 
Se subsidiado em um referencial marxista clássico, o Estado é reconhecido como fruto do antagonismo entre as classes fundamentais: a classe proletária e a classe capitalista. Como bem coloca Lenin (2007, p. 25, grifo do autor), fundamentado nas ideias de Marx, em sua obra O Estado e a Revolução,
O Estado é produto e a manifestação do antagonismo inconciliável das classes. O Estado aparece onde e na medida em que os antagonismos de classes não podem objetivamente ser conciliados. E, reciprocamente, a existência do Estado prova que as contradições de classe são inconciliáveis. [...] Para Marx o Estado não poderia surgir nem subsistir se a conciliação das classes fosse possível. [...] Para Marx o Estado é um órgão de dominação de classe, um órgão de submissão de uma classe por outra; é a criação de uma ‘ordem’ que legalize e consolide essa submissão, amortecendo a colisão de classes.
O Estado, sob esta ótica, é compreendido a partir de seu vínculo com a classe capitalista, isto é, como instrumento da classe dominante (COUTINHO, 1998, p. 11) e, sendo assim, favorece o processo de manutenção de relações sociais determinadas pelo modo de produção capitalista. Em Marx, o Estado é, portanto, reconhecido como uma construção histórica da sociedade moderna que surge de uma demanda real da classe dominante – a mediação entre a classe capitalista e a classe trabalhadora – e tem como função principal a coerção. Sob a ótica marxista, com a implantação do comunismo o Estado seria desnecessário e por isso, extinto. 

Ainda sob o enfoque marxista, mas dessa vez ampliando a compreensão sobre o Estado, tem-se em Gramsci (1978) um referencial significativo. O Estado, segundo Gramsci (1978) e seus seguidores, é constituído pela unidade entre a sociedade política (coerção) e sociedade civil (consenso). Sob a ótica gramsciniana, a sociedade civil é entendida como esfera do Estado que tem como função o estabelecimento do consenso e da hegemonia das classes subalternas. 
A sociedade civil, vale registrar, não é entendida como um todo homogêneo. Nela se relacionam e se distinguem diferentes interesses e necessidades. Embora se conformem como uma unidade, o Estado, a sociedade civil e política que o compõem cumprem funções diversas. 

A ideia de Estado ampliado – sociedade política e sociedade civil – desenvolvida por Gramsci tem fundamentado inúmeras interpretações sobre o papel da sociedade civil diante de um Estado que se coloca historicamente a serviço da classe dominante: a classe capitalista. Gramsci, diferente de Marx (mas não antagônico) – que situava a sociedade civil no âmbito das relações materiais de produção –, entendia a sociedade civil como esfera da superestrutura (GRAMSCI, 1981).
O bloco histórico, segundo Gramsci (1981), é formado pela Estrutura e pela superestrutura. Ele é “o conjunto complexo-contraditório e discorde – das superestruturas – é o reflexo do conjunto das relações sociais de produção” (GRAMSCI, 1981, p. 52). A hegemonia na sociedade civil é constituída, em uma sociedade de classes, por aquela que tem mais poder econômico e político, e, consequentemente, ideológico.

Segundo Duriguetto (2007, p. 12), Gramsci introduziu no debate contemporâneo o conceito de sociedade civil como um terreno privilegiado de luta de classes.
Neste notável pensador, a sociedade civil é a esfera da vida social na qual os diferentes grupos e classes sociais se organizam para disputar a hegemonia, ou seja, para interferir diretamente na correlação de forças que determina o conteúdo do poder numa formação concreta. Em poucas palavras, sociedade civil enquanto momento constitutivo do Estado contemporâneo – é para Gramsci e os gramsciniamos um terreno privilegiado de luta de classes.

Gruppi (1980), em sua obra Tudo começou com Maquiavel, aponta que Gramsci discutiu o Estado a partir do Estado burguês. Pois bem, é com base nesse Estado que ele ressalta a hegemonia (direção moral e intelectual) de uma classe sobre a outra. Sobre a questão da hegemonia e da ideologia, Gramsci busca em Marx o fundamento para suas reflexões. O autor entende que a cultura e a ideologia são frutos das ideias da classe dominante e que as relações de produção determinam não só as instituições políticas e estatais, mas a maneira de pensar, a consciência. 

Conforme Gramsci, a sociedade civil é formada por um complexo de instituições educativas que visa à construção de um consenso criado a partir da construção e difusão de uma ideologia capaz de universalizar as ideias da classe dominante. Classe essa vista como detentora do aparelho do Estado (GRISONI; MAGGIORI, 1973). A classe dominante estabeleceria um consenso garantidor da sua dominação e hegemonia. Tal dominação ocorre porque, na relação entre interesses antagônicos, inerentes às relações de reprodução capitalista, as classes subalternas se situam de forma subordinada ideologicamente à classe dominante. Essa subordinação ocorre nas situações em que as classes subalternas não adquiriram consciência da sua posição e, sendo assim, não lutam de forma consciente em defesa de suas ideias e necessidades (ABREU, 2002).
No sentido de garantir a dominação e a hegemonia de uma classe sobre a outra, Gramsci, além de rejeitar a visão instrumental do Estado, compreende o jogo contraditório que move as forças em uma determinada sociedade (AMARAL, 2008).
Segundo Amaral (2008, p. 82-83),
Ao pensar sobre momentos históricos da revolução socialista na Itália, Gramsci, a partir da perspectiva internacionalista, enriquece o debate sobre a sociedade civil e a sua relação com o Estado, este compreendido como instituição contraditória, como campo de construção ideológica da burguesia e das ações e reações das classes subalternas. Razão porque se torna, também, campo de possibilidades para que o proletariado se afirme enquanto classe e construa sua própria ideologia para o enfrentamento da dominação.

É sob esta ótica é que o proletariado estabelece o sistema de alianças. Este se dá na perspectiva de combate ao capitalismo. Ele é permeado por relações pluralistas e por contrastes, confrontos e lutas. Em relação ao pluralismo, pode ser entendido a partir da perspectiva social e política. Gruppi afirma ser o pluralismo do proletariado uma ampliação de alianças sociais e políticas capazes de isolar o grande capital monopolista e que, completa o autor,
Só assim realiza-se o verdadeiro pluralismo, porque nós afirmamos que enquanto existir o grande capital nunca existirá na sociedade um pluralismo real, será sempre uma ficção na medida em que existe o monopólio dos meios de informação, da economia, dentre outros monopólios. (AMARAL, 2008,,p. 89). 

Vale aqui salientar a importância atribuída por Gramsci à questão da intransigência e da tolerância (como método das discussões entre os homens no estabelecimento de consensos). Em relação à intransigência, Gramsci (2013) afirma que esta se refere, exclusivamente, à relação entre objetivos pretendidos e meios adequados. A intransigência se constitui como a “única prova” que uma determinada coletividade tem um objetivo, uma única vontade e maturidade de pensamento.
 A intransigência tem como pressuposto a tolerância. Esta, na discussão, é anterior à deliberação. A este respeito o autor discute a importância da deliberação coletiva, na medida em que, por ser composta em vários graus de preparação para compreender a verdade enquanto “o único” pode se configurar como tirano. Sendo assim, deve-se preservar o acordo; seus membros devem discutir entre si para que assim possa acontecer um encontro de vontades (GRAMSCI, 2013).

Para que isso aconteça, para que a discussão seja plena e sincera, é fundamental a máxima tolerância. Todos devem estar convencidos de que aquela é a verdade e que, portanto, é preciso realizá-la. No momento da ação todos devem ser concordes e solidários, porque no fluir da discussão se foi formando um acordo tácito e todos se tornam responsáveis pelo sucesso. 

Por fim, pode-se afirmar que em Gramsci a ideia do consenso construído intraclasse é pautada na intransigência em relação aos princípios e na tolerância no que tange à diversidade, ou, como expressa Gruppi (1980), ao pluralismo na hegemonia. Para tal, se faz necessário a ruptura da hegemonia do bloco adversário. A hegemonia pretendida pelos autores se pauta em uma hegemonia fundamentada na luta. Luta esta que, conforme Gramsci, no ocidente, em decorrência da organização da sociedade civil dar-se-á através de uma guerra de posições em busca de um resultado concreto: a conquista da hegemonia, da emancipação das classes subalternas. 

Pode-se afirmar, com base em Gramsci (BUCI-GLUCKMANN, 1980), que os interesses entre as classes sociais fundamentais (capitalistas e trabalhadores) são inconciliáveis. Sendo assim, a construção de um consenso da sociedade civil na questão social seria inviável. 

Ainda sobre a relação entre Estado e Sociedade Civil, especialmente no que diz respeito aos autores que têm subsidiado as discussões na contemporaneidade, encontra-se o alemão Habermas (1977, 2012). Habermas é reconhecido como o teórico do “agir comunicativo” e tem fundamentado os estudiosos que discutem hoje o que se convencionou chamar de Terceiro Setor (DURIGUETTO, 2005; MONTAÑO, 2005). Este autor tem exercido grande influência nos debates e interpretações relacionados à importância da ação da sociedade civil naquilo que, a princípio, seria função do Estado e que Montaño (2005) chamou de “refilantropização da questão social”, ou seja, a transposição da resposta no atendimento das necessidades sociais do Estado para as iniciativas filantrópicas da sociedade civil
 (ESCORSIM, 2008; MESTRINER, 2012).
Habermas (2012) destaca a esfera comunicacional como elemento fundante da formação do ser social. É, nessa concepção, através da linguagem que o homem se diferencia dos demais animais. Desenvolve sua ideia tendo como base os sistemas pautados na racionalidade instrumental e na racionalidade comunicativa. A primeira diz respeito ao agir voltado para fins determinados (resultados). Este sistema desdobra-se em subsistemas autônomos, responsáveis pela reprodução social. São eles o subsistema econômico e o subsistema político (administração pública). É nesse sistema que o trabalho, o dinheiro e o poder se destacam como elementos de controle (BOBBIO, 2000).
Ainda em relação ao agir voltado para determinados fins ou, no dizer de Habermas (2012), para o sucesso, o autor destaca que eles buscam alcançar seus objetivos influindo externamente através de armas, seduções e ameaças. Na racionalidade comunicativa, diferente da racionalidade instrumental, o produto do agir comunicativo é o consenso, que resulta da interação, da negociação entre os atores. Conforme Encarnação (1999, p. 65),
Ao contrário do agir racional com relação ao fim, o agir comunicativo orienta-se, entre outras coisas, no sentido do respeito de normas intersubjetivamente válidas, pressupondo a base da validade do discurso. O consenso, base para o agir comunicativo, é possível graças às pretensões de validade universal, quais sejam, justeza e veracidade.

A racionalidade comunicativa permite que os indivíduos, a partir da internalização das regras e das normas sociais, expressem seus sentimentos e vivências. É neste campo de interação social, o qual Habermas (1977) denomina de mundo da vida, que os indivíduos interagem e defendem seus interesses e reagem contra a burocratização e a mercantilização. A partir daí, buscam forma de solidariedade e de coesão social. Os fluxos comunicativos ocorrem do conjunto de associações voluntárias, espontâneas
 e não vinculadas ao mercado e ao Estado, a sociedade civil. É nesse conjunto de movimentos, associações e organizações voluntárias que se dá a criação e a propagação de convicções. É nele que são descobertos temas de interesse para o conjunto da sociedade (DURIGUETTO, 2005).
Sob a teoria da ação comunicativa é que hoje se fundamenta, inclusive, a relação de mediação, ou melhor, de conciliação, que a Sociedade Civil estabelece com o Estado e com o mercado. Em Habermas (1977) a perspectiva de conciliação de interesses entre as classe sociais é, não somente possível, mas estimulada a partir da perspectiva da construção de identidades solidárias. Nestes espaços é que são interpretados valores e produzidos fundamentos que podem ser aceitos ou rejeitados (desqualificados). 

Vale aqui retomar a posição de Habermas (1977) a respeito da intervenção do Estado, que contribui diretamente para entender a estratégia compensatória por ele oferecida à população demandante de políticas sociais:
O capitalismo regulado pela intervenção do Estado e que nasceu para fazer face aos perigos representados para o sistema por um declarado antagonismo entre as classes bloqueia-lhes o conflito. O sistema do capitalismo avançado define-se por uma política que assegura para si a lealdade de massas por via de gratificações compensadoras, isto é, uma política que evita conflitos. (HABERMAS, 1977, p. 385).
Enquanto na racionalidade instrumental o produto do sistema, pautado na busca pelo sucesso, é o dinheiro e o poder, o produto do agir comunicativo busca o entendimento mútuo, o acordo ou a negociação sobre situações e consequências esperadas, que resulta do diálogo entre os atores. Conforme Habermas (2012b), a teoria do agir comunicativo teria mais condições, estaria melhor preparada para propor uma utopia emancipadora, sem que para isto sejam travadas lutas. Nesta ótica seria possível, sem que se entre em confronto com as estruturas, criar um processo de interação construído em base do diálogo e na solidariedade a partir de interesses comuns interclasses.

Ao confrontar as ideias de Habermas e Gramsci, como o faz Duriguetto (2005), tem-se elementos que não podem ser desconsiderados. Como visto, Gramsci (1978) fundamenta a sua leitura sobre sociedade civil na ideia de Estado ampliado, do qual fariam parte a sociedade política e sociedade civil. A ideia central de Gramsci (DURIGUETTO, 2005) está baseada na centralidade do trabalho, na medida em que defende a emancipação da “classe trabalhadora” da dominação da classe dominante. Nesta perspectiva, a busca de um consenso, que poderia pautar as ações do Estado se daria de forma circunstancial e pontual, visto que a conciliação real de interesses entre as classes seria impossível, uma vez que, fundamentado em Marx, os interesses de classe, por serem contraditórios, são inconciliáveis.

Já em Habermas tem-se, com base na teoria do agir comunicativo, a possibilidade da construção de processos interativos formadores de consensos, cabendo ao Estado implementar o resultado de negociações compactuadas independente da condição de classe. A sociedade civil teria, então, o papel de levar ao Estado os interesses comuns particulares de grupos e organizações voluntárias, espontâneas e solidarizadas a partir de interesses específicos interclasses (DURIGUETTO, 2005).

Aqui se tem um ponto determinante e que diferencia os dois autores em questão. Gramsci parte de uma visão classista e de um projeto de sociedade cujo objetivo seria a emancipação das classes subalternas da classe dominante. Este autor volta-se, portanto, para a superação das condições de dominação via tomada de poder e busca da hegemonia das classes trabalhadoras (DURIGUETTO, 2005). Em Habermas, através das ações geradas por iniciativas voluntárias e autônomas da sociedade civil é que seriam construídos consensos inter e intraclasses sem que para isso fosse afetada a ordem social estabelecida (DURIGUETTO, 2005, 2007).

Como pode ser percebido, as ideias dos autores em questão divergem, ou melhor, se contrapõem, na própria essência, ou melhor, no projeto de sociedade que defendem. Em Gramsci tem-se um projeto de sociedade que se opõe às relações subalternizantes de caráter estrutural. Já em Habermas é posta a possibilidade da interação e da construção de consensos e de relações solidárias a partir de interesses comuns supraclassistas (DURIGUETTO, 2005, 2007).

A partir das diferentes concepções, princípios e das diferentes “estratégias” adotadas pelas ideias defendidas pelos autores em pauta, pode-se “até” acreditar na possibilidade de consensos, de tolerância, no que tange à questão de “interesses” conflitantes que dizem respeito a questões identitárias, como, por exemplo, geração, etnia, gênero, meio ambiente, desde que se garanta como princípio basilar a intransigência em relação à justiça social, especialmente no que diz respeito à radical (que vai à raiz) superação de qualquer situação em que um ser humano faça uso do outro para obter vantagens pessoais, seja ela material ou espiritual.

A racionalidade comunicativa, a criação de espaços de negociação e construção de consensos, solidariedade identitária poderia “até” ser “conciliada” com a perspectiva de emancipação das classes subalternas, desde que seja adotado, como tema central, a necessária superação da situação geradora da desigualdade social e das múltiplas sequelas geradas a partir daí, como as dramáticas situações de exploração vivenciadas pela maioria da população submetida a intermitentes processos de miserabilidade socioeconômica gerada pela dinâmica do mercado e legitimada pelo Estado via políticas sócias e, na atualidade, pelo caminho das parcerias estabelecidas entre Estados e entidades não governamentais para o atendimento das necessidades sociais. Mercado esse voltado para um resultado concreto: o lucro. Sendo assim, a participação da classe subalterna na sociedade civil, na sua relação com o Estado, se configuraria como uma estratégia processual para a construção de uma hegemonia das classes subalternas, e não como um pacto de consentimento da exploração e dominação de uma classe dominante, a classe capitalista, sobre outras classes ou organizações sociais, as classes trabalhadoras.

Apesar dos interesses e da ideologia que fundamentam as diferentes concepções, não se pode negar que o Estado é fruto de uma necessidade histórica da sociedade e exerce o papel de organizar, regular os interesses da sociedade e atender a algumas de suas demandas. Em uma sociedade capitalista seria um equívoco desconsiderar que as ações do Estado tenham a marca da contradição. Tal contradição se explica pelo fato do Estado, historicamente, ter correspondido, mesmo que em escala diversa e “descompensada”, às demandas originadas das necessidades e reivindicações da classe trabalhadora e aos interesses e privilégios das classes capitalistas (IAMAMOTO; CARVALHO, 2005; NETTO, 2005; PEREIRA, 2008).
Sendo assim, apesar de se caracterizar como uma presença ambígua diante do atendimento a interesses diversos e contraditórios, considerando-se a complexidade das relações sociais, especialmente na sociedade moderna, cada vez mais a sociedade demanda a existência desse “poder maior” exercido pelo Estado. Poder esse que proteja os interesses da classe capitalista e que promova ações que amenizem os efeitos da situação de abandono social a que é submetida a classe trabalhadora. 
Tem-se aqui, ao tratar do abandono social, uma questão crucial a ser discutida: a questão do poder do Estado e de sua articulação com a sociedade em geral, especificamente no que diz respeito à interseção de interesses e de poderes na definição da política social voltada para a redução desse abandono socioeconômico. 

2.2 ESTADO CAPITALISTA E A CLASSE TRABALHADORA: A INTERSEÇÃO DE 
      PODERES 
Ao longo da história, o Estado foi constituído e legitimado como organismo responsável por tratar das “coisas” inerentes à sociedade, ou melhor, das relações e interesses estabelecidos entre diferentes grupos sociais. A convivência entre esses grupos, pela sua diversidade de interesses, gera conflitos que provocam lutas entre distintas e/ou antagônicas classes sociais.

O Estado, ao se constituir, como aponta Gramsci (1978), a partir da unidade de esferas diversas – sociedade política (ou o Estado em sentido restrito) e sociedade civil –, é entendido não só como uma instância revestida do poder de coação, mas como organismo mediador de interesses, gerador de consenso. Uma sociedade dividida em classes antagônicas é permeada por interesses que por vezes se aproximam ou coincidem, mas, se analisados em sua essência, mesmo que não de forma aparente e explicitado, mantém-se em permanente confronto de interesses. Diante das situações de confronto de interesses, o Estado, em seu sentido restrito, por não ser neutro, cumpre o papel de defender, em primeira instância, os interesses da classe dominante, ou seja, de quem detém o poder econômico e ideológico.

Enquanto instância onde se desenvolvem as relações sociais, o Estado (sociedade política, no dizer de Gramsci), como organismo que detêm oficialmente o “monopólio da força”, no embate de interesses contraditórios, faz uso de seu poder de forma a defender ou a impedir a desagregação ou a eliminação de determinados grupos sociais. Utiliza esta força, inclusive, em situações de lutas explícitas, como é o caso dos regimes de governo ditatoriais, para controlar a ordem social, inibir seus oponentes e manter-se no poder.

Considerando-se o Estado como instância de poder, é que recorre-se a Bobbio (2000) para entender melhor esse poder que não se constitui em um único e autônomo poder, mas que, na dinâmica das relações, se articula com os demais poderes que conformam a sociedade. Segundo Bobbio (2000), embora a política se constitua como um poder, ela não é o único. Além dele existem os poderes econômico e ideológico.
2.2.1 Poderes econômico e ideológico
Quanto ao poder econômico, Bobbio (2000, p. 162) destaca a relação entre aqueles que detêm a posse dos bens necessários e aqueles que vivem em situação de penúria material:
[...] na posse dos meios de produção reside uma enorme fonte de poder por parte daqueles que o possuem em relação aos que não possuem. [...] Em geral, qualquer um que possua abundância de bens é capaz de condicionar o comportamento de quem se encontra em condições de penúria [...]
O poder econômico não se dá de forma isolada. Para que seus “detentores” mantenham-se reconhecidos ou que as resistências a eles dirigidas não se constituam como forças organizadas que os abalem em sua estrutura, é que o poder econômico mantém uma estrita relação como o poder ideológico. Este é pautado na influência de ideias que determinados grupos ou autoridades exercem sobre outros. A sua importância reside no fato de que “[...] através deles, e dos valores que eles difundem, ou dos conhecimentos que eles emanam, cumpre-se o processo de socialização necessário à coesão e integração do grupo” (BOBBIO, 2000, p. 162).
Abre-se aqui um espaço no discurso de Bobbio para introduzir algumas discussões sobre a relação entre o poder econômico e o poder da ideologia. Na sociedade capitalista a questão da posse dos meios de produção extrapola a simples e imediata relação interpessoal, ou seja, a relação entre proprietários dos meios de produção e produtores (a classe trabalhadora). Este tipo de análise, fundamentada nas relações interindividuais, pautam o pensamento liberal. Sob o enfoque liberal, e daí inerente, a liberdade individual e o livre mercado são princípios fundamentais. 

Harvey (2005, p. 45), ao discutir a dualidade do pensamento de Polanyi sobre dois tipos de liberdade (um bom e outro ruim), embora afirme que “essa dualidade nos pareça estranha”, concorda que:
A ideia de liberdade ‘degenera em mera defesa do livre empreendimento’, que significa ‘a plenitude da liberdade para aqueles que não precisam de melhoria em sua renda, seu tempo livre e sua segurança, e um mero verniz de liberdade para o povo, que pode tentar em vão usar seus direitos democráticos para proteger-se do poder dos que detêm propriedade’. (HARVEY, 2005, p. 46).
Sendo assim, a liberdade expressa na ideia da livre escolha estaria pautada em limites preestabelecidos. No pensamento liberal o indivíduo é reconhecido como aquele que “por livre escolha” vende a sua força de trabalho e recebe como “justa troca” o valor de seu trabalho pela jornada trabalhada. Em tal situação a liberdade de mercado, decantada pelos adeptos do liberalismo, se resume à mera formalidade. A verdade é que a classe que sobrevive da mercantilização da sua força de trabalho, a classe trabalhadora, constitui um coletivo populacional submetido aos determinantes sociais e econômicos advindos da classe que pertence, e não uma escolha de indivíduos isolados. Tem-se, assim, não uma liberdade ruim, mas uma falsa liberdade, ou melhor, uma relativa liberdade para quem detém os meios de produção, o capital, e uma situação de dependência constante daqueles cuja vida não “agraciou” com o poder econômico/político/ideológico, a classe trabalhadora.

Se essa classe quiser ter uma chance de manter-se com um mínimo padrão de dignidade, sem depender (exclusivamente) das ações sociais promovidas pelo Estado ou da caridade privada, precisa submeter-se à classe detentora dos meios de produção. É aqui que se encontra a grande questão: a possibilidade de deter os meios de produção é restrita a poucos, àqueles que usufruem do trabalho comprado no chamado “livre mercado” e que comandam, ou seja, detêm o poder econômico. Este poder estabelece, portanto, em primeira instância, uma relação de submissão, ou seja, de ausência de poder, ao menos de forma individual e isolada. 

Antes de apresentar o terceiro poder, vale retomar aqui uma breve discussão contemporânea sobre o modo de produção capitalista em sua versão neoliberal, e dos impactos trazidos pela sofisticação e amplitude da abrangência dos novos meios de comunicação, e por que não dizer, dos meios que divulgam e sedimentam determinadas ideologias.
Vive-se em uma sociedade em que o poder econômico, além dos meios de reprodução do capital, e das relações aí inerentes, detém e controla os meios de reprodução das ideias, ou seja, os instrumentos de divulgação e de formação de ideias. Exerce-se, através deste poder, uma significativa capacidade de criar consensos, a possibilidade de evitar movimentos insurgentes e de integrar forças resistentes, e, em última instância, de exercer um relativo mas relevante controle social.

Tem-se, até aqui, a clareza de uma inquestionável intercessão entre esses dois poderes: o poder econômico e o poder ideológico. Isto fundamenta a ideia de que o poder dominante, para manter-se “legítimo”, busca cooptar (seduzir) e controlar os grupos de forma a construir relações que camuflam a dominação que exerce sobre a classe que domina. Tal poder, acrescido ao poder econômico, contribui sobremaneira na definição de normas e padrões de conduta estabelecidos de acordo e a partir dos interesses das classes ou de frações da classe dominantes para, dessa forma, construir uma ideologia que detém o pensamento hegemônico da sociedade contemporânea.
2.2.2 O poder político
Chega-se, por fim, ao terceiro poder. Este, dentro da visão da articulação de poderes, configura-se como um poder que detém o monopólio da coação, através da força física e da autoridade de punir os transgressores da ordem estabelecida. Trata-se do poder político, aquele que “funda-se sobre a posse dos instrumentos através dos quais se exerce a força física (normas de todo tipo e grau): é o poder coativo no sentido mais restrito da palavra” (BOBBIO, 2000, p. 162). 

Os poderes econômico, ideológico e político não encontram, no entanto, a inércia definitiva da classe trabalhadora. A classe trabalhadora, se agregada em uma unidade de interesses ou de insatisfações, pode vir a se colocar de forma passiva ou “re”ativa diante da exploração de sua força de trabalho. Quando esta oferece certo grau de resistência, o Estado aciona seus instrumentos de cooptação, de integração ou de coação física. 

Historicamente, essa classe tem reagido e cobrado direitos e melhorias nas condições de vida diante da exploração pela classe capitalista e de sua parca retribuição em forma de salário. A expansão sem limite das desigualdades sociais geradas pelo modo de produção capitalista e a oposição da classe trabalhadora em relação a sua exploração, a partir de 1830, passou a ser reconhecida pela expressão “questão social” (NETTO, 2005). Esta questão é fruto das desigualdades sociais e econômicas inerentes às contradições geradas pela produção e reprodução das relações capitalistas e se expressa por um conjunto de manifestações que atingem a vida cotidiana da classe trabalhadora. Ao ver refletir no seu cotidiano, essa classe, historicamente, tem se organizado para enfrentar os poderes instituídos e deles exigir respostas concretas às suas demandas. Na correlação de forças entre poderes instituídos e classes trabalhadoras, o Estado, visando garantir a legitimidade e a ordem que lhe funda (o poder econômico), responde por meio de políticas públicas de caráter social um mínimo possível das reivindicações dessa classe ou de interesses de grupos particulares que se opõem ou buscam estabelecer “pactos de convivência e de interesses” que não superam, de fato, as desigualdades ou, melhor dito, as raízes da questão social.
2.3 QUESTÃO SOCIAL, ESTADO E CLASSE TRABALHADORA
Foi no início do século XIX, especificamente com o processo de industrialização capitalista e a consequente urbanização acelerada e desorganizada, que a questão social foi colocada pela primeira vez sob a forma de pauperismo e, por conseguinte, relacionada às relações sociais de produção. Conforme Netto (2005, p. 153),
A expressão surge para dar conta do fenômeno mais evidente da história da Europa Ocidental que experimentava os impactos da primeira onda industrializante na Inglaterra no último quartel do século XVII: trata-se do fenômeno do pauperismo. Com efeito, a pauperização, (neste caso, absoluta) massiva da população trabalhadora constituiu o aspecto mais imediato da instauração do capitalismo em seu estágio-industrial-concorrencial [...]
Contudo, como bem colocam Iamamoto e Carvalho (2005, p. 29), a questão social não é só desigualdade, ela diz respeito ao ingresso da classe operária no cenário político:
A questão social é apreendida como expressões das desigualdades da sociedade capitalista madura, que tem uma raiz comum: a produção social é cada vez mais coletiva, o trabalho torna-se mais amplamente social. Enquanto a apropriação dos seus frutos mantém-se privada, monopolizada por uma parte da sociedade. [...] Questão social que, sendo desigualdade é também rebeldia, por envolver sujeitos que vivenciam as desigualdades e a ela resistem e se opõem.
A inserção política da classe trabalhadora, ao resistir às relações de produção capitalista, constitui-se como a presença da classe trabalhadora que passa a cobrar “outros tipos de intervenção mais além da caridade e da repressão” (IAMAMOTO; CARVALHO, 2005, p. 77). Dessa intervenção política foi que a classe trabalhadora passou a exigir do Estado e do mercado maior atenção e atendimento às suas necessidades. Especialmente em relação às necessidades de proteção diante da exploração capitalista. 

Diante das mazelas geradas por esse processo de exploração e, mais que isto, da presença política da classe trabalhadora insatisfeita com essa situação, o Estado moderno vê-se impelido a apresentar respostas a diferentes e conflitantes demandas. No atendimento dessas demandas o Estado capitalista seguiu duas vertentes de ação. Uma, de natureza econômica, que prima por proteger a classe capitalista, e outra de natureza social direcionada à classe trabalhadora,
 voltada para a manutenção e renovação da força de trabalho e, de forma concomitante e aparentemente contraditória, para atender às demandas dessa classe (IAMAMOTO; CARVALHO, 2005).
Essa segunda vertente não ocorre em razão da relação natural entre o Estado (em seu sentido restrito) e a classe trabalhadora (fração majoritária da sociedade civil); surge menos ainda do interesse e da solidariedade (CASTEL, 2010; PASTORINI, 2010; ROSANVALLON, 2011) espontânea da classe capitalista em relação à classe trabalhadora. Como já mencionado, a atenção destinada a essa classe constitui-se como uma resposta à pressão que estabeleceu junto aos poderes constituídos (Estado e Mercado) diante dos desmandos da classe capitalista e da incipiente resposta oferecida pelo Estado através de seus aparelhos de intervenção social. 

Vale, neste momento, retomar o poder político do Estado de manter a ordem social. Ordem essa que é garantida não só por meio da coação, mas também de normas estabelecidas garantidoras de direitos
 e de ações de manutenção de sua legitimidade. O Estado, para manter a ordem estabelecida e conter a insatisfação da classe trabalhadora, cede a pressões de modo a manter sua legitimidade. A esse comportamento do Estado, na busca de sua legitimidade, sem que se altere a ordem estabelecida, corresponde ao que Montaño (2005) chamou de “Lógica da Democracia”. Essa legitimidade está pautada em seu poder/função de regulador e provedor de ações voltadas para as demandas sociais através de política pública de caráter social. Como instância constituinte das complexas relações fundadas em interesses antagônicos, e que colocam em situação de abandono social a maioria da população, o Estado, apoiado em normativas legais, constitui-se como organismo autorizatório que detém o poder de regulamentar “direitos sociais”. Estes surgem de demandas das diferentes classes, de frações de classes e de grupos sociais, e constituem-se como indicativos para a definição das políticas sociais.

Cunha e Cunha (2002) entendendo a política pública como uma função do Estado, distinguem o caráter social das “políticas públicas”:
[...] das diversas políticas públicas tais como a econômica, a ambiental, a ciência e a tecnologia e outras, a política social é um tipo de política pública cuja expressão se dá através de um conjunto de princípios, diretrizes, objetivos e normas, de caráter permanente e abrangente, que orientam a atuação do poder público em uma determinada área. (CUNHA; CUNHA, 2002, p. 12).
Sendo assim, as políticas públicas de caráter social se constituem como ação do Estado que, embora e fundamentalmente tenham relação com algumas das muitas políticas por ele desenvolvidas, especialmente em relação à política econômica, têm a sua especificidade: o atendimento das necessidades de demandas geradas no âmbito das relações sociais. Historicamente, a política social tem se configurado de modo fragmentado, atendendo a setores específicos, como é o caso das políticas voltadas para a inserção do trabalhador, políticas de proteção à família, ao idoso, à criança e ao adolescente. Dessa fragmentação é que se explica se referir a “Políticas Sociais”, na forma plural.
3 POLÍTICAS SOCIAIS E QUESTÃO SOCIAL

3.1 POLÍTICAS PÚBLICAS SOCIAIS: O ENFRENTAMENTO DAS MANIFESTAÇÕES 
      DA QUESTÃO SOCIAL

As políticas sociais fazem parte do movimento histórico de cada sociedade. A história é dinâmica. Ela, a partir de diferentes contextos e determinações, estabelece diferentes formas de relações e, com elas, novas formas de lutas pelo poder.

Segundo Viana (2002), a evolução da política social na Europa Ocidental, berço das primeiras iniciativas de seguros sociais, pode ser classificada em três grandes fases. A primeira grande fase constituiu-se a partir das Leis dos Pobres. Estas vigoraram em alguns países europeus entre os séculos XVII e XIX e “se caracterizaram pela natureza caritativa, pela forma de assistência pública e pelo alvo a que se destina: a pobreza” (VIANA, 2002, p. 2).
Nesse período a pobreza era tida como risco social associado à indigência e degradação dos costumes. O Estado, por sua vez, exercia uma dupla função: proteger a sociedade dos riscos resultantes da pobreza e oferecer proteção aos pobres. “Quanto aos pobres, foram protegidos ora pela distribuição de alimentos, ora por meio de complementação salarial, ora através do recolhimento a asilos, ora mediante recrutamento para manufaturas públicas” (VIANA, 2002, p. 3).
A segunda grande fase ocorreu no final do século XIX. Nesta foram implantados os seguros compulsórios. Esses despontaram “como modelo dominante de proteção social” (VIANA, 2002, p. 3). Os sindicatos e partidos políticos se configuraram como atores sociais com a capacidade de interferir na agenda pública, acrescentando demandas relacionadas ao trabalho oriundas de setores emergentes. Nesse período se temia, mais do que a pobreza, a recusa passiva ou ativa ao trabalho assalariado, e caracterizou-se como uma política autoritária de controle do movimento operário.
 Para os trabalhadores, os riscos inerentes a essa fase diziam respeito àqueles ocorridos em razão da própria atividade laborativa no processo de produção de acidentes de trabalho, do envelhecimento ou de doenças que lhes incapacitassem para o trabalho, ou seja, que lhes afastassem do seu único meio de vida. 

O modelo bismarckiano, primeira experiência de proteção social via seguros sociais,
 inclusive, demarcou a alteração do caráter assistencialista da política social na medida em que configurava-se como um contrato estabelecido em que o benefício a ser recebido estava vinculado à inserção do trabalhador na estrutura ocupacional e ocorria mediante contribuição. Na maioria das vezes, o Estado era uma das partes desse contrato.

A política social, nesta perspectiva:
Deslocando seu alvo principal, da pobreza para o trabalho assalariado, a política social ganha papel pró-ativo no sistema: assegura direitos sociais aos que dele participam, hierarquiza o universo dos merecedores de tais direitos segundo suas (dele) conveniências, e provê mecanismos de controle sobre os que dele se afastam. (VIANA, 2002, p. 5).
A terceira fase das Políticas Sociais no “ocidente desenvolvido” tem como “pano de fundo a crise dos anos 20, a valorização do planejamento na própria teoria econômica, e duas guerras mundiais” (VIANA, 2002, p. 5). Nesta fase ocorreram significativas mudanças. Dentre elas, Viana (2002) aponta a alteração da ideia de seguro para a de seguridade e a natureza universalista e direcionada para a cidadania. Ainda nessa fase os “sistemas públicos, estatais ou estatalmente regulados, se tornam os produtos de políticas destinadas a garantir amplos direitos sociais a todos os cidadãos, configurando-se o que se convencionou chamar de bem-estar social” (VIANA, 2002, p. 5)

Pode-se afirmar, assim, que se introjeta na cultura política ocidental pós-guerra uma concepção de cidadania como trajetória cumulativa de direitos: direitos civis (as liberdades individuais) direitos políticos e direitos sociais, estes últimos significando, na acepção de Marshall, ‘tudo o que vai desde o direito a um mínimo de bem-estar econômico e segurança ao direito de participar, por completo, na herança social e levar a vida de acordo com padrões que prevalecem na sociedade’. (VIANA, 2002, p. 5).
Nesse período, a ganância dos países centrais “criou” confrontos sangrentos entre países e demarcou polos de conflitos internacionais, cujo resultado implicou em respostas concretas e emergenciais em termos de reestruturação de nações e de proteção social às vítimas da guerra. Fala-se aqui das duas grandes guerras mundiais e das respostas de minimização e controle dos seus efeitos, dentre eles a retomada do desenvolvimento econômico dos países, o controle da população e o atendimento de suas necessidades mais aparentes via mecanismos de proteção social. 

Sob a ótica do desenvolvimento econômico, do atendimento das necessidades e controle da população, foi que, após a Segunda Guerra Mundial implantou-se, especialmente em países da Europa e nos Estados Unidos da América do Norte, sob o crivo da classe dominante, o que se convencionou chamar de Welfare State, Estado de Bem-Estar Social, Estado Social ou, ainda, Estado Providência (CASTEL, 2010) ou Estado-Providência-Passivo (ROSANVALLON, 2011). Diante do volume e da gravidade de situações que impunham soluções imediatas e o objetivo de garantir o desenvolvimento econômico é que esses países colocaram em prática estratégias keynesianas de proteção ao mercado.

Dentre os propósitos estabelecidos pela Teoria Keynesiana encontram-se a geração de uma política de pleno emprego e a elevação das taxas de produtividade, o aumento do consumo e da distribuição de renda. Com este objetivo é que o Estado deveria
[...] intervir no mercado, contrapondo-se ao desemprego, aumentando a produção e dando, dessa forma, suporte para a constituição do Estado de Bem-Estar ou welfare state. Keynes propõe a intervenção do Estado que fortalece o conjunto de direitos frente à comunidade e ao Estado e articula a eficiência econômica, a justiça social e a liberdade individual. (FAGUNDES, 2008. p. 2).
A partir dessas relações é que a política pública assume a característica de uma estratégia de intervenção e de regulação do Estado em relação à Questão Social. Ao assumir o papel de regulador e de interventor (Estado Social), o Estado passa a constituir-se como responsável pela formulação e execução das políticas públicas de caráter econômico e social. Nesta perspectiva é que são gestadas políticas de caráter social e programas voltados para o trato da questão social.

O chamado Estado de Bem-Estar Social passou, assim, a exercer a função econômica e social de desenvolver políticas voltadas para o pleno emprego, para a qualificação do trabalhador conforme as demandas de mercado e para a proteção do trabalhador e de suas famílias em situações que eram ou se tornavam incapazes de participar diretamente do processo de produção. Dentre estas situações destacam-se os sistemas previdenciários e de proteção ao trabalhador, aos idosos, aos inválidos e às crianças. Para que tal proteção pudesse ocorrer foram estabelecidos contratos tripartites, ou seja, acordos entre a classe trabalhadora, a classe capitalista e o Estado. Com tais medidas harmonizou-se artificialmente, através de regulamentações e de programas de assistência, as relações entre classes sociais estruturalmente antagônicas. 

Essa suposta harmonia, no entanto, não durou tanto. Com a crise do capital, ocorrida na década de 1970, a função social do Estado passa a ser questionada. É imputada parte da culpa da crise ao perfil interventor e ao sistema de proteção social. Visando superar a crise, que se alastrou em nível mundial, o Estado foi instado a privatizar empresas estatais supostamente deficitárias, a precarizar as relações de trabalho e a restringir sua intervenção nas múltiplas sequelas da questão social a questões marginais e focalizadas. Ao reduzir sua intervenção nessas sequelas, o Estado, como bem coloca Montaño (2005), criou estratégias para manter a sua legitimidade a para garantir a ordem social. Dentre as medidas tomadas, passou a estimular e a estabelecer parecerias com entidades da sociedade civil que desenvolviam ações filantrópicas. 
Na década de 1970, especificamente nos países de Europa Ocidental e nos Estados Unidos da América, a referida crise, de proporções mundiais e de extrema complexidade, é situada em um contexto de acumulação mundial e da agenda internacional. Ela extrapola as decisões internas dos Estados-Nação de forma isolada.
[...] com a finalidade de se criarem medidas para garantir a reprodução e a continuação do capitalismo. Essas medidas são sintetizadas no Consenso de Washington, em 1989, que propõe restrições às economias centrais, como o controle da inflação e a adoção de uma política monetária para atrair investimentos internacionais. Este é o cerne da proposta neoliberal. (MONTAÑO, 2005, p. 3).
A queda de lucros gerada pela crise capitalista da década de 1970 (1973) impôs revisões na forma de intervenção do Estado. Desta revisão é que o ideário neoliberal fundamentou a necessidade da redução da função pública do Estado, enquanto responsável pela promoção da justiça e igualdade social ou, mais exatamente, de promoção de direitos (BEHRING; BOSCHETTI, 2006).
Com o processo inflacionário e a priorização das questões econômicas, reduz-se, ou melhor, redireciona-se a destinação dos recursos públicos das políticas sociais para o saneamento da dívida pública e privada. A partir daí, os países que tinham atingido significativos resultados operados pelo sistema público de proteção social sofreram os impactos que já ocorriam nos países periféricos em relação à insuficiência, focalização e fragmentação das políticas públicas de caráter social.
[...] o corte de benefícios ou a introdução de medidas de flexibilização do acesso a eles; a maior seletividade (não se aplica a todos) e a focalização das políticas sociais (atendem aos mais pobres entre os pobres), tornando-as residuais e causais, ou seja, os programas não são contínuos nem abrangentes e atingem pequenos grupos por determinado tempo; a privatização de programas de bem-estar-social, isentando o Estado da garantia dos mínimos sociais necessários à sobrevivência humana; e o desmonte da rede de proteção social antes mantida pelo Estado. (BEHRING e BOSCHETTI, 2006, p. 13).
Seguindo esse mesmo ideário, a década de 1980 foi marcada pela redução das taxas de crescimento e pelo aumento da inflação e da pobreza. Neste período o projeto neoliberal difunde ideias severas contra o Estado em sua função de promotor de políticas sociais, taxando-o de burocrático e ineficaz em suas ações e divulgando estratégias que transferem a responsabilidade do Estado, no que diz respeito ao atendimento das necessidades sociais, para o que Montaño (2005) designou de Lógica da Sociedade Civil, ou a lógica da concorrência. Esta caracteriza-se pela expansão da participação da sociedade na construção de respostas solidárias e autônomas (em relação ao Estado) diante das mazelas geradas pelo modo de produção capitalista.
Em relação a essas respostas advindas da própria sociedade, a professora Inaiá Carvalho destaca a perspectiva utilitarista das entidades da sociedade civil, ou seja, das organizações não governamentais. Como aponta Inaiá Carvalho (1999, p. 136),
Instituições e grupos de orientação neoliberal passaram a valorizá-las com uma perspectiva utilitarista, assinalando a relevância das suas atividades para reduzir problemas, tensões e conflitos associados ao aumento de necessidades e demandas insatisfeitas, à retração dos gastos e programas sociais do Estado e a outros efeitos perversos do ajuste estrutural nos agora denominados países emergentes, contornando os riscos de uma ingovernabilidade.

Sob o ideário neoliberal, no entanto, a intervenção do Estado não deixa de ser necessária, ela é mínima, mas não prescindível, até mesmo para que seja mantido certo nível de estabilidade social. Isto porque
A proposta neoliberal aponta para o fim do Estado interventor, para a redução do gasto público destinado às políticas sociais, para a desregulação das condições de trabalho, para o controle cada vez maior do capital sobre o trabalho, reservando a participação do Estado para salvaguardar a propriedade e as ‘liberdades’ intervindo naqueles âmbitos nos quais o mercado não pode ou não quer (por não ser atrativo do ponto de vista lucrativo) dar respostas. (PASTORINI, 2010, p. 48, grifo do autor).
Ao não dar as devidas respostas (necessárias, adequadas e suficientes) às múltiplas manifestações da questão social, os direitos sociais historicamente conquistados pelos diferentes movimentos de resistência da classe trabalhadora são atingidos de forma substancial, especialmente porque o neoliberalismo pauta-se no princípio da liberdade individual baseada na justiça social e na previsão de direitos iguais para todos. Entretanto, estes dizem respeito aos direitos formais e individuais, estabelecidos em legislação. Eles não implicam na construção de iguais oportunidades para cada indivíduo, desconsideram, inclusive, a condição de classe social desses indivíduos. 

A classe trabalhadora, especificamente diante das grandes transformações promovidas pelas estratégias neoliberais e de seus impactos (fragilização das relações de trabalho trazida pelo desemprego e, a partir daí, da perda dos direitos trabalhistas), passa a demandar ações compensatórias. Os membros dessa classe, em permanente condição de trabalhadores pauperizados e, não raramente, desempregados, tornam-se “usuários permanentes” dessas ações.

Diante das mudanças e dos impactos sofridos pela população mundial em decorrência do perverso e extenso processo de neoliberalização é que se pode falar hoje das novas manifestações da questão social (NETTO, 2005). 

Segundo Pastorini (2010) a “questão social” na contemporaneidade mantém a característica inicial de ser uma expressão concreta das contradições e antagonismos presentes nas relações entre classes, e entre estas e o Estado. As relações entre capital e trabalho, no entanto, não são invariáveis, nem tampouco o é a forma de organização do capital e do trabalho. Como bem coloca Netto (2005), a questão social manifesta-se de forma diversa em diferentes contextos históricos e só poderá ser superada com a supressão da ordem do capital. Ordem essa que se altera de acordo com os interesses dominantes e as formas e a magnitude da exploração. Sendo assim, compreende-se, como Netto (2005, p. 160-161), que
A dinâmica societária dessa ordem não só põe e repõe os corolários da exploração que a constitui medularmente: a cada estágio novo de seu desenvolvimento, ela instaura expressões sócio-humanas diferenciadas e mais complexas, correspondentes à intensificação da exploração que é a sua razão de ser. O problema teórico consiste em determinar concretamente a relação entre as expressões emergentes e as modalidades imperantes de exploração.

Somente ao determinar essa relação é que se poderá definir as novas formas de intervenção, ou as novas formatações das políticas sociais de enfrentamento às manifestações da questão social na contemporaneidade.
3.2 A QUESTÃO SOCIAL NA CONTEMPORANEIDADE: INTERVENÇÕES E 
      TRATAMENTOS
No movimento do processo de neoliberalização mundial, permeado por avanços e retrocessos, a classe trabalhadora viu (sentiu) serem diluídos os direitos trabalhistas e sociais que havia conquistado. Esses, sob o comando de organismos multinacionais, foram perversa e inconsequentemente solapados. As estratégias comuns engendradas por países detentores do grande capital e, por isto, do poder econômico e político, passaram a pautar as intervenções estatais no atendimento à questão social. Estas, por sua vez, foram transladadas para outros países sem que lhes fossem consideradas as especificidades e movimento histórico. Foram, assim, desconsideradas as particularidades no que diz respeito à conformação das classes sociais, seu nível de especialização e de participação política, as características do Estado e as estratégias de organização do capital.

As medidas implementadas, no entanto, não são neutras e nem meramente de caráter filantrópico e solidário. Estas medidas são respaldadas em diferentes argumentos que pretendem explicar (ou que nem tentam fazê-lo) as causas geradoras da questão social e das possibilidades de seu enfrentamento, seja ele de caráter atenuante ou transformador. 

Vale esclarecer que se reconhece aqui, como bem coloca Netto (2005), que existe uma única questão social, que esta tem sua gênese nas desigualdades sociais, e que essas desigualdades são ampliadas a partir do modo de produção capitalista (IAMAMOTO, 2005; NETTO, 2005). Apesar desse entendimento se passará a discutir compreensões que, embora opostas a que aqui se defende, não se pode desconsiderar que têm sido fundamentais nas escolhas políticas e econômicas no que tange à deliberação de políticas sociais, especialmente a partir do processo de neoliberalização mundial.

Dentre as percepções que se restringem a buscar soluções dentro da ordem, isto é, sem aniquilar a questão social em suas raízes, situa-se o francês Castel.

A questão social, embora, segundo a ótica de Castel (2010), tenha sua origem em 1830, a partir do processo de industrialização capitalista, e das relações aí inerentes, na atualidade ela passa a se constituir como uma “nova questão social”. Para Castel (2010) a crise que se instala na França tem como referência máxima as alterações sofridas nas relações inerentes ao trabalho assalariado. 

Com base nesse entendimento é que Castel, Wanderley e Belfiore-Wanderley (1977) apresentam três constatações em relação à questão social na França contemporânea. Elas merecem ser destacadas em razão de pautarem as possíveis soluções, via políticas sociais, às manifestações do que se entende como “nova questão social”. São elas: a desestabilização dos estáveis, a instalação da precariedade, e a terceira, vista pelos autores como a mais inquietante das constatações, a situação das pessoas a quem chamou de sobrantes, aquelas que não são integradas e isto porque não têm condições de ser “integráveis”.

Conforme os autores em pauta, essas pessoas são diferentes daquelas que eram exploradas, mas que eram pessoas indispensáveis para o desenvolvimento do sistema produtivo. Sendo indispensáveis, essas pessoas podiam
[...] reivindicar, organizar-se e, por vezes, obter ganho de causa. E foi frequentemente por meio dessas lutas que foram conseguidas as proteções e garantias aqui evocadas. Poder-se-ia dizer que estes que estou denominando de ‘sobrantes’ não são explorados. Estão como inúteis. (CASTEL;WANDERLEY; BELFIORE-WANDERLEY, 1997, p. 181)

Essa situação de inúteis e “invalidados” para a sociedade, ou, mais especificamente, para o trabalho explica porque o
[...] fenômeno do desemprego em grande escala não provocou o surgimento expressivo de movimentos reivindicativos? É possível compreendê-los, pois são indivíduos que estão completamente atomizados, rejeitados de circuitos que lhes poderiam atribuir uma utilidade social.
 (CASTEL;WANDERLEY; BELFIORE-WANDERLEY 1997, p. 181).
A partir dessas constatações e, agora, da complexidade da situação construída pela globalização neoliberal, apontam eventualidades e oportunidades que poderão contribuir nas escolhas futuras em relação às respostas das demandadas pelas novas configurações sociais.

A primeira eventualidade apresentada diz respeito à “continuidade da ruptura entre trabalho e proteção”. Aí os autores, partindo da ideia de “triunfo da globalização” e de uma “sociedade que se torna mercado”, tomam o pré-capitalismo para distinguir o capitalismo formador das sociedades salariais. Esse século era marcado por “forte assento rural” e caracterizava-se por relações de solidariedade e proximidades e por relações informais. Tais relações não passavam pelo mercado. Diferentemente dessa sociedade, caracterizada por relações primárias de proteção, nas sociedades salariais as relações de solidariedade se enfraqueceram e as proteções sociais passam a ser garantidas por lei. Caso essas falhem faltará a essas pessoas os elementos necessários à coesão social (CASTEL; WANDERLEY; BELFIORE-WANDERLEY, 1997).
A segunda eventualidade, apontada pelos autores, está relacionada ao fato de se “tentar controlar, na margem, o processo de desagregação salarial.” ou do “tratamento social do desemprego, ou das políticas de inserção, na tentativa de amenizar os efeitos das grandes transformações contemporâneas ‘ajudando as vítimas’ ou os prováveis inúteis” (CASTEL; WANDERLEY; BELFIORE-WANDERLEY, 1997, p. 184, grifo do autor).
A terceira eventualidade, ou como colocam os autores, “o nó da questão social atual”, diz respeito ao “enfraquecimento do suporte salarial” (CASTEL; WANDERLEY; BELFIORE-WANDERLEY, 1997, p. 185) Nesse suporte, além do próprio salário estão incluídas as
[...] proteções ligadas também à característica mais perturbadora da situação atual é, sem dúvida, o reaparecimento de um perfil de trabalhadores sem trabalho que Hanah Arendt evoca, os quais, literalmente, ocupam na sociedade um lugar de supranumerários, de ‘inúteis para o mundo’. (CASTEL, 2010, p. 476, grifo do autor).
Por fim, a quarta eventualidade diz respeito à contraposição desses autores a autores que entendem que a sociedade contemporânea está diante de um novo fenômeno social, o fenômeno do fim do trabalho. Os autores entendem que seja uma construção cultural e que não possa ser eliminado, pois “toda organização social gravita em torno do trabalho” (CASTEL; WANDERLEY; BELFIORE-WANDERLEY, 1997, p. 190). Os autores destacam especialmente a necessidade que os desempregados sentem em relação à sociedade salarial e, com elas, suas proteções. 
Ao trazer para a linha de frente a questão da precarização e desproteção das relações de trabalho que atingem diretamente a vida dos trabalhadores, Castel, Wanderley e Belfiore-Wanderley discutem as consequências do desmantelamento do sistema de proteção social via Estado-providência, ou o Estado Social, e indicam possibilidades de respostas a essa “nova questão social”.

Em relação ao Estado-providência, Castel (2010) destaca o seu caráter individualista e direciona suas discussões para o que entende por quebra de solidariedades estabelecidas por essa forma de o Estado relacionar-se com as eventualidades e suas consequências.
O Estado Social está no cerne de uma sociedade de indivíduos, mas a relação que mantém com o individualismo é dupla. As proteções sociais foram inseridas, como se viu, nas falhas da sociabilidade primária e nas lacunas da proteção próxima. Respondiam aos riscos existentes para um indivíduo numa sociedade em que o desenvolvimento da industrialização e da urbanização fragilizava as solidariedades de proximidade. Os poderes públicos recriam proteção e vínculo, mas com um registro completamente distinto daquele pertencimento a comunidades concretas. Estabelecendo regulações gerais e fundando direitos objetivos, o Estado Social também aprofunda ainda a distância em relação aos grupos de pertencimento que, em último caso, não tem mais razão de ser para garantir as proteções. (CASTEL, 2010, p. 507-508).
Diante do enfraquecimento da sociedade salarial e, daí, da diluição da proteção social de caráter oficial (Estado), especificamente na sociedade contemporânea, faz-se necessária a implantação da promoção de políticas de inserção voltadas para aqueles atingidos pelas mudanças na sociedade salarial e que sofrem déficit de integração. Defende-se, então, que o Estado passe a intervir estrategicamente (Estado estratégico) “colocando em funcionamento políticas de inserção social (reparadoras e preventivas) para as populações mais pobres e/ou aquelas invalidadas pelo conjunto da crise” (PASTORINI, 2010, p. 27).
As políticas de inserção a eles direcionadas “podem ser consideradas como um conjunto de empreendimentos de reequilíbrio para recuperar a distância em relação a uma completa integração um quadro de vida decente, uma escolaridade ‘normal’, um emprego estável” (CASTEL, 2010, p. 538, grifo do autor). Ao discutir estas políticas, o próprio autor destaca a possibilidade dessas populações (excluídas da sociedade salarial, ou pior, a população dita sobrante, sem qualificação para ser inserida no mercado de trabalho formal) se configurarem como uma população de “inintegráveis”.

Castel (2010, p. 537) explica que “As políticas de inserção obedecem a uma lógica de discriminação positiva: definem com precisão a clientela e as zonas singulares de espaço social e desenvolvem estratégias específicas”. Para o autor, essas políticas buscam a integração daqueles que têm menos e que são menos, atingem uma população de particulares.
Embora reconheça que sem essas políticas de inserção a situação seria pior, no seu entendimento “o desemprego em massa, apesar dessas políticas, aumenta em vez de diminuir” (CASTEL; WANDERLEY; BELFIORE-WANDERLEY, 1997, p. 185). Diante desse quadro é que “a gente se resigna com a situação que fica desse jeito” (CASTEL; WANDERLEY; BELFIORE-WANDERLEY, 1997, p. 185).
As políticas de inserção diferenciam-se das políticas de integração que dizem respeito ao alcance mais geral: “As políticas de integração, as que são animadas pela busca de grandes equilíbrios, pela homogeneização da sociedade a partir do centro.” Elas são desenvolvidas “através de diretrizes gerais num quadro nacional.” (CASTEL, 2010, p. 537-538). A elas todos têm acesso, visam à redução das desigualdades, uma melhor divisão de oportunidades, o desenvolvimento de proteções e a consolidação da relação salarial (CASTEL, 2010).
Em relação às alternativas indicadas a partir da ideia de “novas fontes de emprego, ou de atividades que atenderiam às necessidades não satisfeitas pelo mercado”, os autores acreditam que, embora “interessantes”, estas “se tornam marginais e que não representam alternativas globais ao enfraquecimento do suporte salarial” (CASTEL; WANDERLEY; BELFIORE-WANDERLEY, 1997, p. 186).
Como exemplo das soluções marginais dessas políticas aponta-se as iniciativas voltadas para a qualificação profissional, como são os programas direcionados para os jovens e os programas de renda mínima. Além das primeiras iniciativas trabalharem sobre os efeitos e não inserirem, de fato, os jovens em postos estáveis de trabalho, os programas de renda mínima atingem, particularmente, a população dos “inúteis para o sistema”. Ambos os programas giram em torno de uma gravitação marginal em que os pobres são mantidos a partir de relações de dependência da proteção/assistência do Estado de forma não contributiva, uma vez que desvinculados do emprego.

Tal situação implica, por sua vez, em um processo de individualização do trabalho, no momento em que o indivíduo já não pertence à “categoria” de trabalhador protegido por leis específicas. Esse indivíduo, além da perda da proteção social, perde, como já apontado, as relações de solidariedade e coesão existentes no período pré-capitalista. Considerando essa perda é que Castel (2010) chega a indicar a tarefa primordial do Estado de manter a coesão social. 

Diante do enfraquecimento do “suporte salarial”, ou seja, do “sistema de proteção social”, o autor traz à tona as “tentativas de economia não mercantis”, como, por exemplo, o terceiro setor e as economias solidárias como resposta à perda da proteção social garantido pelo contrato de trabalho então em declínio. 

Sendo assim, caberia à própria sociedade, diante do desmantelamento do sistema de proteção social, reconstruir laços de solidariedade primárias, diluídos em virtude da implantação da sociedade salarial.

A perspectiva de enfrentamento à questão social na política de inserção em uma sociedade marcada pelo desemprego e por um Estado que transfere para a sociedade civil a sua função de prover a proteção social traz em si limites que inviabilizam, de fato, o enfrentamento da questão social.
3.3 LIMITES PARA O ENFRENTAMENTO DA QUESTÃO SOCIAL
As discussões até agora travadas levam a resgatar alguns aspectos tratados até então. O primeiro deles reside na compreensão de que, em conformidade com sua origem, o Estado atende prioritariamente à classe que detém o poder econômico e ideológico: a classe capitalista. As relações sociais capitalistas produziram, por sua vez, ao longo da história, de forma permanente e crescente, o fenômeno expresso como questão social. 

A questão social fundamenta-se nas contradições inerentes a uma sociedade de classes que tem como produto imediato a imensa desigualdade entre os que detêm os meios de produção e os que vendem a sua força de trabalho. Diante desse fenômeno, pensadores como Gramsci e Habermas centram nas discussões sobre a sociedade civil, reflexões que apontam para a superação ou para a naturalização das relações aí engendradas.

Em Gramsci (1978), diante da hegemonia do capital sobre o trabalho, destaca-se a importância da organização e da unidade das classes subalternas no processo da formação de uma nova cultura e da construção da hegemonia e emancipação das classes subalternas. Em Habermas (2012a) se encontra a ideia da possibilidade da construção de relações consensuadas a partir da interação e solidariedade interclassista.

O avançar do texto discute as relações estabelecidas entre os poderes econômico, político e ideológico e a capacidade da classe trabalhadora resistir aos poderes dominantes e as respostas e estratégias desenvolvidas pelo Estado às demandas econômicas e sociais, especialmente em relação aos rebatimentos da questão social na vida da classe trabalhadora.
Na sociedade contemporânea a classe trabalhadora foi submetida a um avassalador e perverso processo de neoliberalização em proporções mundiais. Esse processo promoveu uma dinâmica permanente e progressiva de precarização das relações de trabalho, o afastamento de parte da classe trabalhadora dos sistemas de proteção e, inclusive em proporções dramáticas, o afastamento da condição de trabalhador protegido (direitos regulados pelo Estado) e das possibilidades de inserção qualificada no mercado de trabalho formal. 

Tem-se, então, a redução das políticas de proteção ao trabalhador e a expansão de políticas de proteção social pontuais, focalizadas e fragmentadas, destinadas à população que vive à margem do sistema formal de trabalho.

Diante do processo em que a classe dominante ampliou seu poder de exploração e de cooptação sobre as classes subalternas, estas últimas manifestaram-se de forma a garantir melhores (mínimas) condições de vida, mesmo que ainda submetidas à relação salarial.

Os “representantes/detentores do capital”, cientes da necessidade de manutenção e, hoje mais do que nunca, da formação de um percentual mínimo de trabalhadores qualificados, e temerosos em relação aos movimentos de resistência insurgentes (greves, manifestações sociais constantes), buscam estratégias que desonerem o Estado (que se volta para garantir o lucro e a ampliação do capital financeiro). Diante desse propósito, reconduzem suas respostas às múltiplas manifestações da questão social de forma marginal e distante das causas geradoras das desigualdades sociais. Com a crise do capital (década de 1970),
 além da precarização das relações de trabalho e do desemprego estrutural, o Estado minimiza sua intervenção na implantação de políticas de caráter social. 

Considerando a multiplicidade de impactos sofridos pela classe trabalhadora, Castel (2010) aponta para a configuração de uma “nova questão social”. A novidade, segundo ele, reside na formulação de uma população de indivíduos afastados do sistema de proteção social (ex-trabalhadores assalariados) e de uma população de sobrantes do sistema (inintegráveis). A esses passam a ser previstas ações do Estado dentro dos limites permitidos e pactuados pela e com a classe hegemônica, a classe capitalista. Como saída, ou melhor, visando amenizar os efeitos das transformações sociais contemporâneas, Castel (2010) discute a implantação de políticas de inserção social destinadas aos indivíduos atingidos pela “desproteção” de seu afastamento da “sociedade salarial”. Tais políticas teriam efeitos focalizados e não atingiriam a raiz do crescente e estrutural fenômeno do desemprego.

Visando à redução das desigualdades sociais, uma divisão de oportunidades, o desenvolvimento de políticas de proteção social e a consolidação da relação salarial, o autor acredita que a resposta estaria nas políticas de integração social. Apesar de apresentar saídas via políticas de inserção e de integração, o autor insere em suas discussões sobre “tentativas de economia não mercantis”, e traz para discussão, o que hoje se convencionou chamar de “Terceiro Setor”, desvinculado das relações econômicas e políticas. Esse Terceiro Setor e as iniciativas de “economia solidária” seriam as respostas à perda da proteção social promovida via políticas sociais e dilapidadas pelo processo de neoliberalização. Em conformidade com esse pensamento tem-se nas mãos dos “indivíduos-trabalhadores” a responsabilidade de reconstruir os laços de solidariedade primária que, segundo Castel (2010), foram perdidos a partir do sistema de proteção salarial.
 

Como pode-se constatar, os caminhos que têm embasado as estratégias voltadas para uma suposta integração e consenso social atendem os efeitos mas não buscam as raízes da questão: as relações de exploração e as desigualdades sociais geradas pelo modo de produção capitalista. 

Tais estratégias margeiam os efeitos e fortalecem um projeto de sociedade pautado na ajuda mútua e na solidariedade particular, que sob o ponto de vista da vida cotidiana é de importância para o desenvolvimento do indivíduo e para o processo de sua socialização, mas que, sob a perspectiva de direitos sociais e de emancipação das classes subalternas, distanciam-se de uma resposta consistente para uma questão que é de ordem estrutural e não meramente particular. Distancia-se, nessa estratégia “política e econômica” de fortalecer as respostas pautadas em solidariedades particulares, a possibilidade de se formar uma nova cultura (visão de mundo e posicionamento crítico, coerente com os interesses das classes trabalhadoras) voltada para a superação das bases constitutivas da Questão Social.

A participação da classe trabalhadora na defesa de seus interesses não está isolada dos sistemas e dos contextos históricos nos quais está inserida. Em sociedades ditas democráticas, onde a participação popular constitui-se como princípio basilar, esta tem sido utilizada a partir de interesses dos poderes dominantes ou como forma de resistência a tais poderes.
4 PARTICIPAÇÃO POLÍTICA E CONSELHOS NO BRASIL
4.1 USO E NÍVEIS DE PARTICIPAÇÃO POLÍTICA 

A participação política é fruto da construção histórica das lutas de classes dos povos para melhorar suas condições de vida e por uma sociedade democrática. Desde as sociedades antigas a questão da participação foi alvo do movimento de exclusão ou de inclusão daqueles considerados aptos ou com direitos de decidir sobre a vida dos cidadãos e, até mesmo, daqueles considerados não cidadãos. 

Lutas e reivindicações da classe trabalhadora têm sido entendidas como um risco à manutenção da ordem estabelecida, como é o caso do capitalismo, desde o seu surgimento. A inserção política da classe trabalhadora passou a ser alvo de medidas de contenção, persuasão ou de cooptação daqueles que detinham o poder político e econômico. 

A sociedade capitalista tem como marca fundamental a expressiva desigualdade social e econômica. Nela, grande contingente de sua população não chega a usufruir dos bens materiais e culturais gerados e acumulados ao longo da história. Essa população não tem acesso nem mesmo aos bens produzidos por ela própria. Muitos não tomam consciência do direito à participação nos processos decisórios mais amplos que implicam diretamente na vida da sociedade da qual fazem parte, menos ainda dos esforços e sacrifícios que foram necessários para a conquista desses direitos.

Em um contexto repleto de desigualdades é que objetivos e níveis da participação política têm sido alvo de discussões de grupos políticos, intelectuais, associações de movimentos sociais, que nela percebem possibilidades de integração, de fortalecimento e de inserção da sociedade civil nos espaços públicos (BORDENAVE, 2007). Alguns setores e instâncias políticas, como o Estado, chegam a utilizar o discurso da importância da participação em esferas públicas com o objetivo de manipular e controlar determinados grupos sociais. O estímulo à participação em esferas públicas pode ser usado, inclusive, como estratégia para tentar camuflar o compromisso dos poderes dominantes com determinadas classes sociais ou, mesmo, o seu descompromisso com o social. 
No que diz respeito ao uso da participação popular ao se tratar, por exemplo, do controle estatal sobre as classes trabalhadoras, o recurso da implementação de serviços, programas e projetos sociais pode ser usado de modo a envolver a população – de forma subordinada e utilitária – e a estimular a sua participação na execução dos mesmos. Com esta medida, além de iludir a população fazendo-a acreditar-se como sujeito participante, contribui significativamente para a redução dos “custos” com a manutenção desses programas e projetos. Isso sem contar o fato dessa ilusória participação da sociedade contribuir para a formação de relações de parceria entre Estado e instâncias representativas da sociedade civil, legitimando as medidas de desoneração do Estado com a questão social. Tais relações incentivam a sociedade civil a organizar-se e construir alternativas para responder às suas necessidades. Necessidades essas entendidas nesta ótica como se fossem circunstâncias e particularidades de determinados grupos. 
Na verdade, tal participação é limitada aos espaços de execução ou de definição de assuntos secundários aos espaços de decisão das políticas de caráter estruturante. Garante-se com isto a legitimidade dos “poderes instituídos” e a acomodação da população, que deixa de reivindicar e de denunciar a omissão do Estado, passando a preocupar-se com a dinâmica cotidiana da execução dos programas e projetos criados pelas organizações não governamentais. 
Essa participação limitada, como bem coloca Bordenave (2007), faz com que ela não se constitua como uma verdadeira participação, especialmente porque ela não atinge o “âmago das estruturas social, política e econômica”, pois, “se uma população apenas produz e não usufrui dessa produção ou se ela produz e usufrui, mas não toma parte da gestão, não se pode afirmar que ela participe verdadeiramente” (BORDENAVE, 2007, p. 25). 
Esse autor também chama a atenção para a “participação concedida” que se constitui como “parte de uma ideologia necessária para o exercício do projeto de direção, dominação da classe dominante.” [...] “nessa perspectiva é que se cria a ilusão da participação política e social” (BORDENAVE, 2007, p. 27).
Na mesma linha de compreensão, da concessão à participação, Peruzzo (1998) destaca as participações passiva, controlada e de poder. À participação controlada a autora acrescenta as formas de cogestão e autogestão. A participação passiva é por ela entendida como uma simples delegação de poder.
 Esta, se pautada no enfoque da autora, estaria muito próxima das chamadas democracias representativas em que a população, após escolher seus representantes, lhes delega o poder de decidir sobre assuntos diversos relacionados aos seus interesses, necessidades e direitos como cidadãos.

Já a participação controlada ocorre na relação entre segmentos da população e de organizações populares da sociedade com o poder público. Pode acontecer em razão de uma pressão das próprias bases, como uma conquista, ou, se concedida, como uma oferta, de cima para baixo. 
Nesse caso, apesar do caráter de “participação concedida” pode vir a configurar-se como um processo de desenvolvimento e aprendizagem do poder e, inclusive, potencializar a participação política em espaços de deliberação e de controle social da sociedade em relação ao Estado.
 Sobre o controle da sociedade em relação ao Estado, como a autora coloca, “a participação não mais consiste na recepção passiva dos benefícios da sociedade, mas na intervenção ativa na sua construção, o que é feito através da tomada de decisões e das atividades sociais em todos os níveis” (BORDENAVE, 2007, p. 20). Dessa forma, a participação pode vir a se tornar um processo coletivo transformador, “no qual os setores marginalizados se incorporam à vida por direito próprio e não como convidados de pedra, conquistando uma presença ativa e decisória nos processos de produção, distribuição, consumo, vida política e criação cultural” (BORDENAVE, 2007, p. 20). Nesta ótica é que a participação assume caráter de participação ativa e os sujeitos sociais não só fazem parte mas se sentem e tomam parte na “construção de uma nova sociedade” (BORDENAVE, 2007, p. 23).

A participação ativa é reconhecida como um meio de intervenção nos processos que constituem ou modificam a sociedade na medida em que atinjam os espaços políticos e econômicos de decisões.

No que diz respeito à participação controlada, apesar de seu potencial de ampliação da participação, é marcada por sofrer restrições e por ser manipulável. No que tange às limitações, Peruzzo (1998) esclarece que ela é possível somente quando os detentores do poder a permitem e, sendo assim, seus resultados se reduzem a decisões parciais e fragmentadas. Embora limitada, essa modalidade de participação é “desejável e importante no processo de seu aprendizado e de conquista da cidadania e da independência. Todavia, há que se ter cuidado para não se cair nas raias do clientelismo nem se admitir a pseudoparticipação, manipulada” (PERUZZO, 1998, p. 79). 

Em relação à questão da manipulação da participação, embora de forma não declarada, esta tem como objetivo adequar demandas da comunidade aos interesses dos dominantes. Conforme Peruzzo (1998, p. 80), diante da escassez de recursos, ela pode ser utilizada como “uma tática administrativa marota” de modo a amenizar e a desmobilizar os movimentos reivindicativos e organizativos de grupos sociais. Na participação controlada, o exercício de poder não deixar de ser autoritário, apesar de apresentar-se como democrático. Nele delegam-se parcelas de poder, descentraliza-se até certo ponto, mas mantêm-se intactas as principais estruturas (PERUZZO, 1998).
A participação poder favorece a participação democrática, ativa e autônoma. Conforme Peruzzo (1998), ao discutir a participação, poder distingue a participação pautada na cogestão e na autogestão.

Apesar de suas limitações, Peruzzo (1998, p. 85), inspirada nas ideias de Demo, é enfática ao destacar aspectos positivos: “Falar de cogestão é assumir a democracia, o que requer tomar a sério as relações dialéticas com o poder. Como democratizar, por exemplo, o poder público municipal se não ousamos tocar nele, que é fruto da sociedade? Aprender a cogeri-lo é um dos desafios”.

A segunda forma percebida por Peruzzo (1998) em relação à participação como poder é a autogestão. Em uma perspectiva mais ampla que a simples participação nas instâncias privadas ou órgãos públicos, a autora destaca que ela abrange “todas as esferas da vida econômica, social, política, jurídica e cultural” (PERUZZO, 1998, p. 84). Na autogestão, ressalta a autora, as decisões fundamentais são tomadas pelos conselhos e suas assembleias. Nestes espaços e modo de entender a participação, decidir não significa o simples ato de eleger representantes responsáveis por decisões referentes à política do país. Tudo isto seria uma alienação do poder de decisão. Tal delegação só seria compatível com a participação autogestionada caso esses delegados realmente representassem a coletividade, isto é, as suas bases. Nesta mesma ótica é que entende a autora que
Autogestão é a negação da heterogestão e da burocracia. A heterogestão funciona na base da relação dual entre o que gere e o que é gerido; entre o que planeja, comanda e controla o que executa. Ela ‘naturaliza’ a função diretiva do capital sobre o trabalho, da dominação do Estado e a submissão das pessoas. A burocracia é a base de funcionamento da hetero-gestão, protege-a e lhe dá forma ativa. É, neste sentido, garantidora da alienação humana. (PERUZZO, 1998, p. 85-86, grifo do autor). 
Em síntese, pode-se afirmar que a participação como ato político coletivo envolve diferentes níveis e relações de poder. Em qualquer forma ou nível de participação ela é determinada por possibilidades e limites presentes em diferentes contextos. Até mesmo em um regime democrático se configuraria a partir de particularidades desse regime. Em uma democracia de caráter meramente formal, esta poderá ser restrita ao sufrágio universal e a procedimentos pré-definidos. Já em uma democracia dita substantiva deverá ser considerada a “soberania” dos reais interesses da população de forma a garantir a vontade coletiva, e viabilizada, em uma perspectiva de totalidade, a efetiva articulação das relações políticas, sociais, econômicas e culturais.
Os diferentes usos e níveis da participação política não podem ser tomados como um fenômeno ou comportamento social isolado das relações da sociedade na qual se está inserida. Em uma sociedade cujas bases são “ditas” democráticas, as relações estabelecidas entre o Estado e a Sociedade se diferenciam dos regimes autoritários, que vetam manifestações, expressões, formas de organização de participação populares e que penalizam as insubordinações à ordem estabelecida.
A questão da democracia passou a ser, na sociedade moderna, uma categoria defendida de forma concomitante, tanto por aqueles fundamentados em princípios liberais, como por aqueles que defendem a construção de uma sociedade socialista. Todavia a sua realização depende da participação política efetiva da população envolvida na centralidade do poder, o que coloca a questão da democracia no palco das discussões.
4.2 DEMOCRACIA E CAPITALISMO 
No debate contemporâneo sobre democracia, Wood (2007) apresenta duas tendências opostas e fundamentais que merecem atenção especial. A primeira dessas tendências corresponde à compreensão da democracia a partir da ideia da soberania popular, construída desde a antiguidade, a partir da sociedade grega. 
A autora é extremamente clara ao afirmar que o capitalismo é incompatível com a democracia. Isto, ressalta ela, “se a ‘democracia’ for entendida em sua significação literal, como o poder popular ou como governo do povo” (WOOD, 2007).
Fundamentada nesse entendimento, a autora justifica seu pensamento afirmando que:
Não existe capitalismo governado pelo poder popular no qual o desejo das pessoas seja privilegiado ao dos imperativos do ganho e da acumulação, e no qual os requisitos da maximização do benefício não ditem as condições mais básicas da vida. O capitalismo é estruturalmente antitético em relação à democracia, em princípio pela razão histórica mais óbvia: não existiu nunca em sociedade capitalista no qual não tenha sido atribuído à riqueza um acesso privilegiado ao poder. Capitalismo e democracia são incompatíveis também, e principalmente, porque a existência do capitalismo depende da sujeição aos ditames da acumulação capitalista e às ‘leis’ do mercado das condições de vida mais básicas e dos requisitos de reprodução social mais elementares, e esta é uma condição irredutível. (WOOD, 2007, grifo do autor).
Nessa perspectiva, Wood (2007) entende que para que a democracia seja possível, necessário se faz a desmercantilização, e isso, consequentemente, implicaria no fim do capitalismo.

Apesar de sua compreensão e posicionamento claro quanto à incompatibilidade entre democracia e capitalismo, a autora reconhece que as sociedades capitalistas têm buscado redefinir a “palavra” democracia e introduzir diferentes estratégias e formas que mantenham a ordem estabelecida, mesmo em momentos de crise do grande capital. 
Wood (2007) discute a perspectiva liberal caracterizando-a como uma democracia do tipo formal. A chamada democracia liberal é um modelo que se funda no mercado, na soberania do consumidor e da demanda. “O sistema político, sob esta ótica, é o responsável pela distribuição de bens coletivos, cabendo ao aparato governamental aplainar conflitos e moderar as aspirações” (CHAUÍ, 1993, p. 138) e estabilizar as relações entre as classes. 
O mercado, por sua vez, é visto como produtor e controlador das demandas. Silva (2003) destaca a importância do consenso criado em torno de regras burocráticas que legitimam a tomada de decisões sem que, na verdade, as questões importantes sejam colocadas em pauta. A autora se refere a essa modalidade como democracia “do equilíbrio”. Esta direciona seu foco de atenção para os indivíduos e não para as estruturas (SILVA, 2003).
Sob esse enfoque, o indivíduo é reconhecido como cidadão com direitos políticos, mas desvinculado da classe a qual pertence. Cidadão esse que, embora reconhecido formalmente pela democracia de cunho liberal como sujeito livre, seu acesso aos bens materiais produzidos socialmente depende, inexoravelmente, da posição e da função que ocupa no modo de produção social (MONTAÑO, DURIGUETTO, 2010). 

Trata-se, portanto, de uma democracia formal e limitada, e que por se caracterizar como tal é que o capital a “tolera” (WOOD, 2007).
A tolera exatamente porque
[...] o capitalismo, na sua função de produção de mais-valia, não consiste num movimento que expressa transferência e muito menos é alvo de controle democrático. [...] ‘o capitalismo possibilitou que os direitos políticos se convertessem em universais sem afetar fundamentalmente a classe dominante’. (TEIXEIRA, 2010, p. 135, grifo do autor).
Entre os autores que têm se debruçado sobre essa questão, Ugarte (2004), ao discutir a participação democrática dentro da perspectiva liberal, destaca grupos de teoria. O primeiro deles, a teoria de public choice ou, como coloca o autor, a teoria econômica e elitista (originada nos Estados Unidos) caracteriza-se por um conjunto de procedimentos em que a sua “qualidade democrática” não tem como elemento determinante o grau de participação do cidadão (UGARTE, 2004, p. 97), mas na importância atribuída àqueles que participam efetivamente e que decidem por todos. Sendo assim, é uma democracia que convive com uma participação cidadã ausente (UGARTE, 2004).
Chauí (1993), nessa mesma linha de pensamento, afirma que se trata de um mecanismo que escolhe e autoriza governos rotativos. Nele a função dos votantes se resume à escolha daqueles que decidirão quais são os problemas e como esses deverão ser resolvidos. Sendo assim, contribui para o processo de dominação política, especialmente na medida em que se restringe a grupos “autoescolhidos” a partir do processo de eleição (SILVA, 2003, p. 14).

A participação, nessa ótica, deve ser mantida sob certo grau de apatia, de forma a evitar conflitos. A democracia “do equilíbrio”, como designa Silva (2003), direciona seu foco de atenção para os indivíduos e não para as estruturas. A articulação entre questões políticas e econômicas é aí subtraída e a participação política se reduz a “escolher” representantes que deliberarão de forma regulamentada e autorizada, não raramente distanciados de suas bases, sobre os rumos da totalidade da sociedade a qual passará a representar.

Como observa Wood (2007),  aí o foco da democracia não é o poder do povo, mas seus direitos passivos, em último caso seus direitos individuais e a proteção em relação a interferência de poderes externos. Nesse caso, a democracia diz respeito ao poder político, distante das relações sociais e referente a uma forma de participação passiva do cidadão despolitizado.

É uma democracia em que a maioria (que nas sociedades modernas, especialmente nos países periféricos, é composta pela classe trabalhadora pauperizada) participa “pelas bordas” dos espaços de decisão. O “cidadão passivo”, sob esta ótica, escolhe, ao eleger seus representantes parlamentares, aqueles que vão decidir sobre a vida da coletividade. Como diz Wood (2011), ao discutir o federalismo nos Estados Unidos, “as pessoas inferiores” buscam “em seus superiores sociais a sua própria voz política” (WOOD, 2011, p. 186) e, mais adiante, destaca a autora que nesses casos a representação é utilizada como meio de controle: “Essas premissas devem ser colocadas no contexto da visão federalista de que a representação não é um meio de implantar, mas um meio de evitar, ou e pelo menos controlar parcialmente a democracia” (WOOD, 2011, p. 186).
Apesar dessa compreensão, a democracia pautada na representação, não se pode negar, configura-se como um ganho da luta histórica do “povo” pela participação política. Contudo, esta não se configura somente como uma conquista, ela é, também, uma renúncia do poder político mais amplo (WOOD, 2011).
No que tange às limitações inerentes às desigualdades econômicas, Silva (2003) apresenta duas conclusões a respeito da participação representativa. Na primeira delas, de caráter pessimista, afirma que a democracia eleitoral só dá poder aos “grupos poderosos”. Sob esta ótica tem-se o afastamento da classe trabalhadora pauperizada em relação ao apoio necessário a esse tipo de democracia.

Apesar de todas as críticas, é sob a ótica de democracia representativa que o Estado liberal na sociedade moderna ocidental, ao regulamentar a participação popular e ao ceder às pressões por alguns direitos, sem que com isso deixe a participação evoluir ao ponto de potencializar o poder político e o controle social sobre o Estado, assume a “imagem” de democrático.

Avançando nas discussões, alguns autores apontam que, embora na democracia participativa a participação seja ampliada, esta, segundo Silva (2003), mantém relação com a tradição liberal. A autora destaca a dificuldade da viabilização da democracia participativa, especificamente no que diz respeito ao processo de tomadas de decisões e à criação de mecanismos de controle (nos locais de trabalho e nos partidos políticos, e aqui se pode incluir os conselhos) visto que os impasses para a democracia participativa não se encontram em razões técnicas, mas em questões políticas.

A democracia participativa encontra um de seus maiores impedimentos no próprio Estado, ao manter as desigualdades sociais. Apesar de limitada, a democracia participativa inova no que diz respeito à ampliação dos espaços de participação e ao fato de serem colocadas na “agenda política formas de gestão e de democracia direta” (SILVA, 2003, p. 20). 

Considerando que a incorporação das classes populares nos aparelhos de Estado afetaria o poder do próprio Estado, esta só é permitida dentro do limite que não implique na alteração do equilíbrio social, isto é, que não subverta princípios como a preservação da propriedade privada, garantia das liberdades civil e política de caráter individual.

Diferente das tendências pautadas na visão liberal, Nelson Coutinho (2008) traz uma significativa discussão sobre a compatibilidade entre democracia e socialismo.
Se Wood (2007) afirma existir uma incompatibilidade entre democracia e capitalismo, Coutinho (2008) traz para a discussão a relação entre democracia e socialismo e a análise do posicionamento daqueles autores que afirmam a inviabilidade dessa relação. Esses propõem o abandono do socialismo enquanto estratégia de luta a ser perseguido pela classe trabalhadora e a resignação da esquerda à busca de um capitalismo melhorado e, por consequência, a compatibilização do capitalismo à democracia (COUTINHO, 2008).
Coutinho (2008) defende a ideia da compatibilidade entre democracia e socialismo e, mais que isto, afirma que um carece do outro “para afirmar plenamente suas potencialidades” (COUTINHO, 2008, p. 20). Acrescenta a esse entendimento o fato de que muitas liberdades alcançadas na democracia em sua “forma moderna” tiveram sua origem nas revoluções burguesas, e que se desenvolveram e se consolidaram dentro da ordem capitalista a partir de diferentes formações econômico-sociais. 

Com essa leitura, o autor traz a questão da democracia como um valor universal e o fato de que, mesmo no socialismo, onde se espera uma maior “unificação social”, a questão da heterogeneidade não está excluída das discussões. Diante dessa compreensão é que o autor ressalta a democracia formal (COUTINHO, 2008).
Considerando o processo histórico, o autor reconhece que a democracia socialista não se manifestará somente na ocasião da tomada de poder das classes trabalhadoras. Ela já se desenvolve no corpo da sociedade capitalista e em “oposição aos interesses burgueses, e aos pressupostos teóricos do liberalismo clássico, no seio dos regimes políticos democráticos ainda sob a hegemonia burguesa” (COUTINHO, 2008, p. 24-25). 
Conforme o autor, a partir das diferentes organizações da sociedade civil é que “as massas populares, e em particular a classe operária, organizam-se de baixo para cima, e a partir das bases, constituindo o que poderíamos chamar de ‘sujeitos coletivos” (COUTINHO, 2008, p. 25). Na dinâmica do próprio capitalismo, esses sujeitos agrupam-se e organizam-se em defesa de seus interesses e conquista de direitos, inclusive do direito à participação política. Nesse movimento, até mesmo a burguesia passou a criar seus organismos coletivos.

Como ressalta Coutinho (2008), nos primeiros regimes liberais o Estado era o único ator político, mas com a socialização da política essa relação sofreu alterações. Surgem, aí, sujeitos com papéis “mais ou menos decisivos na correlação de forças”. O que faz emergir o que o autor denominou como equilíbrio do poder e, com isso, a esfera política vai além das ações burocráticas realizadas pelos órgãos executivo e repressivo do Estado (COUTINHO, 2008, p. 27-28). 

A partir de tais reflexões é que Coutinho (2008) compreende que a relação entre o Estado (sociedade política) e a sociedade civil demanda a formação de consenso como um recurso de ação política da busca de legitimação da hegemonia.

Sob a ótica da ampliação do Estado, numa perspectiva da democracia socialista, este deixa de ser entendido como um instrumento exclusivo da classe dominante e torna-se arena de luta de classe. Luta que se processa, inclusive, no seu interior, gerando ao mesmo tempo um problema: a superação da contradição existente entre a socialização da participação política e a apropriação não social dos mecanismos de governo da sociedade.
Segundo o autor isso não se restringe à necessária alienação econômica. Ela diz respeito, também ao, “fim da alienação política, o que no limite, torna-se realidade mediante a reabsorção dos aparelhos estatais” (COUTINHO, 2008, p. 30).
Na mesma perspectiva da democracia socialista, Ugarte (2004, p. 102) traz para a discussão a ideia de:
[...] uma sociedade plenamente democrática requer um controle político democrático da utilização do capital acumulado e dos recursos naturais da sociedade. Apenas dessa forma é possível garantir que todos os cidadãos contêm com as condições materiais mínimas necessárias para exercer uma participação livre.
Destaca-se aí, nessa “qualidade” de uma sociedade plenamente democrática, a importância do fortalecimento e conscientização da participação, da ampliação do número de espaços de decisão, da conquista do princípio da autonomia e do dever “coletivo” e organizado da sociedade civil. Ressalta-se, particularmente, a necessidade da classe trabalhadora se envolver na tomada das decisões políticas e de construir um processo de formação da democracia plena, ou seja, da democracia socialista. 

Ainda nessa linha de pensamento, Silva (2003) acentua a combinação de elementos da democracia representativa e direta, critica a “democracia burguesa” e apresenta aspectos constitutivos de uma democracia socialista. Esta deve superar a ideia de melhorar o sistema capitalista. A partir desse entendimento é que afirma que o que deve ser buscado, através da participação das classes populares nos aparelhos do Estado, é a superação do Estado capitalista e das estruturas que sustentam a burguesia e o modo de produção. A inserção das classes trabalhadoras, sob o ponto de vista de Silva (2003), se dará na medida em que se compreenda a função de coesão (unidade política da nação – povo) e incorpore setores além dos dominantes.

Na perspectiva da luta de classes ou dentro da compreensão da possibilidade de secundarizar as relações antagônicas entre as mesmas foi que, ao longo da história, diferentes segmentos e setores da classe trabalhadora organizaram-se e instituíram instâncias de representação de interesses particulares. Dentre essas iniciativas, os conselhos gestados por iniciativa da classe trabalhadora, especialmente nos países europeus durante o processo de instauração do capitalismo, tem se tornado referência e base de reflexão para as discussões de conselhos criados na sociedade contemporânea.
4.3 CONSELHOS DAS CLASSES TRABALHADORAS 
A experiência de organização em forma de conselhos, segundo Gohn (2011), é tão antiga quanto a democracia. Embora as diferentes experiências conselhistas, ao longo da história, apresentem particularidades, grande parte delas tem em comum a defesa dos interesses da classe trabalhadora, seja como resistência à exploração capitalista, como luta pela redução dos efeitos e impactos das relações de produção e reprodução, e/ou como defesa de relações democráticas diante do poder centralizador e dominador dos Estados sustentados por regimes autoritários. 

No entendimento de Teixeira (1996, p. 8), os conselhos se constituem “como formas alternativas de poder e germens de novas estruturas políticas” e sua história é marcada por um movimento muitas vezes interrompido pela força dos interesses contrários à ampliação dessa participação.
Tal compreensão pode ser constatada na formação das diferentes iniciativas pré-conselhistas e conselhistas em distintas conjunturas, especialmente nos países europeus, apesar de se tornarem referências no debate sobre conselhos, não chegaram a ter tempo de existência suficiente para alcançar seus objetivos primeiros.
 

Já em Portugal, entre os séculos XII e XV existiam conselhos voltados para a questão político-administrativa do país. No Brasil, como Colônia de Portugal, embasou as câmaras e prefeituras na mesma formatação que o Reino de Portugal. Este, por sua vez, tem hoje, originados de comissões de moradores, os conselhos urbanos.

Apesar dessas experiências conselhistas, as experiências mais relevantes e que até hoje iniciam as discussões daqueles que se voltam para este canal de participação foram as Comunas de Paris, os Sovietes russos e os conselhos operários. Estes últimos, inclusive, tornaram-se alvo de reflexão do italiano Antônio Gramsci. Além desses, dentre outros países europeus, existiram conselhos na Alemanha, Iugoslávia, Turquia. 
As experiências das Comunas de Paris, mesmo tendo existido apenas durante dois meses do ano de 1871, são reconhecidas como as primeiras experiências de autogestão operária. Seus representantes eram eleitos em suas bases territoriais. Como aponta Ciseski (1997), as Comunas foram experiências significativas na medida em que eram uma novidade histórica de autogestão da coisa pública pelos mandatários. Neles havia a possibilidade da participação direta na gestão da cidade e da articulação com a gestão da produção. Configuraram-se, portanto, como um projeto político participativo da população.
Também Gohn (2011, p. 70) destaca a experiência das Comunas de Paris, como um “grande legado histórico das lutas populares”. Segundo a autora, elas inauguraram o grande fato histórico,
[...] a autogestão da coisa pública pelos próprios demandatários, a possibilidade da participação direta da população na gestão da cidade e, principalmente, a possibilidade da gestão pública estatal, articulada com a gestão da produção, em um projeto político emancipatório. (GOHN, 2011, p. 70).
Além da experiência francesa das Comunas, surgiram outras iniciativas voltadas para a gestão pública e da produção. Os sovietes (conselhos em russo, surgidos em São Petersburgo, em 1905) tiveram sua origem nas greves dos operários de 1905. Eram organismos de classe e contavam com a participação de operários, soldados e intelectuais revolucionários. Como nas Comunas, seus representantes eram eleitos em suas bases territoriais. Os trabalhadores dos sovietes pautavam suas discussões e lutas na busca de soluções para as crises econômicas. Com essa pauta a classe operária defendia seus interesses econômicos e políticos e lutavam contra a exploração capitalista e a opressão política e social (CISESKI, 1997). 
Conforme Teixeira (1996), os sovietes surgidos nas primeiras décadas do século XX na Rússia tornaram-se embriões de um novo poder revolucionário. Após o ano de 1917, os sovietes passaram a desempenhar tarefas antes de responsabilidade do Estado, dentre elas as ações na área de saúde e da manutenção da segurança pública, embora, como aponta Gonh (2011, p. 70), tenham tido como “tarefa mais avançada a direção no processo de produção”.
Os Conselhos de fábrica da Alemanha foram criados em 1918 e sobreviveram até 1923. Tiveram Rosa de Luxemburgo como figura proeminente. Ela acreditava que os conselhos de fábrica deveriam estabelecer uma relação de horizontalidade hierárquica (TRAGTENBERG, 1991) e ultrapassar a função de autogestão econômica. Eles deveriam atuar, também, como “órgãos de administração com funções municipais, educativas, etc.” (GOHN, 2011, p. 71). Fatores como a concentração de poder, a burocratização e em razão da sua administração ter ocorrido “de cima para baixo contribuíram para que conselhos fossem perdendo o seu caráter democrático” (MARTORANO, 2011, p. 46). 

Na Itália, Gramsci discutia os conselhos a partir do papel hegemônico a ser exercido pela classe operária. Sobre o pensamento desse autor, Ciseski (1997) afirma que, ao contrário dos sindicatos de categorias que se configuravam como meios de negociação de melhores preços para a sua força de trabalho, mas que não questionavam as relações capitalistas pautadas na exploração, os conselhos:
[..] seriam organismos através dos quais o operário poderia se elevar à condição de produtor, superando sua condição de mercadoria e na consequente subordinação ao capital, na medida em que assumiria em suas próprias mãos o controle do processo produtivo. Se a dominação do proletariado tinha seu pressuposto básico na fábrica, ou seja, nesse controle do processo produtivo, os conselhos deveriam ser igualmente a base para construção do novo Estado socialista, sendo este o resultado da articulação dos vários novos conselhos num Conselho Executivo Central. (CISESKI, 1997, p. 27).

Alguns desses organismos operaram dentro da própria fábrica, e se lutaram pela participação e controle – cogestão ou autogestão – no processo produtivo, tinham como fim último a gestão e tomada de poder da fábrica, outros se opunham diretamente ao poder centralizador do Estado e buscavam a democratização das relações. 
Sobre a luta pela democracia, Martorano (2011, p. 49) esclarece a participação dos trabalhadores nos conselhos como “principal forma política de caráter popular”, que no século XX buscou construir, a partir da luta espontâneas dos próprios trabalhadores, uma “nova democracia”. Segundo esse autor, os conselhos operários, como foi o caso das Comunas de Paris, ocorreram por iniciativa da luta dos trabalhadores, e não de lideres políticos ou de intelectuais socialistas. Os operários organizados em conselhos buscavam “superar o velho conteúdo expresso na estrutura do Estado antes existente, tornando possível a emergência de uma nova forma relacionada com o outro Estado que surgia” (MARTORANO, 2011, p. 49).
Os conselhos dos operários tinham, independentes de seu foco de atuação, uma organização pautada na participação da classe trabalhadora, e alguns agregavam funções executivas e legislativas. A composição dos conselhos, a escolha de seus dirigentes e o estabelecimento dos níveis de decisão eram definidos “de baixo para cima”, de forma a garantir o poder de deliberação da classe operária em relação aos seus interesses e prioridades, inclusive em relação aos objetivos que visavam alcançar. Como esclarece Martorano (2011, p. 59),
[...] os conselhos se definem enquanto forma socialista ou não por meio da política que aplicam visando a superação dos obstáculos para o avanço da transição. É preciso reter esse ponto crucial: a política concreta adotada para a construção do socialismo é o fator fundamental na especificação da forma socialista. Só ela pode concretizar os interesses políticos, econômicos e culturais dos trabalhadores visando a superação do capitalismo. Só ela pode concretizar a forma política socialista, da qual os conselhos seriam uma expressão. E essa política se traduziria em medidas práticas de socialização econômica, política e cultural. A nova forma é o resultado da adaptação dessas medidas.

As conjunturas socioeconômicas e políticas e o desenvolvimento dessas instâncias de participação política sofreram reveses que os levaram a processos de interrupções ou processos de esvaziamento. Apesar das dificuldades, dos avanços e descontinuidade, esses conselhos são identificados como importantes instrumentos políticos com potencial transformador ou, de forma mais clara, como fator primordial ao projeto socialista de sociedade. 

Em tempos mais recentes, a Hungria criou conselhos como organismos de defesa contra os russos e, no período entre 1969 e 1979, a Polônia criou conselhos que questionavam a burocracia e tornaram-se porta-vozes dos operários e dos estudantes. Os Conselhos iugoslavos, por sua vez, assumiram um caráter autogestionário, como instituições de governo alternativo. 

Maria da Glória Gohn (2011) destaca que os Estados Unidos, na sua origem, eram pautados em relações comunitárias e de ajuda mútua. Nesse país a experiência de conselhos é bastante diferenciada e contraditória. Lá eles se organizavam com base em grupos e comunidades que se uniam para exercer pressão na defesa de seus interesses.
 Criaram grupos de força-tarefa que tinham como meta possibilitar que as bases tivessem acesso ao processo de tomada de decisão e, mais ainda, garantir que os governos federal, estadual e municipal se voltassem para as demandas dos grupos locais. Ao comparar as experiências dos conselhos socialistas com os conselhos estadunidenses Gohn (2011, p. 73) afirma que
Enquanto os conselhos socialistas ou as experiências revolucionárias da primeira metade do século XX ocorreram no setor da produção, os conselhos americanos acontecem na esfera do consumo de bens, serviços e equipamentos coletivos públicos, ou de moradia familiar. São organismos de pressão da sociedade civil e atuam como lobbies de pressão, ou como estruturas auxiliares da administração pública. 

Considerando as particularidades históricas e econômicas dos diferentes países, o Brasil apresentou formas distintas na composição, nos objetivos, nas relações e processos de construção particulares no que tange à dinâmica de participação social e na formação de instâncias participativas de deliberação de políticas públicas, ou seja, dos conselhos.
4.4 PARTICIPAÇÃO POLÍTICA E CONSELHOS NO BRASIL
A história da participação popular no Brasil, particularmente no que diz respeito às decisões em assuntos de interesse da sociedade em geral, faz parte de um longo e complexo processo de construção. Na década de 1930, por exemplo, quem determinava os governantes era a velha oligarquia paulista e mineira, ficando alijados desse processo os segmentos social e economicamente dependentes da figura do coronel, ou seja, dos proprietários da terra. 

Já na década de 1940, sob a liderança populista de Vargas foi que as relações entre Estado e as classes populares alteraram-se ao ponto da classe política precisar do apoio das massas para garantir sua legitimidade e permanência no poder. Nesse período ganharam destaque as Sociedades Amigos de Bairros (SABs). 
As SABs surgiram em decorrência do amplo processo de desenvolvimento industrial e, daí, do surgimento de desordenados agrupamentos urbanos. Estes deram origem às grandes favelas que até hoje proliferam nas chamadas periferias das grandes cidades. Desnecessário acentuar que as respostas apresentadas pelo Estado não correspondiam aos padrões mínimos de reprodução da classe trabalhadora.
 

Particularmente sobre o crescimento das SABs em São Paulo e a liderança populista de Vargas, Calderón (1995, p. 31, grifo do autor) afirma que
Havia um processo de retroalimentação, numa lógica utilitária entre as lideranças populistas e as classes populares através das SABs. Por um lado, as lideranças obtinham uma base eleitoral [...] e, por outro, as organizações populares adquiriam o mais eficaz – que existia na época – de interlocução com o poder público para atingir seus objetivos e verem atendidas as suas demandas e reivindicações, sem se preocuparem com o fato de as práticas serem ‘clientelistas’ ou não, ou de estarem sendo ‘manipuladas’ ou não.

Na década de 1970, os Movimentos Sociais Urbanos (MSU) conquistam certa proeminência. Estes se caracterizaram como movimentos de caráter reivindicativo e diferenciavam-se das SABs por terem rompido com as bases clientelistas estabelecidas durante o período anterior. Mantiveram eles uma relação de autonomia com o Estado, como os partidos políticos construíram uma significativa aproximação com as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) da Igreja Católica. As CEBs foram fortes incentivadoras das classes populares nas ações reivindicatórias de caráter transformador. Contribuíram especialmente para que essas classes desenvolvessem uma reflexão crítica sobre suas condições de moradia propiciando experiências de solidariedade, de formação de lideranças e de democracia. 

No final dessa década de 1970 foram criados os Conselhos Comunitários. Eles buscavam “garantir a legitimidade ao governo local” e “transformar a ação tecnocrática da municipalidade em ação participativa. (Decreto, no 16.1000/79)” (TATAGIBA, 2010, p. 30). Na verdade, segundo Tatagiba (2010, p. 29), eles “cumpriam uma função meramente decorativa, face ao cerceamento da arena decisória”, eram constituídos por “notáveis” e exerciam “como missão principal o aconselhamento do executivo” 

Pontes Júnior (1993), ao discutir, nesse período, o processo de redemocratização do país, explica que havia “uma ausência de mecanismos eficazes de controle da população sobre os atos do poder público” (PONTES JÚNIOR, 1993, p. 7). Apesar do processo de redemocratização, estes conselhos caracterizaram-se pelo atrelamento ao poder executivo e por processos de descontinuidade em decorrência das “alternâncias de poder.” (TATAGIBA, 2010, p. 30). 

Não se pode esquecer que o período dos MSUs foi marcado por grandes contradições urbanas e estes movimentos atuaram cobrando especialmente os direitos de acesso a bens e serviços de consumo coletivo. Na perspectiva da democracia das bases, os MSUs denunciavam qualquer tentativa de manipulação e de cooptação. Tinham eles como objetivo levar diretamente ao Estado, sem mediações, as suas reivindicações ao poder público até que suas demandas fossem atendidas. Como deixa claro Calderón (1995, p. 32):
Reivindicar direitos ao Estado tornou-se o eixo em torno do qual giram as ações dos movimentos populares. Embora o Estado não seja o inimigo natural das classes populares, este se transformou a partir de sua indiferença ou da postura muitas vezes intransigente no atendimento imediato das demandas da população, constituindo-se em alvo das ações reivindicativas por melhorias urbanas.

Estudos realizados apontaram para o fato dos MSUs terem contado no seu surgimento com “moradores – sofredores na vida cotidiana das carências urbanas –, também com outros atores individuais ou coletivos, como membros da Igreja, militantes políticos, médicos sanitaristas, etc.” (CALDERÓN, 1995, p. 32). Mesmo sendo questionado o caráter espontaneísta e a autonomia desses movimentos em relação ao Estado, aos políticos e à Igreja, eram diferentes das SABs. Eles enfrentavam e negociavam diretamente com o poder público, defendiam particularmente a participação das bases na tomada de decisões e a ruptura com as práticas clientelistas e populistas.
Como as SABs, os MSUs tinham foco nas questões urbanas enfrentadas pelos indivíduos no cotidiano de suas vidas. O autor não reconhece que, apesar dessas iniciativas de participação popular, muitas vezes tenham se sustentado em relações de mútua conveniência e tenham sido cooptadas politicamente, “as organizações populares em geral agiram e têm agido na defesa de seus interesses, na procura do atendimento das suas demandas e na busca de soluções para seus problemas”, apesar de terem deixado para trás as “abordagens que viam nestes movimentos germens de transformações sociais” (CALDERÓN, 1995, p. 30) e se aterem a reivindicações pontuais que, quando atendidas, levavam à descontinuidade dos movimentos.

Mesmo distantes de uma proposta de transformação social, os MSUs, como afirma o autor em pauta, operaram mudanças no cotidiano das pessoas envolvidas. Tais mudanças se constituíram, assim, “não em ‘germens de revolução’, mas sim em “germens de irradiação de uma nova cultura político-democrática, que emerge como resultado de novas formas de relacionamento do político.” (CALDERÓN, 1995, p. 33, grifo do autor). Mais adiante o autor acentua que estes movimentos não insurgiram diretamente contra o regime autoritário, o que eles traziam para a pauta era o destino dos recursos públicos na esfera local. Propunham eles a redistribuição dos recursos de modo a terem suas demandas atendidas. 

Por fim, em relação aos MSUs, o autor destaca que na interlocução entre as classes populares e o poder público, mediada por esses conselhos, foi possível a formação de “novos espaços de atuação política” (CALDERÓN, 1995, p. 33).
As experiências reivindicativas até então pontuadas estimularam as classes populares a participar politicamente para além do simples ato de votar. Isto porque passaram a perceber que as suas carências decorriam da omissão do Estado em relação ao atendimento aos direitos conquistados e que seus interesses precisavam chegar ao poder público de forma a pressioná-lo e a alcançar uma resposta que satisfizesse às suas necessidades.
 

Em oposição ao atrelamento dos conselhos comunitários ao Estado, apontados por Gohn (2011), Tatagiba (2010) pontua a importância dos “Conselhos Populares” (final da década de 1970 e meados de 1980). Estes foram formados pelos movimentos populares ou por setores organizados da sociedade civil em suas relações de negociações com o poder público. Tiveram base nos investimentos das Comunidades Eclesiais nos espaços de participação e na “defesa da autonomia dos movimentos em relação ao Estado” (TATAGIBA, 2010, p. 30). Seu surgimento ocorreu em um tempo histórico em que a ditadura militar perdia sua força. O esgarçamento do modelo ditatorial, fortalecido pelo movimento de redemocratização política foi, por sua vez, determinante para a reorganização da sociedade civil e para o estabelecimento de uma relação diferenciada entre Estado e sociedade civil. A crise gerada pelo esgotamento “do milagre econômico” do final da década de 1970 e início de 1980 proporcionou uma conjuntura socioeconômica que favoreceu a mobilização e a articulação de um movimento da sociedade em direção à redemocratização. 
As experiências de conselhos serviram de base para que a Constituinte pudesse institucionalizar, a partir da aprovação da na Carta Magna (1988), a participação da sociedade civil no controle, fiscalização e deliberação de políticas públicas. 
Com a eleição de alguns governantes oriundos do Partido dos Trabalhadores em 1988, a institucionalização dos Conselhos ganhou força nos debates. Questões como relação com o Estado, competência e composição foram fundamentais na formatação dos conselhos gestores de políticas públicas que se multiplicaram a partir de então (TEIXEIRA, 1996).
A questão central dizia respeito a ser ou não o conselho um órgão embrionário de um novo poder, de uma forma de democracia direta, com autonomia em relação ao Estado; a posição ao final prevalecente o concebia como uma das formas de participação visando mudanças na gestão públicas e na elaboração de políticas, tendo em vias sua democratização e transparência, portanto, como um canal de relação entre o Estado e sociedade, espaço de administração de conflitos. (TEIXEIRA, 1996, p. 8).
No que diz respeito à natureza dos conselhos, existiu um impasse em relação a ser um organismo de caráter deliberativo ou consultivo. Os defensores da natureza deliberativa pensavam os conselhos como uma instância de deliberação partilhada, ou como um novo poder. Já os defensores do caráter consultivo defendiam a necessidade da autonomia e independência dos movimentos em relação ao Estado.

A verdade é que diante da crise do Estado Militar e da precariedade com que as políticas públicas eram colocadas à disposição da população, a sociedade brasileira passou a reorganizar-se e a manifestar-se contestando não o modelo econômico em suas bases estruturais, mas a questionar e se opor às relações perversamente autoritárias estabelecidas pelo Estado.

Nesse processo de questionamento e de manifestações sociais concretas, a elite brasileira tinha interesses particulares em relação à superação da crise econômica que se alastrava no país. Precisava, especialmente, de um Estado que lhe propiciasse estrutura e subsídios para seu desenvolvimento, mas se sentia tolhida em sua “liberdade” diante da “ditadora” presença estatal.
A sociedade, em seu sentido mais amplo, motivada por necessidades materiais diversas, conjugou esforços em torno de um objetivo comum: a conquista de um regime político democrático. Os movimentos sociais, nesse período, de modo particular, lutaram pela ampliação da participação e “pela criação de novos espaços de deliberação e gestão de políticas, em diversas áreas e a partir de diferentes modelos institucionais” (TATAGIBA, 2010, p. 28), pelo direito de participar de espaços públicos de controle social.

As mais diferentes manifestações que insurgiram não representaram forças voltadas para a tomada do poder do Estado. Elas, na verdade, constituíram-se como movimentos sociais de caráter propositivo. Longe de qualquer proposta revolucionária, lutavam pelo direito ao exercício de direitos políticos e o acesso a políticas sociais de caráter universal. Vale enfatizar aqui a organização da sociedade civil a ponto de conseguir fazer-se ouvir e, mais, influenciar no processo de elaboração da Constituição Federal, especialmente no que tange ao direito de participar em defesa de seus interesses. O fato é que os movimentos sociais e demais organizações da sociedade civil e política, especialmente após a segunda metade da década de 1980, foram protagonistas relevantes na inscrição na nova Carta Constitucional de direitos não só de caráter político, mas de abrangência social.

Muitas demandas já existentes, com o processo de redemocratização foram objetos de reivindicação de movimentos que se voltaram para o atendimento de suas necessidades e para uma nova forma de relação entre a sociedade civil e os poderes instituídos.
 

O processo de redemocratização brasileiro oficializou, através da promulgação da Constituição Federal de 1988, uma relação entre sociedade e Estado em novas bases. Maciel (2007) aponta, no processo de formulação da nova Constituição, as diferentes forças e a incorporação de interesses divergentes. 

As mudanças conquistadas foram expressas na inserção de artigos que não deixam dúvida sobre as conquistas advindas com a aprovação da Constituição Federal de 1988. Já no parágrafo único do artigo primeiro desta Constituição foram definidas as bases democráticas de caráter representativo então estabelecidas: “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos diretamente, nos termos destas Constituição” (BRASIL, 1988).
Apesar de não afetar a ordem capitalista, geradora de desigualdades, a Constituição avançou ainda, ao determinar, no sexto artigo, os direitos sociais.

Não se pode deixar aqui de reafirmar que a conquista desses direitos sociais é fruto da correlação de forças estabelecida entre interesses capitalistas e da “classe que vive do trabalho” (ANTUNES, 2005). E, como aponta Coutinho (2008), essas conquistas populares podem se desenvolver mesmo dentro da ordem capitalista, ou seja, os avanços podem acontecer desde que não seja abalada a ordem capitalista.
Decerto, muitas das liberdades democráticas em sua forma moderna (o reconhecimento dos direitos civis, o princípio da soberania popular, etc.) tiveram nas revoluções burguesas – ou, mais concretamente, nos amplos movimentos populares do Terceiro Estado contra o despotismo absolutista – as condições históricas de sua gênese; e outras tantas (como o direito de associação, o sufrágio universal e igual, etc.), embora conquistadas pelas lutas populares em oposição à burguesia, puderam se desenvolver e consolidar no quadro da ordem capitalista. (COUTINHO, 2008, p. 21).

Os direitos sociais duramente conquistados e regulamentados na Constituição, por sua vez, devem, conforme determinação desta Carta Magna, ser materializados em forma de Políticas Sociais a serem viabilizadas pelo Estado em parceria com a sociedade. Com o objetivo de assegurar a implantação ou manutenção dos direitos sociais é que a Carta Magna supera a lacuna construída durante os processos de ditadura ao institucionalizar canais de participação popular via conselhos. 

Segundo Calderón (1995, p. 37), esses conselhos são respaldados em uma Constituição Federal que traz consigo uma “nova utopia democrática-participacionista”. Eles se caracterizam como instâncias “democráticas” e descentralizadas de representação de interesses coletivos onde a participação social é revestida do poder político de deliberação e de controle social. Sua institucionalização implica, especialmente, na participação da sociedade civil no estabelecimento de diretrizes, estratégias e ações articuladas que se voltam para o atendimento das necessidades sociais via implantação de políticas sociais verdadeiramente públicas. Se antes o Estado controlava a sociedade civil, de forma coercitiva ou mesmo cooptando os movimentos e iniciativas sociais, os conselhos advindos a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, ao menos oficialmente, têm a função de deliberar, de forma colegiada – representações da sociedade civil e delegados da sociedade política sobre diretrizes de políticas públicas nos três níveis federativos (municipal, estadual e Federal) – e a função de exercer controle sobre as ações do Estado, inclusive sobre o orçamento público.

Com o reconhecimento dos Conselhos como espaços de deliberação, oficializa-se e regulamenta-se a importância da participação da sociedade civil na cogestão dos interesses públicos. Feita essa observação é que se pode entender esses canais, a partir da ideia de Raichelis (2000, 2013), como elementos democratizantes, com o papel de mediador das demandas coletivas na sua relação com o Estado. Isso porque, explica a autora, na medida em que os fóruns de decisão política são ampliados, amplia-se, também, a incorporação de novos sujeitos sociais que passam a participar na definição e consolidação de direitos.
Os “novos” Conselhos caracterizam-se como instâncias colegiadas, estruturados de forma paritária, e possuem o poder de deliberar sobre políticas públicas. Essas, por sua vez, são definidas por Behring e Boschetti (2006) como estratégias de mediação entre as demandas sociais e as respostas oriundas do Estado. 
A partir de suas posições políticas e visões de mundo, que permeiam esses organismos, é que eles podem, diante das bases ideológicas que lhes constituíram, significar um importante canal de participação contrário à ordem social que o estabeleceu e fazer uso de estratégias que fortalecem as lutas de classes ou assumir um conformismo dentro da ordem e ignorarem as lutas e os movimentos de resistência (ABREU, 2002). Podem, ainda, se constituir em instâncias que correspondam ao que Duriguetto (2005, 2007) intitula de “esfera pública de cidadania”. Tal esfera busca, sem ter como propósito último, a alteração da ordem estabelecida, garantir a existência de espaços necessários de defesa de direitos conquistados e construir canais que possibilitem o avanço de tais direitos. 

Os Conselhos não podem ser entendidos distantes de suas bases fundantes e do momento histórico em que eles foram pensados e implementados. Concomitante ao processo de democratização, os conselhos gestores de políticas públicas ganharam forma e vida em pleno processo de neoliberalização.
4.5 A INSTITUCIONALIZAÇÃO DOS CONSELHOS EM UMA DEMOCRACIA
      NEOLIBERALIZADA
Sob a égide da ampliação da participação popular e da ampliação dos direitos sociais é que foram instituídos os conselhos gestores de políticas públicas. Institucionalizaram-se canais de participação popular, com o poder de deliberar sobre políticas públicas ao mesmo tempo em que o país assumia em ações concretas o ideário democrático liberal. 
Entre o direito de participar do processo decisório de políticas públicas e o projeto neoliberal assimilado pelo Brasil, especialmente no que diz respeito à sua inserção no conjunto de países que buscam, a todo custo, emergir de sua condição de país periférico, o processo de redemocratização de perfil neoliberal do país poderia ser aproximado, em parte, dos traços principais característicos da Revolução Passiva. Ao contrário de uma revolução realizada
[...] ‘a partir de baixo’ e que por isto rompe radicalmente com a velha ordem política e social – uma revolução passiva implica sempre a presença de dois momentos: o da ‘restauração’ (trata-se sempre de uma reação conservadora à possibilidade de uma transformação efetiva e radical proveniente de ‘baixo’) e da renovação (na qual algumas das demandas populares são satisfeitas ‘pelo alto’, através de ‘concessões’ das camadas dominantes. (COUTINHO, 2008, p. 93, grifo do autor).
Na verdade, usando as palavras de Coutinho (2008, p. 94, grifo do autor), “estamos diante de um ‘reformismo pelo alto’”, passíveis de modificações moleculares a partir de uma progressiva modificação das forças e que podem se tornar “matriz de novas modificações” (GRAMSCI apud COUTINHO, 2008, p. 94).
Dentre as características apontadas por Coutinho (2008) está a capacidade, mesmo que não de forma suficientemente organizada, que as classes subalternas possuem de impor uma mudança de por parte das classes dominantes. Tais imposições não atingem o fulcro da ordem dominante anterior, mas assinalam as demandas provindas daquela classe. A partir daí é que outra característica da revolução passiva é apontada. Esta diz respeito de uma parte das reivindicações vindas “de baixo” (COUTINHO, 2008, p. 96). Abre-se caminho para modificações, portanto, sem que com isto se instaure uma verdadeira revolução nas bases que fundamentam as relações de dominação de uma classe sobre a outra. 

Ao assumir essas demandas é que passam a ser geradas e efetivadas algumas modificações. Essas, por sua vez, são “caminho para novas modificações” (COUTINHO, 2008, p. 94) e, segundo Gramsci (apud COUTINHO, 2008, p. 96), “transformam-se em matriz de novas modificações”. 
As conquistas das reivindicações das classes trabalhadoras devem ser analisadas em sua complexidade. Isso porque não se pode desconsiderar que muitas delas configuram-se como uma conquista das lutas sociais e, concomitante e contraditoriamente, como concessão, uma estratégia da classe dominante que busca neutralizar uma possível organização dos movimentos de resistência ou mesmo neutralizar conquistas que deixariam evidente a fragilização de seu poder e legitimidade.

Voltando ao tema central desta discussão, pode-se, com base em tais colocações, aproximar a inserção dos canais de participação popular, especialmente a partir de sua dinâmica cotidiana, ao conceito de revolução passiva e, com ele, as mudanças, os conflitos e as contradições implicadas a partir da configuração e das atribuições inerentes aos novos canais de participação popular, instituído na Constituição Federal/88, cujo poder a eles atribuído lhes coloca no patamar de definir, deliberar e controlar as políticas públicas nas três esferas de governo da República do Brasil (federal, estadual e municipal).
Os conselhos no Brasil, previstos na Constituição Federal e, posteriormente, detalhados em leis complementares (como na Lei Orgânica de Assistência Social e o Estatuto da Criança e do Adolescente) constituem-se como um dos avanços do movimento de revolução passiva que viabilizou a conquista do processo de redemocratização do Brasil. Tal avanço, não é demais pontuar, ocorreu de forma concomitante ao continuísmo da soberania das exigências de expansão do capital sobre o trabalho, dessa vez fortalecido pelas estratégias de neoliberalização da ordem capitalista.
No processo de democratização neoliberalizado a exploração da classe trabalhadora não foi tocada. Por conseguinte, as demandas decorrentes das múltiplas manifestações da questão social carecem, cada vez mais, da ampliação e efetividade de políticas públicas. Essas, por sua vez, graças à conquista social regulamentada na Constituição Federal, terão na participação social, através dos conselhos de direitos, seus “escudeiros” contra a dilapidação dos direitos constitucionalmente regulamentados. 

Apesar das limitações decorrentes de um processo de democratização neoliberalizado – não afetou a estrutura das relações sociais de produção –, não se pode negar a conquista decorrente desse processo no que diz respeito aos princípios da descentralização e da participação popular instituídos com a promulgação da Carta Magna.

Ao tratar dos avanços da Constituição Federal de 1988, o prof. Luiz de La Mora  (1990, p. 39) destaca que a
Constituição Federal incorporando a emenda apresentada pelo movimento social estabelece o princípio da Descentralização técnico-administrativa com participação popular na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis administrativos. A grande maioria das Constituições Estaduais e grande número das Leis Orgânicas Municipais materializam esta descentralização participativa através dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente.

Quanto à descentralização, Sposati e Falcão (1990) apontam dois aspectos básicos que contribuem para a sua compreensão. O primeiro deles diz respeito à necessidade da existência de estruturas locais que assegurem o cumprimento das tarefas administrativas nos diferentes territórios. O segundo trata da necessária autonomia dessas estruturas para que as questões locais possam ser resolvidas de forma compatível com cada um desses territórios. Entendem essas autoras que a descentralização vai além de um simples ato administrativo. Ela “consiste numa efetiva partilha de poder entre o Estado e as coletividades locais.” (SPOSATI; FALCÃO, 1990, p. 16). A descentralização pressupõe a relação entre o governo e o povo, caso contrário, se constituirá como mera desconcentração.
 Sendo assim,

Enquanto relação governo-povo, a descentralização se conforma ainda pelo grau de presença da sociedade civil e, principalmente, pelas representações locais e regionais. Quando estas são representativas da população local e reconhecidas por sua capacidade de decisão, pode-se dizer que há efetiva descentralização do poder do Estado. Caso contrário, ocorrerá o que ainda observamos em nosso país, ou seja, apenas uma desconcentração ou deslocação das ações do governo federal e estadual para o âmbito municipal, o que pode denominar de ‘prefeiturização’ onde o poder do governo e gestão é vetado nas instâncias internas do Estado. Na desconcentração, a instância federal não partilha poderes. (SPOSATI; FALCÃO, 1990, p. 17, grifo do autor).
A descentralização traz consigo, ainda, a questão do poder local e da importância da identidade de intenções e ações locais. Há de se cuidar, no entanto, para que o discurso descentralizante não sirva para encobrir as dificuldades que ela traz consigo, inclusive da perda da visão global e, assim, reforçar as decisões arbitrárias e de interesses particulares (SPOSATI; FALCÃO, 1990).
Um equívoco assinalado pelas autoras diz respeito à “confusão entre descentralização e privatização”. Em tempos neoliberais esta privatização tem sua expressão máxima na transferência das responsabilidades da função social do Estado para a sociedade civil.
No campo das ações sociais ocorre uma vertente da privatização através da produção de serviços indireta ou por convênios. No campo social, especificamente da assistência social, há uma opacidade histórica entre o público e o privado: as atribuições do governo são partilhadas pela comunidade, ou seja, a pobreza fica entendida como responsabilidade da sociedade civil. Esta forma não supõe a descentralização, na medida em que não transfere a decisão, mas, tão somente, a produção de serviços, rateando recursos entre a responsabilidade pública e da sociedade civil. (SPOSATI; FALCÃO, 1990, p. 18).
A partilha da função pública inerente à descentralização, portanto, não se situa na simples transferência de responsabilidades do público para o privado. Ela diz respeito à descentralização de poderes e recursos para além da instância federal, ela implica na partilha de poder entre as diferentes esferas de governo: Federal, Estadual e Municipal. 

Segundo Maciel (2007), na Constituição Federal o município passa a ser reconhecido como o lugar onde as pessoas vivem. Sobre a questão da municipalização, o promotor Santos (2007, p. 5) explica que
Municipalizar é permitir, por força da descentralização político-administrativa, que determinadas decisões políticas e determinados serviços públicos sejam encaminhados e resolvidos no âmbito do Município, sem excluir a participação e cooperação de outros entes da Federação (União e Estados) e da sociedade civil [...]

O entendimento sobre a municipalização reforça a ideia da participação da sociedade na formulação e controle social dessas políticas.
Desta forma, as políticas sociais municipais públicas (saúde, educação, Assistência Social) deveriam ser orientadas para contemplarem a participação municipal, assegurando a presença da sociedade local na formulação e no controle social. Por isso, dentre as conquistas estabelecidas na Constituição de 1988, destaca-se o ganho significativo em torno das lutas municipalistas que conseguiram garantir que os municípios ultrapassassem a condição de elementos passivos frente às determinações do governo central. (MACIEL, 2007).
Na perspectiva de retirar o Município da passividade em relação ao governo local, e imprimir uma nova relação entre Estado e Sociedade, e, além disto, a identidade dos conselhos com a realidade local, é que foram criados os conselhos municipais. Estes possuem, além das atribuições comuns, aquelas que lhes são específicas exatamente por seu nível de aproximação com as bases sociais. 

Os Conselhos municipais foram devidamente regulamentados e relacionados a partir de direitos (educação, saúde, assistência, por exemplo) ou categorias específicas. Dentre as categorias que demandaram a regulamentação de direitos e canais de representação encontra-se a das crianças e dos adolescentes. Seus direitos e mecanismos de defesa, via participação popular, encontram-se devidamente regulamentados e assegurados, ao menos formalmente, no Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069/90 (BRASIL, 1990). Esta legislação, por sua vez, regulamenta os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente. 
5 CONSELHOS MUNICIPAIS DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
5.1 O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente são canais de participação com poder de deliberar e controlar as políticas públicas nos três níveis federativos. Foram regulamentados em legislação complementar ao artigo 204 da Constituição Federal de 1988, Estatuto da Criança e do Adolescente.
Esta é uma normativa legal reconhecida internacionalmente como uma das mais avançadas em termos de proteção integral destinada à população infanto-juvenil. Entretanto, para que essa proteção integral fosse legalmente estabelecida, uma longa história de leis repressoras, de abandono e de maus tratos permeou a vida e os direitos das crianças e adolescentes brasileiros, especialmente os filhos da classe trabalhadora pauperizada (LEPIKSON, 1988).
Para entender o percurso de abandono e sofrimento vividos por essa população infanto-juvenil, não se pode desarticulá-lo da dinâmica social e do processo capitalista de reprodução social que marcou a história de atenção/desatenção destinada às crianças e adolescentes brasileiros. Isto porque se entende que esta situação não está desarticulada da questão social, ou melhor, que esta é uma das múltiplas manifestações da questão social cujos poderes dominantes direcionam atenções e políticas de forma a inserir na sociedade indivíduos de determinados grupos sociais de forma parcial, harmônica e acomodativa. 

Ao longo da história do atendimento ou proteção, essas crianças e adolescentes foram socialmente reconhecidos e denominados a partir do critério de normalidade ou irregularidade: “criança e adolescente”, para aquelas que correspondiam ao padrão entendido como “normal” ou para os “bem nascidos”. Já o termo “menor” serviu para designar os filhos e filhas das classes trabalhadoras pauperizadas, e foi, quase que automaticamente, associado à categoria dos potencialmente perigosos.
 Esses eram inseridos na categoria de irregulares.
O atendimento prestado às crianças e aos adolescentes, e as legislações brasileiras que o respaldou, foi demarcado por uma intervenção coercitiva e punitiva. As leis que antecederam o Estatuto da Criança e do Adolescente, os Códigos de Menores de 1927 e 1979, tinham inequivocamente um caráter classista e invasivo. A atenção então destinada à infância interferia não só nas suas vidas, mas também no seio e na dinâmica de suas famílias.

O Código de Menores de 1927, o Código Mello de Mattos, (BRASIL, 1927) foi a primeira intervenção legal de caráter oficial. O período em que vigorou esta legislação destacou-se pelo poder arbitrário do juiz de menores e por sua prática intervencionista. Tinha-se, respaldado nesta legislação, a dinâmica da institucionalização arbitrária, determinada por “juízes de menores” sem uma rigorosa e fundamentada contextualização da realidade vivenciada pelas crianças, adolescentes e por suas famílias.

Na vigência desse Código foi criada, em 1941, uma instituição de internação de “menores”, o Serviço de Assistência ao Menor (SAM). Este serviço caracterizou-se pela subtração da convivência familiar e comunitária e por maus-tratos praticados contra os “menores” internos. A repercussão da violência aí praticada levou à criação da Política Nacional de Bem-Estar do Menor. Em 1964, o SAM foi substituído pela Fundação Nacional do Menor (FUNABEM). 
A FUNABEM propunha-se a desenvolver um trabalho de caráter “preventivo” à marginalidade dos “menores” e corrigir as causas do “desajustamento” (VOGEL, 1995, p. 305). Vale destacar que a Fundação em pauta foi criada em pleno processo da ditadura que se instalou a partir de 1964 e de sua correspondente Doutrina da Segurança Nacional e política econômica desenvolvimentista.
Nessas – doutrina e política – os “menores” foram alvos de atenção especial em razão de sua suscetibilidade a valores contra a ordem instituída ou, dito mais claramente, por serem os menores presas fáceis do combatido comunismo que havia se instalado em alguns países europeus.
 Por serem encarados como alvos facilmente cooptáveis é que deveriam ser tratados com rigor. Segundo Sandrini (1997), o atendimento prestado pautava-se na integração de forma individual, alienada e passiva. Esta se constituía, portanto, como uma intervenção repressora de qualquer possibilidade de discordância e de resistência ao instituído e legitimado. 
Com a substituição do Código de Menores de 1927 pelo Código de 1979 (BRASIL, 1979) tem-se a instituição da Doutrina
 da Situação Irregular. Esta doutrina dispunha sobre a assistência, proteção e vigilância aos menores (art.1o) e distinguia seu âmbito de intervenção com base em preceitos classistas, na medida em que distanciava o direito da família e tratava os filhos da classe trabalhadora a partir da ideia de situação irregular. Segundo esta legislação, em situação irregular estaria aquele “menor”.
I – privado de condições essenciais à sua subsistência, saúde e instrução obrigatória, ainda que eventualmente, em razão de: a) falta, ação ou omissão dos pais ou responsável; b) manifesta impossibilidade dos pais ou responsável para provê-las; II – vítima de maus-tratos ou castigos imoderados impostos pelos pais ou responsável; III – em perigo moral, devido a: a) encontrar-se, de modo habitual, em ambiente contrário aos bons costumes; b) exploração em atividade contrária aos bons costumes; IV- privado de representação ou assistência legal. Pela falta eventual dos pais ou responsável; V- com desvio de conduta, em virtude de grave inadaptação familiar ou comunitária; VI- autor de ato infracional; [...] (BRASIL, 1979).
O novo Código de Menores atribuía poderes absolutos ao Juiz de Menores sobre o destino dessa população. Sendo assim, o jurista tinha o poder de deliberar desde medidas de assistência e proteção à perda ou suspensão do pátrio poder ou a destituição da tutela (BRASIL, 1979). 

A Política Nacional do Bem Estar do Menor então instaurada reconhecia na pobreza das famílias fatores de risco para seus filhos. Não era incluído nesse reconhecimento qualquer relação direta com a política econômica e com os projetos de desenvolvimento desigual que perfilavam o país. A pobreza era então reconhecida como questão jurídica a ser policiada.

Durante a vigência desse Código, segundo Faleiros (1987, p. 12), as ações destinadas aos “menores” foram demarcadas por medidas
assistencialistas paternalistas (que transformavam o menor em coitadinho), ou clientelistas baseadas no acesso aos serviços através de aparentes favores dos detentores do poder público burocrático e ainda, através de serviços de baixa qualidade, de caráter classista
, definidos como suficientes e bons para quem nada possui.
Apesar do discurso modernizador da FUNABEM, que se propunha a fugir do tratamento tradicional da institucionalização/internação e incorporar o discurso de apoio à família e à comunidade, o que houve, de fato, foi a continuidade do atendimento oferecido nos tempos do SAM. A sua intervenção, portanto, manteve-se assistencialista, paternalista e repressiva. Como coloca Volpi (1996, p. 4):
Observamos uma permanente ausência do Estado enquanto promotor de direitos – sua intervenção até muito recentemente caracterizou-se por uma ação correcional/repressiva ou assistencialista/caritativa. Estas características encontram-se muito entranhadas nos programas destinados a esta população, muito embora, do ponto de vista jurídico-legal e na retórica do discurso oficial, já tenham praticamente sido banidas.

Na última década da ditadura militar, o quadro das desigualdades sociais tornou-se insuportável, e os frutos das contradições impossíveis de serem contidos ou camuflados. Especialmente em relação à infância e juventude, a situação apresentava dramáticas contradições sociais. Em 1980, 59 milhões de brasileiros, 50% da população, tinham menos de 19 anos de idade. No ano de 1983, estimava-se que 32 milhões
 de crianças e adolescentes fossem “carentes, órfãos de pais vivos, porque estes não têm condições sequer de dar aos filhos e filhas a alimentação indispensável para mantê-los vivos. [...] Em fins de 1985, eram 36 milhões dos menores brasileiros tidos como marginalizados” (DELLA GIUSTINA, 1987, p. 72).

Nesse quadro de abandono social perpassado por práticas assistencialistas de reclusão e penalização da pobreza, a década de 1980 destacou-se pelas incontáveis e contínuas manifestações públicas que denunciavam o tratamento destinado aos “menores”, ou melhor, das situações de abandono e de maus tratos a que eram submetidos.
A falência do modelo pautado no internamento de menores foi alvo de divulgação da mídia e saudada por setores comprometidos com os direitos humanos. Ao movimento de contestação e denúncia decorrente desse modelo aliaram-se técnicos, militantes políticos e outros segmentos (nacionais e internacionais, públicos e privados) que denunciavam e, ao mesmo tempo, exigiam mudanças em relação à concepção e ao tratamento estigmatizadores e repressivos atribuídos “aos menores”.

Entre os organismos que se opuseram de forma incisiva não se pode desconsiderar a participação da Igreja Católica. Esta se fez presente nos espaços de atendimento na área da criança e do adolescente, através das CEBs e das Pastorais Sociais. Dentre estas, a Pastoral do Menor
 sobressaiu-se por sua capacidade de aglutinar diversos segmentos da sociedade, pela atuação direta com as crianças e os adolescentes, pela formação de educadores e de articuladores políticos e pela criação de programas de atendimento especialmente voltados para o “menor”.
 A partir da atuação da Pastoral do Menor de São Paulo, foram realizados as “Semanas Ecumênicas do Menor”. Esses encontros mobilizaram outras entidades, inclusive governamentais, que contribuíam, com suas experiências, reflexões e propostas de enfrentamento do cotidiano, para mudanças das políticas públicas (GRACIANI, 1997, p. 263). Além da Igreja Católica, outras instâncias atuaram segundo alternativas diferenciadas da política oficial então vigente.
Em contrapartida, as primeiras ONGs progressistas iniciaram uma prática, na época denominada ‘prática alternativa comunitária’, que trazia em seu bojo novas perspectivas educacionais de atendimento, de maneira geral e especificamente em relação à criança e ao adolescente de rua, cuja essência constituía-se em ‘a criança deve ser sujeito do processo pedagógico e deve ser trabalhada no contexto em que está inserida’, influenciada pela concepção de Paulo Freire. (GRACIANI, 1997, p. 262, grifo do autor).

Em relação às iniciativas do poder público, no início da década de 1980, sob a coordenação da Secretaria de Assistência Social, da UNICEF e da FUNABEM, foi criado o projeto Alternativas de Atendimento aos Meninos e Meninas de Rua. O Projeto tinha o “objetivo de colocar em contato estas diferentes experiências, intercambiar ideias, analisar processos e somar esforços no atendimento a este público” (VOLPI, 1996, p. 108).

O Projeto Alternativas agregou diferentes organismos, sejam aqueles vinculados ao poder público ou a iniciativas de caráter filantrópico. Este Projeto provocou uma grande articulação de organismos sociais em todo o Brasil, na medida em que se tornou um canal de discussão sobre as práticas educativas; oportunizou, inclusive, a criação de comissões locais e, em seguida, a criação do Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua (MNMMR) em 1985. O MNMMR tornou-se, na época, um dos grandes espaços de organização, formação de educadores e, principalmente, de defesa de direitos e organização de crianças e adolescentes brasileiros. Conquistou, inclusive, repercussão e respaldo internacional.
A década de 1980, reconhecidamente marcada pelas desigualdades sociais e pelo início do processo de redemocratização, é reconhecida também pelo surgimento de novos movimentos sociais. Estes movimentos ultrapassaram o caráter reivindicatório e de oposição e passaram a se manifestar de forma propositiva. Buscaram interferir na dinâmica social, inclusive no Legislativo. Diante das denúncias levadas a público e das cobranças de diferentes frentes sociais, o Estado foi impelido a reconhecer a força dos movimentos organizados da sociedade civil, e com eles se relacionar, negociar e manter espaços de interlocução.

Nesse processo, a questão infanto-juvenil ganhou proeminência. As entidades da sociedade civil, de forma organizada, elaboraram uma proposta de emenda popular – Criança, Prioridade Nacional – e reforçaram a criação do Fórum Nacional Permanente de Entidades não Governamentais de Defesa dos Direitos das Crianças e Adolescentes.
Uma das grandes conquistas gerada pela articulação da sociedade civil foi a inserção do artigo 227 na Constituição Federal aprovada em 1988. Este artigo elenca um conjunto de princípios pautados na Doutrina da Proteção Integral dos Direitos da Criança e do Adolescente. Esta doutrina destaca o valor da criança como ser humano e o reconhecimento da necessidade de respeito à sua condição especial de ser em desenvolvimento. 

O artigo em pauta destaca prioridade devida à população infanto-juvenil em relação à garantia dos direitos em todo o território nacional e os responsáveis por sua efetivação. Ressalta, ainda, o dever das gerações adultas em relação à proteção devida a esta população.
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (BRASIL, 2010).
Como bem coloca o promotor de Justiça José Heitor Santos (2007), são a família, a sociedade e o Estado instâncias reais e formais responsáveis pela garantia dos direitos da criança e do adolescente.

Como coloca Sandrini (1997, p. 77), o Estatuto “surge como indicador de uma proposta política social para a infância e juventude, colocando lado a lado a família, a sociedade e o Estado como corresponsáveis pela dignidade e pelos direitos dessa parcela da população”. Estes agentes de direitos devem estabelecer relações de interdependência e não de hierarquia, embora os poderes políticos e econômicos permeiem essas relações.
Dentre as mudanças ocorridas com a promulgação do Estatuto, Santos, J. (2007) aponta a superação da visão assistencialista e paternalista. Como bem afirma o Promotor, “[...] as crianças não estão mais à mercê da boa vontade da família, da sociedade e do Estado. Seus direitos, agora, são exigíveis com base na lei e podem levar aos tribunais os responsáveis pelo seu não-atendimento ou atendimento irregular” (SANTOS, J., 2007, p. 5).
Volpi (1996, p. 104, grifo do autor) sintetiza de forma objetiva essa conquista:
Após aprovada a Constituição, começa o processo de regulamentação através de Legislação Complementar. Derruba-se o Código de Menores, escreve-se ‘a mil mãos’ o Estatuto da Criança e do Adolescente. Repudia-se o termo ‘menor’, de caráter estigmatizante e discriminador, muda-se a concepção de infância e adolescência entendendo-os como cidadãos, sujeitos de direitos, que precisam ser considerados como pessoas em desenvolvimento e tratados com prioridade absoluta.

A nova legislação, o Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990), tem como princípio fundamental o reconhecimento da criança e do adolescente como sujeito de direitos e, superando a ideia estigmatizante e preconceituosa do superado Código de Menores, reconhece
[...] criança e o adolescente não mais como indivíduos isolados de seu contexto, mas sim como pessoas em desenvolvimento físico e psicológico, profundamente inseridos em seu tempo e em sua realidade contextual. Buscar-se-á, por essas razões, trabalhar sempre com o todo de suas relações. (MORAES, 1997, p. 26). 

Na perspectiva de melhor corresponder à doutrina da proteção integral professada é que o Estatuto foi organizado em dois livros básicos: a Parte Geral e a Parte Especial. O Título II do primeiro livro trata dos direitos fundamentais. Em relação aos direitos fundamentais, estes devem ser universalmente reconhecidos. São direitos especiais das crianças e adolescentes e, por isto, devem garantir a satisfação dos direitos
 das pessoas até os 18 anos de idade. O segundo livro, especificamente no Título I, discorre sobre a Política de Atendimento. 
Vale retomar aqui mais um grande salto do Estatuto em relação ao Código de Menores. Se o Código localizava os possíveis riscos ou situações perigosas vividas ou praticadas pelos “menores”, o Estatuto localiza e define instâncias concretas, isto é, responsáveis pela violação de direitos: família, sociedade e Estado são sujeitos ativos na violação destes direitos e, como tal, sujeitos a penas quando não cumprirem suas responsabilidades. As próprias crianças e adolescentes, inclusive, perdem a condição única de objetos ou vítimas indefesas das circunstâncias de risco e passam a ser reconhecidas a partir de sua participação ativa como coautores do desrespeito aos seus próprios direitos. 
O Livro II do Estatuto, ao tratar da Política de Atendimento, no Art. 86, destinada à criança e ao adolescente, determina que esta seja realizada “através de um conjunto articulado de ações governamentais e não governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e de todos os municípios brasileiros”. As linhas de ação dessa política são explicitadas no artigo 87:
I. Políticas Sociais Básicas;

II. Políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que deles necessitem;

III. Serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;

IV. Serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e adolescentes desaparecidos;

V. Proteção jurídico-social por entidades de defesa de direitos da criança e do adolescente. [...] (BRASIL, 1990).
A Política de Atendimento está imbricada no princípio da autonomia dos entes federativos (União, Estados, Municípios e Distrito Federal). Esta deverá acontecer com base na articulação permanente entre essas três esferas. A respeito dessa articulação, Santos, J. (2007) explica que deverá ser estruturada respeitando os princípios da hierarquia entre União, Estado e Município e os princípios da “Complementabilidade”. Estes últimos estabelecem a articulação entre as ações desenvolvidas pelos organismos governamentais e não governamentais em todos os níveis. 
Considerando o princípio constitucional da descentralização político-administrativa e da participação da população através de suas organizações, ao tratar da descentralização, Santos, J (2007, p. 6) destaca que cabe à União a “coordenação global da política, definição de normas gerais de ação, fiscalização das políticas e controle das ações.”. Ressalta ele que não cabe à União a execução direta dos programas de atendimento. O Estado, por sua vez, tem como responsabilidade a “Coordenação da política de maneira complementar a União” e a “Adaptação das normas federais à sua realidade” (SANTOS, J., 2007, p. 7). Por fim, é atribuída ao município a função de coordenar a política de atendimento em nível local e executar diretamente as políticas e programas de atendimento. Enfatiza, o autor que “O Governo Municipal, as comunidades e as organizações não-governamentais executam diretamente o atendimento a crianças e adolescentes.” (SANTOS, J., 2007, p. 7). 
Diferente de Horochovski (2003), Santos, J. (2007) não avança nas discussões sobre o papel de cada um desses agentes (governamentais e não governamentais) na execução direta da política de atendimento. Esta, no entanto, é uma questão que diz respeito à importância da clareza da participação da sociedade civil na relação com o Estado. Especialmente porque é difícil esquecer que o Brasil da nova Constituição Federal assimilou a cartilha neoliberal, particularmente no que diz respeito ao repasse (ao menos parcial) da responsabilidade da execução da política social. Essa assimilação implicou em um novo espaço para as organizações não governamentais na execução dessa política. Recentemente, (com o projeto neoliberal) conforme Horochovski (2003, p. 8, grifo do autor),
As ONGs adotam, então, o modelo de ‘projeto’, pleiteando recursos públicos e privados que possibilitem a prestação de serviços a seu público-alvo. O Estado passa a enxergar as ONGs como parceiras no atendimento de carências que não pode suprir sozinho em sua busca por equilíbrio fiscal e diminuição de gastos. [...] Com efeito, as ONGs podem agir como mantenedoras do sistema vigente, eludindo o enfrentamento dos problemas estruturais da sociedade e liberando o Estado da promoção de políticas sociais. Para que não caiam nesta armadilha, preconiza-se outra função às ONGs pela qual não devem substituir o Estado, mas garantir sua democratização.

Deixando um pouco de lado, ao menos no momento, a questão do Estado e das entidades não governamentais (ou organizações não governamentais – ONGs) na execução da política social, retomo a questão dos direitos e da política de atendimento no âmbito municipal. 

Em uma sociedade permeada por extremas e aviltantes desigualdades sociais, não é absurdo reconhecer a possibilidade do desvio das suas normas formais. Tais desvios afetam a vida cotidiana das crianças e dos adolescentes em seu local de origem, em seu município.
Essa a razão pela qual a política de atendimento dispõe que os Municípios devem instalar programas de proteção e sócio-educativos, para que, havendo ameaça ou violação de direitos, tenham os mecanismos já instalados para a aplicação das medidas previstas no Título II do Livro I. (SEDA, 1992, p. 260).

O artigo 90 do Estatuto, ainda em relação à Política de Atendimento, define oito regimes de atendimento a serem implementados pelas entidades sejam elas governamentais ou não governamentais. São eles:
I - orientação e apoio sócio-familiar; 

II - apoio sócio-educativo em meio aberto; 

III - colocação familiar; 

IV - acolhimento institucional; 

V - prestação de serviços à comunidade;

VI - liberdade assistida; 

VII - semiliberdade;

VIII - internação.
[...] (BRASIL, 1990). 
O artigo 88 desta legislação dispõe sobre as diretrizes da política de atendimento e, dentre essas, a criação de Conselhos:
São diretrizes da política de atendimento:
I - municipalização do atendimento;
II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos de​liberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais. [...] (BRASIL, 1990).
Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente são órgãos colegiados, paritários, de caráter público, de natureza jurídica, que têm como atribuição primeira deliberar
 e controlar ações relacionadas à política de atendimento.
A natureza deliberativa dos conselhos constitui-se como uma evolução significativa no que diz respeito à participação da sociedade civil em instâncias de decisão. Ela institui o poder de um colegiado, devidamente respaldado pela lei, definir diretrizes de política antes restritas e centralizadas no Estado.
5.2 OS CONSELHOS DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Regulamentados no Estatuto da Criança e do Adolescente, os Conselhos de Direitos são elencados no artigo 88 como uma das diretrizes da Política de Atendimento. Embora de natureza pública, se distinguem de alguns organismos similares em razão de não possuírem personalidade jurídica própria e por sua independência e autonomia na relação com os chefes do poder Executivo.

Sua importância se dá por estabelecer oficialmente a participação popular na formulação das políticas e no controle das ações relacionadas à política de atendimento em todos os níveis da Federação. Sua base fundante encontra-se na concepção da democracia participativa (TAVARES, 2006). 

Com a institucionalização dos Conselhos, uma nova relação entre Estado e Sociedade Civil é estabelecida oficialmente. Nessa perspectiva, sua composição paritária é demarcada em lei específica de cada instância federativa – federal, estadual e municipal e no Distrito Federal. São compostos por representantes do Poder Público direta ou indiretamente relacionados à política de atendimento definida no Estatuto, especialmente aqueles vinculados à política básica, de assistência e, inclusive, as instâncias de caráter governamental responsáveis pelo controle das finanças e do planejamento em cada uma dessas esferas (TAVARES, 2006). 

Quanto à participação da sociedade civil, esta deverá ser representada por entidades oficialmente constituídas e escolhidas por seus pares. As pessoas que representam as entidades são indicadas pela própria entidade escolhida. 
Os organismos governamentais que compõem o colegiado desses conselhos são especificados na legislação que regulamenta a sua fundação em cada instância federativa. Os representantes do poder público governamental são indicados entre os servidores públicos de confiança dos gestores (BRASIL, 2005).
Como órgãos colegiados de formato paritário, se destacam pela ideia de uma partilha democrática do poder que até então era restrito às instâncias de governo. Neles, representantes de instâncias governamentais e não governamentais passam a deliberar e a controlar as políticas de atendimento de forma colegiada e paritária, discutindo e decidindo de forma conjunta. Sua importância ocorre em razão de sua natureza deliberativa e de suas próprias atribuições. 
No que tange às atribuições, elas se encontram de uma forma generalizada e dispersa no Estatuto da Criança e do Adolescente a partir dos temas e instituições a eles relacionados e ao nível da competência dos conselhos, ou seja, no âmbito Federal. Estadual, do Distrito Federal ou Municipal.

Com base nos princípios da descentralização administrativa e da participação política que abraça o Estatuto é que foram definidas suas principais e mais gerais atribuições: deliberar e controlar as ações relacionadas à política de atendimento. O poder deliberativo atribuído aos conselhos os caracteriza como órgãos responsáveis pela definição de políticas de atendimento em suas esferas de atuação. Em relação ao poder deliberativo,
 a concepção legal de Tavares (2006, p. 378, grifo do autor) é esclarecedora:
[...] a lei utiliza vocábulo derivado do verbo ‘deliberar’, que é sinônimo de decidir após a discussão ou o exame da matéria; assim sendo, são os conselhos de direitos órgãos que não só discutem, mas também definem, politicamente, as escolhas relacionadas ao atendimento da infância e da adolescência, em suas respectivas esferas de atuação.

Correspondendo a essa concepção é que a Resolução do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente nº 105, de 15 de junho de 2005, dispõe sobre os “Parâmetros para a Criação dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente” (CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 2005a).

Segundo Tavares (2006), a participação na gestão da política de atendimento implica em participar deliberando e controlando. No caso dos conselhos de direitos da criança e do adolescente a deliberação constitui-se como ato administrativo típico de órgãos colegiados que projetam uma “vontade única”. As deliberações são materializadas em resoluções próprias da administração pública. Essas resoluções, por sua vez, têm caráter cogente, elas não se limitam à condição de alguns conselhos definidos como consultivos ou recomendativos. Como enfatiza Digiácomo (2009, grifo nosso),
[...] uma resolução do Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente, que consiste na materialização de uma deliberação do Órgão, tomada no pleno exercício de sua competência constitucional específica, VINCULA (OBRIGA) o administrador público, que não terá condições de discutir seu mérito, sua oportunidade e/ou conveniência, cabendo-lhe apenas tomar as medidas administrativas necessárias a seu cumprimento [...], a começar pela adequação do orçamento público às demandas de recursos que em razão daquela decisão porventura surgirem.

Diante das resoluções dos Conselhos cabe aos órgãos administrativos do poder público “tomar as medidas necessárias” para que essas sejam executadas em caráter prioritário. Deve o poder público, especialmente, adequar seu orçamento às demandas que implicam em destinação de recursos. 

Suas decisões, conforme Tavares (2006, p. 378), são “verdadeiras manifestações estatais de interesse público.” e, como tais, cabe à gestão pública governamental acatar e respeitar, e caso não o façam, os chefes de governo ficam sujeitos a responder administrativa e criminalmente. 

Apesar de seu poder deliberativo legalmente instituído, a questão deliberativa não é um aspecto fácil, se for considerado que o Conselho se relaciona com uma série de determinações que extrapolam o seu poder político interventivo, ao menos direta e imediatamente. Como bem colocam Behring e Boschetti (2006, p. 180),
[...] com o neoliberalismo e a mundialização, colocam-se alguns constrangimentos para o controle democrático e a tomada de decisões substantivas, já que os Estados-nação têm, ao mesmo tempo, sua autonomia limitada e sua soberania afetada por alguns processos que representam desafios para a democracia. O maior exemplo, como se viu, é o corte de gastos sociais em função da imposição do superávit primário pelos acordos com o FMI. Mas existem inúmeros outros.

A complexidade das relações estabelecidas na dinâmica social mais ampla reflete na vida cotidiana da sociedade. Em uma sociedade marcada pela desigualdade social, a população que não detém o poder econômico e político é submetida permanentemente a situações que a vulnerabiliza e a coloca em constantes situações que ameaçam a sua integridade e que violam os seus direitos. Daí que as inúmeras situações de violação dos direitos da criança e do adolescente foram determinantes para que fosse prevista, no Estatuto da Criança e do Adolescente, a já apresentada política de atendimento voltada para a “promoção, prevenção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente” (BRASIL, 1990). Política esta objeto de deliberação dos conselhos de direitos.

No que tange à atribuição de exercer controle público, Waldemar Nogueira Neto (2009) aponta para uma reflexão necessária, diria aqui indispensável. Segundo ele, só pode haver controle de políticas públicas efetivas se for possível exercer esse controle e, para tal, necessário se faz que elas, de fato, existam e que as estratégias e recursos orçamentários para a sua efetivação sejam de conhecimento público. Na inexistência e precariedade das estratégias e de orçamentos condizentes é que se pode inferir, a partir daí, como o autor, a ausência dessas políticas no Brasil. Assim compreendendo é que de forma complementar se afirma que a definição e a implantação de uma política de caráter governamental passam pela “[...] definição de regras universais para a sua operacionalização” e de um “mínimo de racionalidade para a sua gestão.” (NOGUEIRA NETO, 2009, p. 44).
Vale aqui acentuar que a formação de um pacto para a formulação de políticas públicas não reside em simples acordos entre interesses convergentes, isto porque, se assim o fosse, as políticas já teriam sido efetivadas em sua plenitude. O fato é que essas políticas são frutos do embate de interesses específicos, que em uma sociedade plural, dita democrática, e inquestionavelmente desigual, gera conflitos e disputas sobre pontos de vistas e interesses divergentes e antagônicos. 
A atribuição de controlar as políticas está relacionada às suas bases fundantes, especialmente às escolhas e definição de prioridades. O exercício do controle pela sociedade, por sua vez, é um ato posterior ao conhecimento da realidade, sendo assim, depende substancialmente da transparência dos organismos governamentais e da publicidade de seus mecanismos de gestão técnica e orçamentária. Dito isto é que se pode afirmar que o controle de políticas públicas está imbricado, inexoravelmente, ao acompanhamento dos processos decisórios – como a quem serve e como essas decisões são efetivadas, e como o orçamento a elas destinado é executado. Nessa compreensão é que Carvalho (1993) destaca a questão do controle do orçamento público. Este é uma atribuição fundamental, uma vez que os conselhos devem acompanhar e “influir na elaboração dos orçamentos anuais” e “acompanhar a destinação e aplicação de verbas, pressionando o cumprimento do orçamento aprovado.” (CARVALHO, 1993, p. 38-39). 

Os conselhos devem acompanhar, ainda, o desempenho das políticas básicas, ou melhor, os fragmentos delas (se pautados na ideia de Waldemar Nogueira Neto de que elas não existem) e, para isto é “importante conhecer o modo e o funcionamento de cada uma delas e estabelecer o que é urgente acompanhar e controlar.” (NOGUEIRA NETO, 2009, p. 38). Isto porque, para que possam exercer a sua atribuição/poder deliberativo e controlador, precisam identificar, com base em estudos e análises críticas e consistentes, as reais demandas da população infanto-juvenil e, a partir daí, fixar políticas prioritárias. 
Conforme a Resolução do CONANDA em pauta (CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOAS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 2005a), cada um dos estados e municípios cria seus organismos com base em seu âmbito regional e demanda leis complementares que, além das diretrizes definidas, devem contemplar suas particularidades regionais. Ao incorporar os princípios da descentralização e da municipalização estabelecidas na Constituição Federal, o Estatuto privilegia o município como lócus onde as ações destinadas à infância e adolescência ocorrem.
5.3 OS CONSELHOS MUNICIPAIS DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
      ADOLESCENTE
Os Conselhos Estaduais e Municipais, bem como o CONANDA, como já visto, são órgãos deliberativos e controladores. 
Considerando a dinâmica local, os conselhos municipais são reconhecidos como importantes canais de participação popular no atendimento das necessidades e demandas reais das crianças e adolescentes do município. Isto porque é no município que as diretrizes da política de atendimento são formuladas e postas em prática.

No caso dos Conselhos Municipais há de se considerar que a realidade local, isto é, a realidade vivida no cotidiano, é determinante para a definição de políticas coerentes com os direitos da população infanto-juvenil. O conhecimento dessa realidade exige o levantamento prévio das necessidades reais e das ações voltadas para a população infanto-juvenil que são desenvolvidas no âmbito do município. A esse respeito, o primeiro passo a ser dado para esta tarefa “maior e básica do Conselho” é na
[...] elaboração da política de atenção à criança e ao adolescente. [...] É recomendável que os Conselhos procedam a um levantamento diagnóstico estratégico e participativo, que percorra a um outro caminho: - que envolva todos os grupos da comunidade local e do poder público que atuam com a criança e o adolescente. Todos os setores devem participar, podendo ser coordenados por um grupo de trabalho com representantes de todas as áreas; - que apreenda o movimento da sociedade, isto é as tradições, as tendências, os sujeitos, a cultura de proteção à criança. Este será um conhecimento dinâmico e contínuo, construído por aproximações sucessivas. Começa pelos dados fornecidos pela prefeitura e se completa nas discussões com a população, que compara os dados com a sua vivência cotidiana. (CARVALHO, 1993, p. 31).

Do conhecimento da realidade – serviços oferecidos no município e das demandas aí existentes – é que o Conselho pode passar e definir as prioridades e, a partir daí, deliberar sobre as diretrizes da política municipal. Realizado o estudo da realidade, definidas prioridades, metas e recursos necessários, os conselhos têm importante atribuição que diz respeito ao exercício do controle das políticas materializadas em programas, ações e serviços sociais. 
Carvalho (1993) aponta instrumentos importantes a serem usados no controle pelos Conselhos municipais: o primeiro deles diz respeito ao acompanhamento das ações e da autoridade que os conselhos têm de requisitar informações sobre os serviços públicos e privados. Os demais instrumentos destacam a importância da socialização das informações obtidas e do envolvimento da população nos mecanismos de avaliação das políticas; a realização das reuniões abertas que envolvam setores de várias políticas e que, a partir daí possa se obter “um bom nível de aprofundamento das questões colocadas” (CARVALHO, 1993, p. 38). 

Ainda como instrumento caracterizado pela valorização da participação, o autor destaca as assembleias, audiências e fóruns a serem realizados em comunidades ou bairros. O envolvimento da comunidade em geral contribui para a maior compreensão do que é realizado e para “bem achar encaminhamentos e soluções viável, com o comprometimento e cooperação de todos. A continuidade deste procedimento aproximará os serviços da comunidade, tornando-os mais adequados e eficazes à população” (CARVALHO, 1993, p. 38). 
As relações que se estabelecem nos conselhos municipais refletem a dinâmica da sociedade contemporânea. Essa dinâmica, por sua vez, é permeada por conflitos gerados por questões políticas, econômicas e culturais de caráter macro e que rebatem no cotidiano das famílias brasileiras e nas múltiplas situações que lhes são impostas, a exemplo do mercado de trabalho competitivo, da baixa escolarização e qualificação profissional, do desemprego, do trabalho informal, da fome. É inquestionável, não é muito reforçar, a complexidade e a imbricação que essas situações reais, usadas como exemplos, têm umas sobre outras situações, e de seu rebatimento no dia a dia das crianças e dos adolescentes brasileiros. Dentre tantas outras, a violência doméstica e sexual, o trabalho precoce e desprotegido, a situação da vida nas ruas e a dependência de substâncias psicoativas são constantemente apontadas como situações de violação de direitos. Esse rebatimento, embora tenha suas bases fundantes nas escolhas econômicas e políticas definidas internacional e nacionalmente, e implementadas no âmbito federativo e estadual, ocorre no nível local, sendo assim, influi diretamente nos conselhos municipais, ou seja, em suas deliberações e em sua dinâmica interna. 

Os Conselhos Municipais, embora sigam diretrizes regulamentadas em legislações complementares às normativas federais, são frutos da realidade concreta em que se instalam e, sendo assim, possuem algumas atribuições que lhes são específicas. 
Conforme a Resolução do CONANDA nº 106, de 17 de novembro de 2005 (CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 2005b), além das atribuições inerentes aos conselhos de direitos de forma geral,
Cabe ainda ao Conselho dos Direitos Municipal:

a) registrar as organizações da sociedade civil sediadas em sua base territorial que prestem atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas famílias, executando os programas a que se refere o art.90, caput, e, no que couber, as medidas previstas nos artigos 101, 112 e 129, todos da Lei nº 8.069/90; 

b) inscrever os programas de atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas famílias em execução na sua base territorial por entidades governamentais e organizações da sociedade civil;

c) recadastrar as entidades e os programas em execução, certificando-se de sua contínua adequação à política traçada para a promoção dos direitos da criança e do adolescente;

d) regulamentar, organizar e coordenar o processo de escolha dos conselheiros tutelares, seguindo as determinações da Lei nº 8.069/90 e da Resolução nº 75/2001 do Conanda; 

e) instaurar sindicância para apurar eventual falta grave cometida por conselheiro tutelar no exercício de suas funções, observando a legislação municipal pertinente ao processo de sindicância ou administrativo/disciplinar, de acordo com a Resolução nº 75/2001 do Conanda. (CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 2005b).
Não diferente em sua essência, mas com particularidades concretas, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Salvador é marcado por uma dinâmica própria que lhe dá significado e que determina o seu percurso e escolhas nas suas deliberações. Sendo assim, lhe imprime uma direção social e política particular, ou melhor, seu significado sociopolítico. 
6 O CMDCA DE SALVADOR: ÓRGÃO COLEGIADO DELIBERATIVO
6.1 O CONSELHO MUNICIPAL DE SALVADOR

Como qualquer outra grande metrópole, Salvador sofre as consequências da reestruturação produtiva e dos ajustes implementados no país, especialmente em razão do modelo de inserção global absorvido pelo Brasil e de sua assimilação ao ideário neoliberal. 
Dentro do contexto de desigualdade social e econômica, vivida por centenas de milhares de crianças e adolescentes de Salvador, foi que a questão da criança e do adolescente mobilizou amplos setores da sociedade civil. Tão logo o Estatuto da Criança foi aprovado, entidades da sociedade civil e o poder público municipal articularam-se, e, como era determinado no Estatuto, conseguiram aprovar a Lei Municipal n° 4.231, de 1990. Esta Lei tratava da criação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Salvador (CMDCA).

Com base nessa Lei o CMDCA é reconhecido como “órgão normativo, deliberativo e fiscalizador da política básica e supletiva e das ações de atendimento dos direitos da criança e do adolescente e vinculado ao poder executivo da cidade.” (SALVADOR, 1990).
Também como nas esferas federal e estadual e nos demais conselhos de âmbito municipal, o CMDCA é um órgão composto paritariamente por organizações representativas da sociedade civil e do poder público governamental. É um organismo permanente e tem como objeto a política de atendimento infanto-juvenil.
Pautados na Portaria 106 do CONANDA, os Conselhos de Direitos devem contar em suas estruturas com comissões temáticas paritárias encarregadas de preparar e analisar as matérias que serão apreciadas no Plenário. Possuem elas “natureza apenas auxiliar” e, por isto, não substituem as reuniões do Plenário (as Assembleias), “que é o espaço onde deverão ser tomadas todas as decisões.” (CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 2005b).
O Conselho tinha sua estrutura pautada nas determinações do seu Regimento Interno, Decreto nº 11.523, de 30 de dezembro de 1996 (SALVADOR, 1996). Conforme esta legislação, em seu artigo 10, o CMDCA era constituído pelo Plenário, Presidência, Secretaria Executiva e pelas Câmaras Técnicas. Posteriormente, o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FMDCA). Em relação à composição do CMDCA, vale a pena frisar a importância atribuída à participação. Segundo o artigo 11:
O Plenário dos membros do Conselho é fórum máximo normativo e deliberativo do Conselho que se reunirá, em sessão ordinária, uma vez por mês e, extraordinariamente, por convocação escrita do Presidente ou sempre que pelo menos 1/3 de membros julgarem necessários. (SALVADOR, 1996).
Essa normativa definia que o CMDCA deveria ser organizado em cinco comissões ou, conforme redação dessa normativa, cinco Câmaras Técnicas. Sobre estas Câmaras o Decreto em pauta destaca, no artigo 18, que estas tinham a função de elaborar estudos e propostas com a finalidade de subsidiar o Plenário nas suas decisões. Elas eram compostas, conforme o artigo 19, por livre escolha dos Conselheiros, obedecendo, no entanto, o limite de, no mínimo, 05 (cinco) e no máximo 07 (sete) membros efetivos (SALVADOR, 1996).
As Câmaras Técnicas, ao longo da existência do CMDCA, foram revistas e renomeadas. No período da Pesquisa, o Conselho contava com as Câmaras de Registro e Inscrição, de Legislação e Infraestrutura, de Articulação e Comunicação, de Políticas Públicas e de Orçamento e Fundo.
 
Seguindo as legislações hierarquicamente anteriores, como é o caso da Constituição Federal de 1988, do Estatuto da Criança e do Adolescente e das diversas normativas e orientações do CONANDA, o CMDCA assumia atribuições específicas de um Conselho Municipal. A Lei 4.600, de 25 de setembro de 1992, em seu artigo 2º, estabelece que:
Compete ao conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente:

Formular as diretrizes da política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, inclusive fixando prioridades para a definição das ações correspondentes e a aplicação de recursos;

I- Estabelecer normas gerais a respeito da matéria de sua competência, especialmente no tocante a aprovação de programas, projetos e planos;

II- Zelar pela execução da política municipal de atendimento, estabelecendo critérios, formas e meios de fiscalização dos órgãos, ações e medidas referentes ao seu campo de competência. 

III- Acompanhar e avaliar a proposta orçamentária do Poder Executivo municipal, indicando, ao órgão competente, as modificações necessárias a consecução da política formulada para a criança e o adolescente;

IV- Cumprir e fazer cumprir em âmbito municipal o estatuto da criança e do adolescente e as legislações federal, estadual e municipal pertinentes aos direitos da criança e do adolescente.

V- Propor, aos poderes constituídos municipais, a criação de organismos e modificações na estrutura e funcionamento dos organismos governamentais existentes e diretamente ligados a promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;

VI- Incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos, pesquisas e capacitação de pessoal, no campo da promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;

VII- Registrar as entidades não governamentais de atendimento, de promoção e de defesa dos direitos da criança e do adolescente, bem como inscrever os programas de organismos governamentais e não governamentais comunicando o registro das inscrições e suas alterações ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária.

VIII- Deliberar sobre assuntos de sua competência, através de resoluções aprovadas por, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total dos seus membros.

IX- Dar posse aos membros dos conselhos tutelares do Município, autorizar o afastamento deles nos tempos dos respectivos regimentos e declarar vago o cargo por perda de mandato;

X- Oferecer subsídio para a elaboração de leis, decretos ou outros atos administrativo normativos, atinentes aos interesses da infância e da adolescência;

XI- Deliberar sobre a destinação de recursos financeiros do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, fiscalizando a sua aplicação; 

XII- Administrar, definindo e fiscalizando a aplicação dos recursos financeiros do Fundo Municipal para a criança e o adolescente; 

XIII- Elaborar e aprovar seu Regimento Interno e o Regimento do conselho tutelar; 

XIV- Praticar todos os atos necessários à consecução dos seus objetivos e a efetivação dos seus atos. (SALVADOR, 1992).
Como pode ser visto, as atribuições do CMDCA deixavam implícitas as competências das câmaras e a natureza política deste Conselho. Deliberar, nesse caso, mesmo sendo redundante afirmar, era eminentemente uma ação política. 
Durante o processo de análise das atas, no entanto, foi constatado que a dimensão política do CMDCA era subsumida diante das demandas cotidianas inerentes, inclusive às atribuições do próprio Conselho. 
Essas atribuições, inclusive, foram as que mais compuseram os pontos de pauta nas atas das assembleias analisadas. Eram elas relacionadas a: 

a) Deliberação e controle sobre o uso dos recursos do FMDCA; 
b) Registro de entidades no âmbito do município; 
c) Comissões de sindicância diante de atos irregulares cometidas por conselheiros
   tutelares. 
Visando compreender o direcionamento político do CMDCA foi que, antes mesmo de apresentar a análise do exercício de suas atribuições, percebi a necessidade de entender, na prática, alguns elementos que lhe davam formato próprio. Parti, então, para discutir a composição paritária do Conselho.
6.2 A COMPOSIÇÃO DO CMDCA
Para a compreensão pretendida foi que, em um primeiro momento, passei a questionar se existia uma paridade real ou se esta não passava apenas de uma paridade formal. A composição do CMDCA estava em conformidade com a Resolução nº 105 do CONANDA (2005) e definida no artigo terceiro do decreto nº 11.523, de 30 de dezembro de 1996, estabelecendo que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município será composto por:
07 (sete) Conselheiros titulares, com respectivos suplentes, indicados pelo Poder Executivo e representando os seguintes órgãos e entidades governamentais do Município. Um representante da Secretaria Municipal de Governo; Um representante da Secretaria Municipal de Educação; Um representante da Secretaria Municipal de Saúde; Um representante da Secretaria Municipal de Ação Social; Um representante da Secretaria Municipal de Planejamento e de Desenvolvimento Econômico; Um representante da Secretaria Municipal da Fazenda; Um representante do organismo público municipal incumbido do atendimento dos direitos da criança e do adolescente.
 (SALVADOR, 1996).
Como pude verificar, o Conselho contava com representantes de sete secretarias municipais, determinadas em lei específica, e sete entidades representantes da sociedade civil. Estas eram escolhidas em esferas próprias. A elas só era permitida uma recondução consecutiva. 

Pois bem, a rotatividade da participação passou a ser desconsiderada por alguns conselheiros que tinham o interesse de, contrariando o próprio Estatuto e a lei Municipal, se manter no Colegiado do CMDCA por um período maior que o regulamentar. Esta situação ficou patente nos casos em que alguns conselheiros representantes de entidades da sociedade civil mudavam de entidades de uma gestão para outra e assim permaneciam no Colegiado por mais de duas gestões consecutivas. Isto sem contar com as situações em que alguns desses conselheiros, embora não se mantivessem no colegiado, instruíam as decisões dos conselheiros representantes de entidades parceiras às suas. Conseguiam, assim, de uma forma não oficial, participar das decisões, assumindo, mesmo que de forma indireta (“eminência parda”), uma terceira gestão consecutiva. 

No caso dos Conselheiros governamentais não havia nenhum impedimento legal que inviabilizasse a sua permanência no Colegiado por mais de uma gestão. Diante desta possibilidade, cheguei a constatar, durante a sistematização das atas, a permanência de uma conselheira por cinco mandatos consecutivos.
 Como essa conselheira, outros representantes do poder governamental permaneceram no CMDCA por mais de duas gestões. Algumas alterações que ocorreram durante o último período estudado nesta Tese (2010-2012), se deram em razão da mudança da base partidária do Prefeito e da consequente mudança de alguns dos secretários municipais.
 

Outra questão analisada teve relação com as diferenças de posicionamentos políticos entre os representantes com base em suas origens. Surpreendeu-me, inclusive, o fato de que nas atas analisadas as grandes diferenças de posicionamento político não ocorriam necessária e fundamentalmente com base na origem da representação (se governamental ou não). Na verdade o Conselho revelou a heterogeneidade de posicionamentos entre representantes das entidades da sociedade civil. As discordâncias eram solucionadas através do recurso do voto. No exercício da escolha, representantes da sociedade civil, por algumas vezes, se dividiam e votavam em conjunto com os Conselheiros Governamentais. 
O consenso entre conselheiros, no entanto, não dizia respeito a questões essenciais, como, por exemplo, a inadimplência da Prefeitura no repasse de recursos para entidades conveniadas. Em momentos onde os conselheiros eram instados a se posicionar contra a gestão municipal era nítida a divisão por origem. Como era de se esperar, os conselheiros de base governamental não tinham autonomia para votar contra as determinações governamentais. A participação dos servidores públicos destacou-se especialmente em razão de seus conhecimentos de ordem técnica.
 Suas efetivas contribuições manifestaram-se nas discussões que envolviam o repasse de informações referentes à gestão, à burocracia e aos trâmites institucionais, particularmente nas questões orçamentárias. 

Os representantes do poder público governamental, embora verbalizassem reconhecer a importância da participação da sociedade civil, não chegavam a adentrar as discussões inerentes ao controle do poder exercido pelo Estado. Não expressavam, inclusive, posicionamento crítico a respeito da função social do Estado e da dinâmica de transferência da sua função de promotor de políticas públicas sociais para a sociedade. Exerciam eles as atribuições inerentes aos conselheiros com base em determinações da política de “governo” e, assim, terminavam por reduzir as possibilidades de diálogo e de construção de consensos democráticos. 

Na leitura das atas, a fala de um conselheiro (a quem chamei de P),
 foi expressiva em relação à falta de autonomia do conselheiro de origem governamental:
Nesse momento o Conselheiro P justificou ter que se ausentar em razão de participar de uma audiência insistindo em afirmar que suas colocações não foram feitas em nome do Secretário nem em nome da Secretaria X, mas como cidadão, como Conselheiro do CMDCA para que não seja confundido o seu posicionamento. [...] acha que o movimento social tem que pressionar mesmo para que haja retorno, pois é esse o seu papel. [...]. O Sr. Q disse que o Conselheiro P deve se preocupar em representar a sua (Secretaria) e não falar como cidadão.

As discussões relacionadas ao repasse de recursos e, particularmente, à inadimplência da Prefeitura no trato de sua função social de prover recursos para a execução de políticas públicas eram levados à Assembleia exclusivamente pelos representantes da sociedade civil. Algumas delas, a situação dos “abrigos”, por exemplo, foi colocada em questão a partir de provocação estabelecida por um gestor de abrigos (que na ocasião era conselheiro). Este comunicou que se via obrigado a reduzir a meta de atendimento do abrigo em razão dos constantes atrasos do repasse de verbas decorrente de convênio estabelecido com a Prefeitura. Em situações como essa havia uma unidade de posicionamentos da sociedade civil. 

Apesar das dificuldades e questões em relação à composição plural dos conselhos municipais de direitos, o CMDCA atuava de forma a corresponder às atribuições definidas no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
No exercício das suas atribuições os conselheiros eram submetidos a uma dinâmica que muitas vezes retinham em deliberações relacionadas a questões cotidianas, de caráter operacional, que os impedia de avançar em questões mais amplas, ou seja, na deliberação de diretrizes da política de atendimento no Município que se voltasse, ao menos, para o conjunto das situações de violação de direitos vividas pelas crianças e adolescentes oriundas da classe trabalhadora pauperizada.
 
Dentre as atribuições que retinham os conselheiros em ações de caráter mais operacional (do que político) destacaram-se aquelas relacionadas aos Conselhos Tutelares. Especialmente aquelas que diziam respeito às comissões de sindicância instauradas em razão de irregularidades cometidas por seus conselheiros (tutelares).
Para uma compreensão dessas comissões, o item que apresento a seguir situa os conselhos tutelares e o seu papel no que diz respeito à sua atribuição maior.
6.3 DELIBERAÇÕES RELACIONADAS AOS CONSELHOS TUTELARES
Entre os avanços advindos da promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente não resta dúvida que os Conselhos Tutelares (CTs) se encontram entre eles. Estes são uma das grandes marcas decorrentes da mudança estabelecida na relação entre Estado e Sociedade Civil após a promulgação da Constituição Federal de 1988. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 131, define o Conselho Tutelar como “[...] órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelara pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente [...]” (BRASIL, 1990). 

Quanto à autonomia do Conselho Tutelar, as explicações de Tavares (2006, p. 330) são bastante elucidativas.
A autonomia referida em lei é funcional e implica na não subordinação do Conselho Tutelar, na escala administrativo-hierárquica, a qualquer órgão do Poder Público. Consiste em aquele órgão ter sua ação pautada, tão somente nos ditames legais, não se admitindo qualquer interferência externa na sua atuação. É o Conselho Tutelar livre para decidir, diante do caso concreto, com melhor proteger determinada criança ou adolescente, sendo ele próprio o responsável por promover a execução de suas deliberações.
Ainda segundo Tavares (2006), os Conselhos Tutelares cumprem o importante papel de efetivar a descentralização dos poderes até então instituídos. Embora atuem no âmbito local, ou seja, no município, possuem uma formatação bastante diversa de um Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente. 
Trata-se de um órgão autônomo
 que supera o poder centralizado no “Juiz de Menores”, conforme era prescrito no extinto Código de Menores de 1979 (BRASIL, 1979). Constitui-se hoje como uma esfera de participação em assuntos e ações antes restritos ao Estado, especialmente aos aparelhos de Justiça. Faz parte, em conjunto com o Conselho de Direitos, o Ministério Público, o Juizado da Infância, dentre outros organismos, do que se convencionou chamar de Sistema de Garantia de Direitos, ou seja, do conjunto de organismos e de serviços que se voltam para a garantia da efetivação dos direitos das crianças e dos adolescentes. 

Com a importante atribuição de zelar pelos direitos da criança e do adolescente, a ele é conferido o poder de se opor ao Estado, à sociedade e à própria família, sempre que necessário, ou seja, quando os direitos da criança e do adolescente forem violados ou ameaçados. Para isto, tem a função de determinar as providências mais adequadas para que as crianças e os adolescentes do Município tenham a sua proteção integral garantida. 

Segundo o Estatuto, cada Município deve contar com ao menos um Conselho Tutelar. Sua formatação é em regime de colegiado com mandato de três anos. Seus membros deverão ser escolhidos a partir de um processo aberto a todo cidadão votante, morador do município. Nesse processo poderá concorrer todo cidadão, desde que atenda aos critérios regulamentados em edital específico elaborado pelo Conselho de Direitos do Município. Todo o processo de escolha é coordenado, conforme o artigo 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente, pelo Conselho Municipal de Direitos e fiscalizado pelo Ministério Público. “O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em lei municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente [...]” (BRASIL, 1990).

Bem, tendo feito esta breve apresentação do Conselho Tutelar, parto agora para relacionar o que foi expresso em termos gerais, com o exercício das atribuições do Conselho de Direitos em relação aos Conselhos Tutelares de Salvador. Afinal, esta foi uma das atribuições mais frequentes nas atas analisadas.

No exercício da atribuição de coordenar o processo de escolha dos Conselhos Tutelares, o CMDCA de Salvador procedia de forma a cumprir as normas estabelecidas no Estatuto e detalhadas em normativa específica do CONANDA. 

Durante a pesquisa o CMDCA exerceu sistematicamente e dentro das normas estatutárias e dos parâmetros definidos pelo CONANDA o processo de escolha dos Conselheiros Tutelares. Para tal, a cada processo era formada uma comissão específica. Esta era publicizada por meio de editais. Todas as deliberações das comissões eram levadas para as sessões plenárias. Daí surgiam as decisões finais que eram devidamente divulgadas no Diário Oficial do Município (DOM). Concluído o processo de escolha, a comissão analisava as denúncias, apresentando seu parecer em Assembleia. Ainda no exercício de sua atribuição, o CMDCA elaborava e coordenava o processo de capacitação dos novos Conselhos Tutelares (CTs) sobre questões relacionadas à dinâmica dos conselhos tutelares e à implantação de novos conselhos. 
 O CMDCA possuía, também, a responsabilidade de instaurar sindicâncias sempre que os conselheiros escolhidos extrapolassem suas funções, como, por exemplo, deliberar sobre guarda de crianças diante de conflitos familiares ou que cometessem atos irregulares. Estas sindicâncias, é importante esclarecer, estiveram presentes em quase todas as pautas das atas analisadas. Para demonstrar onde eram centradas as ações do CMDCA foi que elaborei o quadro demonstrativo de suas ações (Tabela 1).
Tabela 1 – Direcionamento das ações relativas aos CTs – 2008-2012
	Ações/ Ano
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	Total

	Regimento Interno
	5
	2
	-
	-
	-
	7

	Processo de Escolha
	4
	-
	-
	2
	1
	7

	Capacitação
	5
	1
	-
	1
	-
	7

	Implantação de novos Conselhos
	1
	-
	1
	1
	1
	4

	Funcionamento dos Conselhos (horários)
	1
	-
	-
	-
	-
	1

	Assessorias (demanda)
	1
	-
	-
	1
	-
	2

	Comissões de Sindicância
	7
	5
	6
	1
	1
	20

	TOTAL
	24
	8
	7
	6
	3
	50


Fonte: Dados sistematizados por Lepikson (2013) com base nas atas do CMDCA entre os anos de 2008 e 2012. 
Como pode ser visto, a relação do CMDCA com os Conselhos Tutelares, de forma geral, era demarcada por ações voltadas para a garantida dos direitos da criança e do adolescente, seja promovendo ações direcionadas à implantação de CTs, seja para discutir e estabelecer medidas pertinentes à sua competência, ou como organismos de caráter inquisitivo e definidor de medidas cabíveis diante de irregularidades cometidas pelos conselheiros tutelares. Três das assembleias analisadas (que por seu caráter sigiloso, ocorriam em assembleias fechadas) servem de exemplo para a quantidade de sindicâncias que eram instaladas:

AGO 1 (número fictício) Encerrada a pauta, a sessão aberta foi encerrada às onze horas e trinta e cinco minutos e iniciada a sessão fechada tendo como pauta Câmara Técnica de Infra-estrutura e Legislação que apresentou quatro denúncias contra Conselhos Tutelares sendo encaminhada abertura de Sindicância para apuração das quatro denúncias recebidas, sendo criadas quatro comissões para avaliar cada uma delas, composta ....

AGO 2 (número fictício) Em seguida, foram avaliados três pareceres emitidos sobre Sindicâncias, pela Comissão estabelecida para investigar as denúncias, dos quais todas tiveram aprovação dos pareceres pelo plenário, sendo dois deles arquivadas por falta de prova e um deles foi definido a aplicação de penalidade para a Conselheira Tutelar citada. Foram apresentadas também três denúncias recebidas pela Câmara Técnica de Infra-estrutura e Legislação recebendo, as três, o encaminhamento de Sindicância, sendo instituída três Comissões compostas ....

AGO 3 (número fictício) AGO 206 16/2/09 - sessão fechada, às onze horas e quarenta minutos e o Conselheiro V apresentou o recebimento de uma denúncia sobre um Conselheiro Tutelar, encaminhada pelo Ministério Público, ficando deliberada a abertura de Sindicância.
O tipo de irregularidades cometidas não pode ser identificado uma vez que estas eram discutidas em sessão reservada do Colegiado do CMDCA.

Para maior compreensão do processo de verificação e deliberações sobre irregularidades cometidas pelos conselheiros tutelares vale esclarecer como se dava esse processo. A Figura 3, apresentada a seguir, demonstra o fluxo da dinâmica das sindicâncias.

Figura 3 - Fluxo do processo de sindicâncias
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Fonte: Dados sistematizados por Lepikson (2013) com base em entrevista realizada com técnica do CMDCA

O fluxo apresentado demonstra os procedimentos desencadeados a partir da denúncia de irregularidades cometidas pelos Conselheiros Tutelares. Após recebimento de denúncia, o Colegiado do Conselho, em sessão fechada, decidia se seria o caso de instaurar a comissão de sindicância. Sendo definido pela instauração, deliberava-se sobre sua composição. Esta decisão era publicada em edital no DOM. Em seguida a comissão, constituída oficialmente, realizava o estudo investigativo relacionado à denúncia, elaborava um parecer e submetia-o, também em sessão reservada, ao Colegiado. 

Nem todas as denúncias desencadeavam processos de sindicâncias. Em algumas se chegou à conclusão de que a averiguação da situação apresentada fugia da competência do Conselho e, por isto, deveria o processo ser suspenso. Outras implicavam em medidas mais severas, quando se deliberava pela perda de mandato do Conselheiro Tutelar denunciado. 
A Tabela 2 retrata o resultado das deliberações do Colegiado do CMDCA.
Tabela 2 – Deliberações das Comissões de Sindicância – 2008-2012
	Deliberação
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	Total

	Instaurar comissão de sindicância
	-
	-
	5
	3
	-
	8

	Ratificar atos pareceres comissão de sindicância

	-
	-
	-
	-
	1
	1

	Arquivar processo
	-
	13
	4
	-
	3
	20

	Suspensão de processo
	
	-
	7
	3
	1
	11

	Ordenar afastamento como medida cautelar (por temo determinado)

	-
	-
	2
	2
	2
	6

	Aplicar medida de advertência

	-
	1
	4
	4
	3
	12

	Aplicar perda de mandato
	-
	-
	1
	1
	1
	3

	TOTAL
	-
	14
	23
	14
	12
	63


Fonte: Dados sistematizados por Lepikson (2013) com base nas atas e resoluções do CMDCA entre os anos de 2008 e 2012. 

A análise das sindicâncias apontou para a predominância de arquivamento ou suspensão de processos seguida da medida de advertência. As deliberações a respeito das sindicâncias eram publicadas no DOM em forma de Resoluções. Os dados referentes ao número das resoluções pertinentes a este assunto por ano podem ser observados na Figura 4.
Figura 4 – Número de resoluções das comissões de sindicância – 2008-2012
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Fonte: dados sistematizados por Lepikson (2013) com base nas atase resoluções do CMDCA entre os anos de 2008 e 2012. 

As irregularidades cometidas por conselheiros tutelares retinham o CMDCA em constantes processos de averiguação de denúncias. Tal situação, por sua vez, além do tempo dispensado para esta atividade (reuniões para avaliação de pareceres e elaboração de resoluções), desgastava e imagem dos CTs e fortalecia a ideia de um Conselho dos Direitos como instância mais controladora do que de deliberação de uma Política de Atendimento em nível municipal. Indicava, ainda, a retenção dos conselheiros dos direitos em situações procedimentais, afastando-os assim de sua prerrogativa maior: a deliberação de diretrizes de política de atendimento.
Estar preso constantemente nesses processos de averiguação de denúncia, embora tomasse o tempo e significasse a presença constante deste assunto nos pontos de pauta, não envolvia todos os conselheiros (apenas aqueles que compunham a comissão) em ações complementares às assembleias (reuniões das comissões). As demais atribuições eram assumidas por outros conselheiros e, às vezes, pelos mesmos conselheiros em outras comissões de trabalho. Todas essas comissões, conforme normativa que criou o CMDCA, eram submetidas à instância máxima de deliberação, as Assembleias (plenários). 

As comissões de sindicância não eram as únicas atribuições que se mostraram constantes nas pautas das assembleias analisadas. Cumprindo as determinações estatutárias, o CMDCA “deveria” deliberar sobre a política de atendimento no âmbito do Município de Salvador. Para tal precisava conhecer a real situação das crianças e dos adolescentes e das ações a eles destinadas.
6.4 CMDCA: INSTÂNCIA DELIBERATIVA E O (DES) CONHECIMENTO DA
      REALIDADE 
Sendo um organismo público de caráter deliberativo, o CMDCA tinha a atribuição de definir diretrizes das políticas no município de Salvador. Para tal, necessário se fazia o conhecimento anterior da real situação das crianças e dos adolescentes e de como seus direitos eram atendidos ou violados. Conforme observado em diferentes falas registradas nas atas analisadas, o “Diagnóstico da Realidade” tinha importância fundamental para a deliberação de diretrizes de políticas devidas à população infanto-juvenil. 

A efetivação da atribuição deliberativa do CMDCA de Salvador, no entanto, durante todo o processo de pesquisa, era nitidamente atropelada pela falta de informações sistematizadas e devidamente analisadas. Diante da falta de um “diagnóstico” e das iniciativas infrutíferas de realizá-lo, constatadas durante o processo de análise das atas, é que optei por buscar indícios em gestões anteriores que pudessem apontar razões para determinadas deliberações do Conselho. Tal opção se deu por entender que as gestões estudadas faziam parte de um processo e que o Conselho tinha uma história anterior ao período delimitado pela pesquisa. História essa que certamente refletia suas deliberações precedentes e que, sendo assim, não poderiam ser isoladas do contexto da pesquisa. Por essa razão foi que optei por fazer um retrocesso temporal ao período desta pesquisa e resgatar alguns documentos anteriores. Dentre esses localizei um arquivo do Projeto “O Município de Salvador frente às políticas dos Direitos da Criança e do Adolescente” (CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 1998).
Já na sua apresentação o Projeto indicava que “Faz-se indispensável a formulação do Plano Municipal, para direcionar as políticas de atenção à criança e ao adolescente, na implantação e funcionamento de programas e serviços, governamentais ou não governamentais”
 (CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 1998, p. 3). Ressaltava ele “a escassez de estudos sobre Salvador” e que por isto, se baseava em dados oficiais relacionados ao Estado da Bahia. Esses, mesmo não sendo diretamente relacionados ao município, diziam respeito a contextos socioeconômicos de caráter regional e nacional que “condicionam a situação da população” baiana (CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 1998, p. 5). 

Tais dados, no que tange à educação, esclareciam que, apesar da ampliação de vagas no ensino público, não havia uma melhora relevante em sua qualidade, persistindo, inclusive, uma alta taxa de evasão e de repetência escolar. A taxa de analfabetismo também era considerada alta. Além desses elementos, o Projeto ressaltava questões relacionadas ao trabalho precoce e desprotegido:
Os dados disponíveis relativos ao conjunto das crianças e dos adolescentes do Estado (da Bahia), e não apenas aos que pertencem a famílias indigentes, dão uma visão panorâmica da concorrência – escola-trabalho – na vida de parcela significativa das crianças e adolescentes baianos. (CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 1998, p. 7).
No que diz respeito à saúde, reconhecia a precariedade do sistema de saúde em relação aos significativos grupos de doença geradoras da alta taxa de mortalidade e doenças infantis, especialmente nos primeiros anos de vida. 

Quanto à questão habitacional, Salvador possuía, na época, 550 favelas e uma numerosa população morava nas encostas (CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 1998). 

Ao abordar a situação das famílias, situava a falta de planejamento familiar e o índice elevado de gravidez na adolescência. Diante da situação ficava clara a compreensão que a situação das famílias ia para além de questões isoladas, isto porque se compreendia que:
As causas deste quadro de dificuldades extremas para grande parte da população apontam, a nível estrutural, para o modelo econômico excludente, a dependência extrema e a concentração da distribuição fundiária e de renda; a nível conjuntural, para a desvalorização da escola pública, a má aplicação dos recursos públicos destinados a políticas sociais, a manipulação dos meios de comunicação social, a descontinuidade administrativa, a falta de conscientização sobre cidadania e a impunidade. (CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 1998, p. 8).
Como se pode observar, tinha-se a clareza da raiz da situação da infância e da adolescência. Nessa perspectiva é que a análise da realidade então descrita no Projeto evidenciava a ausência de uma política de segurança pública e de justiça em todo o estado da Bahia. Os dados então apresentados revelavam a questão das mortes violentas e da prostituição infantil. Em relação a esta última, a desagregação familiar e as más condições de vida foram apontadas como principais fatores de sua ampliação. Isto ocorria porque, acentuava o texto do Projeto, “estes segmentos são forçados a gerir seu próprio sustento e acabam sendo explorados por adultos, organizações e até por turistas” (CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 1998, p. 9).
Nessa mesma linha é que, ao abordar o setor de emprego e renda, o Projeto acentuava a ausência de “políticas públicas” nas três esferas federativas que estimulassem o setor produtivo e que, consequentemente, potencializassem a absorção do trabalhador. Tal situação, inclusive, era acentuada como determinante para o abandono da escola e a inserção de crianças entre 10 e 13 anos no mundo do trabalho. 

Diante das situações de violação de direitos indicadas no Projeto é que o documento em pauta apresentava as diretrizes de políticas públicas a serem formuladas no município de Salvador. Em seu primeiro item declarava a importância de que fossem fomentados estudos e pesquisas voltados para situações de violação dos direitos, de conflito com a lei e do perfil do adolescente autor de ato infracional. Indicava inclusive a importância de se pesquisar as formas de atendimento desenvolvidas por organismos de caráter governamental e não governamental. 

Com base nesses estudos é que se poderia, segundo o documento em pauta, apoiar de forma articulada com outros organismos a implantação e implementação de programas e projetos voltados para a redução de situações de trabalho infantil, de exploração sexual, drogadição, maus tratos, homicídios e, inclusive, a localização de desaparecidos e colocação em famílias substitutas. 

Apontava o Projeto para a necessidade de se esclarecer e mobilizar a sociedade em relação a iniciativas voltadas para a prevenção e superação de situações de “abandono de crianças e adolescentes”. O Projeto, como no Estatuto, trazia a importância da responsabilização conjunta entre os entes família, sociedade e Estado e a compreensão da família como “base do equilíbrio social”.
Voltando à questão da saúde, o Projeto deixava clara a preocupação com as crianças e adolescentes drogaditos, adolescentes grávidas e portadores de necessidades especiais. Para isto, definia como diretrizes a serem seguidas:
a) Assegurar a municipalização da saúde com ampliação do orçamento e garantia do repasse de recursos, priorizando o atendimento às crianças e adolescentes através de serviços de saúde direcionados aos drogaditos, adolescentes grávidas e portadores de necessidades especiais;
b) Promover a articulação da Rede Municipal de Ensino com postos de saúde, hospitais, centros comunitários, Conselhos de Direitos e Conselhos Tutelares, assegurando uma rede de atendimento eficiente com vistas ao pleno desenvolvimento da criança e do adolescente de Salvador. (CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 1998, p. 12).
Dentre outros objetivos, o Projeto indicava a captação de recursos para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente com o fim de viabilizar o “efetivo desempenho do papel do Conselho no que se relaciona ao apoio e controle à implantação e funcionamento de programas e serviços” (CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 1998, p. 13). O último dos objetivos, pautado nas orientações do CONANDA, destacava como eixos temáticos, que deveriam ser observados em todo o território brasileiro: 
a) A erradicação do trabalho infantil e proteção ao trabalho do adolescente;
b) A violência e exploração sexual contra criança e adolescente; 
c) O Conselho Tutelar; 

d) O ato infracional e medidas socioeducativas; 

e) O orçamento público e o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
    Adolescente.

Com base nessas diretrizes e objetivos é que volto agora para o período das gestões delimitadas na pesquisa. Passei, então, a relacionar as deliberações anteriores com o período definido para os estudos que deram origem a presente tese. 

Embora não tenha sido mencionado durante a análise das atas, pude constatar a continuidade de elementos das gestões anteriores que, apesar de não terem pautado os planos seguintes, eram alvos constantes de ações de programas não governamentais ou de fóruns específicos e de campanhas de mobilização e denúncia. Dentre esses, identifiquei que situações de dependência química, de exploração sexual, de violências, como homicídios, o trabalho precoce, desprotegido, foram objeto de deliberações constantes do Conselho. Tal preocupação se mostrava na participação de conselheiros em ações externas ao Conselho, como em manifestações públicas, representação em Fóruns ou na aprovação de projetos de captação de recursos apresentados ao Fundo da Infância e da Adolescência (FMDCA).

Inúmeras eram as iniciativas de entidades não governamentais que implantavam programas ou atos públicos nessas áreas. Como exemplo posso citar as entidades registradas no Conselho que desenvolviam programas de atendimento às crianças e adolescentes em situação de rua, de acolhimento institucional, de vítimas de violência, de dependência de substâncias psicoativas, de projetos voltados para a inserção de adolescentes em programas de aprendizagem, vinculados ao programa federal de redistribuição de renda, dentre tantos outros programas. Todavia o perfil destas entidades será trabalhado no momento devido.

Voltando agora para a importância do conhecimento da realidade, vale pontuar que o Conselho, ao longo do período analisado, reconhecia a importância de contar com um “diagnóstico” sobre a situação e o atendimento prestado à população infanto-juvenil soteropolitana. Por duas vezes buscou obter esses dados. Na primeira delas elaborou, de forma articulada com as Secretarias Estaduais de Combate à Pobreza, de Assistência Social, do Trabalho e Desenvolvimento Social, o projeto “Consolidação e Expansão da Rede de Atenção à Criança e ao Adolescente”. Dentre os objetivos aí definidos era previsto, conforme Relatório de Reunião de Monitoramento, datado de 20 de agosto de 2004, o “Convênio com XXX”.
 O resultado desse Projeto, embora não tenha alcançado os objetivos pretendidos porque inconcluso, possibilitou o conhecimento do panorama geral das ações desenvolvidas nas áreas de proteção e socioeducativa destinadas à criança e ao adolescente no Município.

As informações então obtidas a partir do cadastro de entidades existentes em Salvador (gerado pela inconclusa pesquisa) evidenciaram um número significativo de iniciativas de entidades organizadas pela sociedade civil que atuavam a partir de situações de violação de direitos específicas que demandavam respostas “protetivas” e socioeducativas.
,

A Tabela 3 a seguir retrata o quantitativo por tipo de ações desenvolvidas pelas entidades detectadas na análise dos dados disponibilizados pela entidade XXX.
Tabela 3 – Quantitativo de ações desenvolvidas pelas entidades cadastradas em 2008
	Ações
	Números

	Educação formal
	55

	Educação complementar à formal
	611

	Atividades artísticas 
	580

	Atividades esportivas
	612

	Trabalho e qualificação profissional
	611

	Formação e cidadania 
	285

	Defesa de Direitos
	591

	Família
	584

	Saúde
	304

	TOTAL
	4.233


Fonte: Dados sistematizados por Lepikson (2013) com base no Cadastro de entidades apresentado pela entidade XXX em 2008. 

Conforme dados do levantamento apresentado pela entidade XXX, no ano de 2008 existiam em Salvador 612 entidades de atendimento. É de significativa importância ressaltar que 55 dessas entidades desenvolviam ação diretamente relacionada à Educação Formal. As demais atuavam de forma complementar à educação formal. Essas se distribuíam entre os diferentes regimes previstos no já mencionado artigo 90 do Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990). Muitas dessas entidades desenvolviam mais de um regime. De todos eles foi marcante o atendimento em regime socioeducativo. 

Segundo a sistematização por mim realizada do cadastro das entidades sociais em questão, 436 entidades desenvolviam ações nesse regime. No que diz respeito às situações de violação de direitos, objeto da intervenção das entidades cadastradas, 100% delas informaram que a população atendida encontrava-se em situação de vulnerabilidade social (relacionada à condição de pobreza das famílias). É pertinente explicar que algumas entidades atendiam situações diferenciadas em um mesmo programa. A Figura 5 permite uma melhor visualização das situações de violação de direitos e o percentual de cada uma delas.
Figura 5 – Quantitativo das diferentes situações de violação dos direitos das crianças e 
                        adolescentes – 2008-2012
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Fonte: Dados sistematizados por Lepikson (2013) com base no cadastro de entidades, disponibilizado pelo CMDCA durante o período de 2008 a 2012. 

O cadastro final elaborado pela entidade XXX (2008), relacionado aos programas de atendimento, não apresentava os dados referentes à localização, mas esta lacuna poderia ser superada se o Conselho retomasse o item do questionário utilizado na pesquisa.

Considerando a insuficiência de informações que pautassem a deliberação de políticas públicas, busquei nos relatórios das Conferências Municipais elementos que justificassem as deliberações do Conselho no que diz respeito a sua atribuição de deliberar sobre políticas Públicas. 
As Conferências Municipais fazem parte de um processo que vai do local ao nacional. Melhor explicando: para que a Conferência Nacional aconteça, cada Estado deverá realizar sua Conferência Estadual. Esta, por sua vez, deve se pautar no resultado das Conferências Municipais. As Conferências, nas três esferas, devem ser pautadas em orientações do CONANDA e servir de lastro para as discussões e deliberações da Conferência Nacional. 

Vale ressaltar a importância atribuída às conferências por serem elas espaços participativos onde, de forma conjunta, se estabelecem parâmetros, diretrizes de políticas públicas nas três esferas de governo. Após sua realização os Conselhos devem elaborar e publicar resoluções sobre as deliberações obtidas com base neste espaço democrático de participação política.
 O estudo das atas, aproximadas à análise das resoluções do Conselho, revelaram, mais uma vez, a não consideração do CMDCA de um instrumento que envolvia grande participação social e de grande importância para a definição de diretrizes pautadas nessa participação. 

No período analisado foram realizadas duas Conferências Municipais. A primeira delas, a VII Conferência, aconteceu em julho de 2009. Dela participaram 425 pessoas, sendo que dessas, 118 eram delegados, isto é, representantes escolhidos em instância própria. Tinham eles o direito a votar e serem escolhidos para participar da Conferência Estadual. Com o tema central “Construindo Diretrizes da Política e Plano Decenal”, a VII Conferência apresentou como objetivos:
Refletir e deliberar sobre a política municipal de defesa e garantia dos direitos da criança e do adolescente, através do fortalecimento da relação entre o governo e sociedade para uma maior efetividade na formulação, execução e controle da política; Definir eixos estratégicos que promovam a devida implantação do Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA, em consonância co o tema dessa Conferência, além de promover, qualificar e garantir a participação de adolescentes na formulação e no controle das políticas públicas.
Os citados eixos temáticos foram predefinidos pelo CONANDA. O “Eixo I” tratava da “Promoção de universalização dos direitos em um contexto de desigualdades”. Nesse eixo os delegados participantes definiram como prioridade municipal o atendimento de usuários de substâncias psicoativas, destacando a importância das políticas intersetoriais, a saúde materno-infantil, pessoas com deficiências e doenças crônicas. Ressaltou, também, que em relação à raça e etnia e gênero seriam considerados todos os programas e ações de atendimento, especialmente no que diz respeito ao levantamento de indicadores que subsidiassem ações afirmativas e inclusivas. 

O segundo eixo voltava-se para a “Proteção e defesa no enfrentamento e de violações de direitos humanos de crianças e adolescentes”. Nas deliberações relacionadas e esse eixo foi ressaltada a necessidade de que fosse desenvolvida e garantida a promoção de uma política intersetorial que atendesse não só a criança e o adolescente, mas também sua família. Para essa população definia que fosse criado um espaço de terapia para os usuários de substâncias psicoativas. Deliberou-se ainda a criação de estratégias de monitoramento e controle da sociedade na aplicação de políticas e no uso dos recursos.
O terceiro eixo foi direcionado para o “Fortalecimento do Sistema de Garantia de direitos”. Para tal deliberou-se pela realização de concursos, seleções públicas e promoção de formação continuada para aqueles agentes que atuavam com crianças e adolescentes. Ainda neste eixo, decidiu-se pela sensibilização, articulação e mobilização não só da sociedade civil “organizada”, mas também para que as crianças e adolescentes passassem a cobrar e a controlar as políticas.

O quarto eixo dizia respeito à “Participação de crianças e adolescentes nos espaços de construção da cidadania” e buscava ampliar a participação política envolvendo os adolescentes nos espaços de decisão e a garantia da inserção qualificada no mercado de trabalho, especialmente para aqueles que se encontravam em situação de vulnerabilidade e para os adolescentes submetidos a medidas socioeducativas. É importante chamar atenção que nesta deliberação estava incluído o estabelecimento da parceria do poder público municipal com empresas privadas. 

Por fim, o quinto eixo tinha como foco a “Gestão da política”, uma questão tão cara nas discussões que já travei no corpo desta tese:
Elaboração do Diagnóstico da situação da criança e do adolescente na cidade de Salvador, contemplando a diversidade étnica, raça e gênero, a fim de acompanhar, monitorar e avaliar as políticas públicas na infância e adolescência, com a implantação e implementação de um Sistema de Informação na perspectiva de intersetorialidade. 

Deliberou-se ainda nesse eixo pela elaboração, implantação e ampliação gradativa do orçamento Criança.

Analisei, em seguida, o Relatório da VIII Conferência, realizada em outubro de 2011. Teve como tema central “Mobilizando, implementando e monitorando a política e o Plano Decenal de direitos humanos da criança e do adolescente na Bahia”. Contou com a participação de 300 pessoas, não sendo indicado, no relatório, o número de delegados. Como na Conferência anterior, o CONANDA orientou sobre cinco eixos básicos a serem discutidos nas esferas estadual e municipal. Diferente da Conferência de 2009, no quadro relativo às deliberações, dentre outros elementos, era explicitado o quesito “diretrizes”.

No primeiro eixo, “Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente”, foi definido como diretriz a “Promoção da cultura e do respeito aos direitos humanos de crianças e adolescente no âmbito da família, das instituições e da sociedade”. A partir daí definiu algumas medidas para a sua implementação, mobilização e monitoramento. 

O segundo eixo era direcionado para a “Proteção e Defesa de Direitos”. Apresentou como diretriz “Universalização e fortalecimento dos Conselhos Tutelares objetivando a sua atuação qualificada; Proteção especial a crianças e adolescentes com seus direitos ameaçados e violados; Proteção especial a crianças e adolescentes com seus direitos ameaçados ou violados”.
Já o terceiro eixo referia-se ao “Protagonismo e participação de crianças e adolescentes”. Como diretriz ficou estabelecida a criação de estratégias que favorecessem a participação dessa população.

O quarto eixo refere-se ao “Controle social da efetivação dos direitos”. Nesse ficou definido a “Universalização e fortalecimento dos conselhos de direitos” de modo a assegurar “o caráter paritário, deliberativo e controlador, garantindo a natureza vinculante de suas decisões”.

Finalmente, o quinto eixo, trabalhado com mais detalhes no Relatório, se refere à “Gestão da Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente”. Para esta questão ficaram deliberadas as diretrizes:
Fomento e aprimoramento de estratégias de gestão da Política Nacional dos Direitos Humanos de crianças e adolescentes fundamentados nos princípios da indivisibilidade dos direitos, descentralização, intersetorialidade, participação, continuidade e corresponsabilidade dos três níveis de governo; Efetivação da prioridade absoluta no ciclo de execução orçamentária das três esferas de governo para a Política Nacional dos Direitos Humanos da Criança e do adolescente, garantindo que não haja cortes orçamentários.
Ainda como diretriz do quinto eixo foi deliberada a qualificação de profissionais da rede de atendimento, dos conselheiros dos direitos e tutelares.

Embora densas em termos de situações de violação de direitos e de diretrizes apontadas, as deliberações das Conferências pouco contribuíram para a elaboração de uma política de atendimento. Na verdade, algumas das temáticas principais eram mencionadas, retomadas e valorizadas, no entanto não geraram resoluções, não se transformaram em instrumento deliberativo legal.

Diante da inexistência de estudos sistematizados e consistentes sobre a realidade e o atendimento prestado às crianças e adolescentes o CMDCA deliberava com base em demandas circunstanciais, ou melhor, nas manifestações da questão social. O CMDCA deliberava pautado em demandas externas, ou seja, demandas originadas de organismos de caráter não governamental que desenvolviam ações correspondentes aos regimes de atendimento definidos no Estatuto.
 Como pode ser observado, embora não contasse com o tão almejado e necessário “Diagnóstico da Realidade”, o CMDCA possuía informações sobre essa realidade. Estas, se agregadas aos resultados das Conferências Municipais, poderiam ter sido um passo significativo para a elaboração de um plano municipal de direitos da criança e do adolescente.

É importante registrar que no ano de 2008 foi reiniciada uma discussão sobre a necessidade do diagnóstico como instrumento para definição das diretrizes das políticas de atendimento no município. Após representantes do poder público governamental explicarem que, por falta de recursos, este estudo teria que ser limitado ao diagnóstico sobre as crianças e adolescentes em situação de rua. Tal colocação gerou alguns conflitos, mas, apesar da divergência de opiniões, deliberou-se que a pesquisa se deteria à questão proposta e que se daria uma atenção especial à exploração sexual. Com esta deliberação, ficaram patentes os limites impostos ao CMDCA, em razão do recurso, a delimitação tendo como base os interesses do poder público governamental. Isto porque a questão da situação de rua vivenciada por crianças e adolescente se colocava como um problema visível, como uma carta de apresentação do abandono das crianças e adolescentes de Salvador.

Esses elementos, que poderiam impulsionar uma investigação sobre a realidade, não foram aproveitados como meio para se pensar diretrizes de uma política, ou seja, um conjunto articulado de princípios, prioridades, objetivos, metas, estratégias e recursos voltados para garantir a efetivação dos direitos da criança e do adolescente do município de Salvador.

Por fim, volto a afirmar, existia, sim, uma irresponsabilidade da parte do poder público municipal ao não possuir um diagnóstico devidamente sistematizado e articulado com a realidade do município e as demandas da população infanto-juvenil, mas elementos existiam para que o Conselho pudesse ler a realidade através dos inúmeros serviços prestados pela sociedade civil e devidamente registrados no CMDCA.
Na ausência de diretrizes da política de atendimento, o CMDCA desenvolvia sua atribuição de registrar entidades com base na demanda das entidades e em pareceres apresentados em reunião plenária pela Câmara de Registro e Inscrição de Entidades e Programas.
6.5 A DINÂMICA DO REGISTRO E DA INSCRIÇÃO DE PROGRAMAS E PROJETOS
A Câmara de Registro do CMDCA foi redimensionada em Assembleia Geral Extraordinária, de número 67, realizada em 27 de abril de 2006. Conforme esta deliberação, a Câmara era composta paritariamente por conselheiros de Direitos, por dois profissionais do Serviço Social e por convidados.
A essa Câmara eram designadas atribuições específicas de:
a) Elaborar estudos e propostas que subsidiem o Plenário nas suas decisões;

b) Analisar as solicitações de Registro de Entidades não Governamentais, conforme regimes de atendimento, com base nos Relatórios apresentados pelo Serviço Social do CMDCA/SSA, conforme resoluções e orientações do CONANDA, CECA e deste Conselho;

c) Analisar inscrição de Programa de Proteção e sócio-educativos de Entidades Não Governamentais e Governamentais , bem como as alterações sofridas pelos mesmos, com base nos Relatórios apresentados pelo Serviço Social do CMDCA/SSA, conforme resoluções e orientações do CONANDA, CECA e deste Conselho;

d) Analisar os Planos de Trabalho das Entidades registradas Não Governamentais e dos Programas inscritos não Governamentais e Governamentais;

e) Elaborar Parecer com Base nos Relatórios do Serviço Social e encaminhá-los para a apreciação do Colegiado em Assembleias Fechadas, quando necessário;
f) Encaminhar as denúncias e solicitações de orientação quanto aos encaminhamentos necessários, acerca do funcionamento de entidades e programas que infrinjam as determinações legais;

g) Criar e propor sistemas de acompanhamento das entidades e programas que estejam registrados/inscritos.
A visibilidade nas atas da Câmara de Registro, apesar de suas atribuições, era inversamente proporcional à sua importância. Vale lembrar que qualquer instituição que pretendesse executar programas relacionados à política de atendimento no Município de Salvador e que demandasse recursos do FMDCA para o financiamento de seus projetos precisava ser inscrita no CMDCA. O registro das entidades demandava um processo devidamente regulamentado e burocratizado (Figura 6). 
Figura 6 – Fluxo do processo de registro de entidades no CMDCA
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Fonte: Dados sistematizados com base em entrevista realizada com técnica do CMDCA em por Lepikson (2013). 

Para que uma entidade fosse registrada, deveria atender às exigências documentais estabelecidas em normativa aprovada em sessão Plenária do Conselho, submetida à visita técnica de um profissional do Setor de Serviço Social do CMDCA que assessorava os conselheiros que compunham a Câmara em questão. A entidade era então “enquadrada” em um dos regimes especificados no Estatuto da Criança e do Adolescente.
Nada impedia, no entanto, que uma mesma entidade registrasse um programa que desenvolvesse mais de um regime de atendimento. Este enquadramento, por sua vez, deveria ser relacionado aos indicadores de qualidade definidos para cada regime. Esses indicadores foram definidos em uma Minuta de Resolução 02/06 do CMDCA, assinada em 13 de junho de 1996.
 Discorria esta minuta sobre itens imperativos que deveriam ser verificados pelos Assistentes Sociais do CMDCA. Definia critérios distribuídos em artigos que tratavam desde administração, organização, instalações, higiene, nutrição e saúde, recursos humanos, até as relações interpessoais. Após a explicação de cada um desses critérios gerais, a Minuta de Resolução detalhava Critérios Específicos para Regimes e Programas em conformidade com os regimes de atendimento.
Em relação às entidades não governamentais, a referida Minuta, em seu artigo 5º, era taxativa:
Para obter registro no CMDCA deve a entidade não-governamental:
a) Encaminhar requerimento respectivo dirigido ao Presidente do CMDCA;

b) Apresentar, com requerimento os seguintes documentos:

1- Cópia autenticada do estatuto da entidade registrada em cartório;

2- Cópia autenticada da Ata de Eleição e Posse da Diretoria atual registrada;

3- Cópia do CNPJ emitido no ano da solicitação;

4- Cópia de Cédula de identidade e do CPF/MF do Presidente;

5- Cópia autenticada da Relação Qualificada da Diretoria Atual registrada;

6- Formulário com dados cadastrais fornecido pelo CMDCA;

7- Plano de Trabalho para o Corrente ano.

§1º O Registro somente será concedido se a entidade requerente trabalhar de acordo com a concepção do ECA e dentro do padrão de qualidade, visando a excelência, de acordo com os indicadores do CMDCA, em conformidade com a Resolução no 02/06 [...]
Este artigo mostra a série de documentos que são exigidos, acrescido à visita institucional e elaboração de parecer e que sobrecarregava a Câmara de uma série de tarefas e procedimentos que restringiam o tempo necessário para uma sistematização e uma análise substancial do atendimento prestado em Salvador pelas entidades registradas. 
Diferente do “inconcluso” Cadastro da entidade XXX, que revelou a existência de mais de 600 entidades em Salvador (2010), o CMDCA contava em seu Cadastro de 2010 com 199 entidades registradas.

A Câmara de Registro, apesar de sua pouca visibilidade nas atas analisadas, era de importância fundamental. Isto porque por ela perpassavam outras atribuições do CMDCA. As atribuições da Câmara de Orçamento e o Fundo da Criança e do Adolescente, por exemplo, só poderiam ser operacionalizadas se as entidades demandantes de financiamento, via Conselho, fossem devidamente registradas.
6.6 A DINÂMICA DO FINANCIAMENTO DE PROJETOS
O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 260, dispõe sobre os Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente. Estes fazem parte das diretrizes da política de atendimento e são previstos no inciso IV do artigo 88 do Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990) e regulamentados em legislação da respectiva esfera federal. 

Os Fundos, regulamentados pela Lei Federal 8.242/91, devem ser criados nas três esferas de governo, ou seja, federal, estadual e municipal. Constituem-se como contas bancárias onde são depositados recursos oriundos de fontes governamentais e de contribuições de pessoas físicas e jurídicas. Tais recursos só podem ser utilizados para financiar programas voltados para a proteção de crianças e de adolescentes. 

Os Conselhos têm, dentre outras atribuições, que gerir os recursos depositados no Fundo. Em Salvador, o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente de Salvador (FMDCA) foi criado na mesma lei que criou o CMDCA (Lei 4.231/90). Trata-se de uma das diretrizes da política de atendimento disposta no artigo 88, inciso IV do Estatuto da Criança e do Adolescente. É, portanto, uma instância vinculada ao Conselho Municipal. Conforme o artigo 5º desta Lei, constituem-se recursos do FMDCA:
I- Recursos provenientes do orçamento municipal na forma da lei;

II- Recursos decorrentes de convênios, celebrados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ou por órgãos municipais com atuação na área, com instituições públicas ou privadas;

III- Produto de arrecadação das multas e das indenizações na forma do Estatuto;

IV- Doações na forma da Lei 8068, de 13 de julho de 1990. (BRASIL, 1990).
Pode-se aqui notar as diferentes origens dos recursos do FMDCA, inclusive a possibilidade de convênios firmados entre poder público e organismos privados e por doações. 

As doações de pessoas físicas ou jurídicas são previstas no art. 260 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Estas poderão ser deduzidas do imposto de renda até o limite legalmente estabelecido de 1% para pessoa jurídica e 6% para pessoa física, e são realizadas sem que seja definido pelos doadores o destino dos recursos.

Os recursos financeiros a ele destinados ou por ele captados eram geridos, conforme norma legal, pelo Conselho de Direitos. 

Algumas entidades de atendimento, por sua vez, buscavam captar seus próprios recursos através de contatos com possíveis financiadores de projetos. A entidade que captava recursos por sua própria conta, conforme deliberação em Sessão Plenária do CMDCA, tinha retido um percentual dos recursos por ela captados para que fossem investidos em outros projetos que o CMDCA entendia como importantes e necessários para que a proteção integral da criança e do adolescente fosse assegurada.
Sobre essa forma de captação, conhecido no CMDA como “destinação carimbada”, a Resolução nº 03, publicada no Diário Oficial do Município em 17 de fevereiro de 2011, em seu artigo primeiro esclarecia que:
Em relação à destinação de doações carimbadas efetuadas ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA, ficarão retidos as seguintes percentagens dos valores doados ao FMDCA para financiamento de outros Projetos Sociais aprovados pelo CMDCA: até o valor de R$ 50.000,00, ficará retido 20% do valor total; de R$ 51.000,00 até R$ 100.000,00 ficará retido 10% do valor total; a partir de R$ 101.000,00 até R$ 300.000,00 ficará retido 10% do valor total; a partir de R$ 301.000,00 ficará retido até 5% do valor total.

Para os recursos conseguidos pela própria entidade, era necessário, como em todos os demais, que os projetos fossem submetidos à Câmara Técnica específica, que elaborava parecer (positivo ou negativo) e o submetia para deliberação do Colegiado em sessão plenária. 
Por algumas vezes a entidade era orientada a realizar alguns ajustes no Projeto apresentado. Visando ampliar o montante de recursos a serem aplicados nos projetos, algumas campanhas de sensibilização de possíveis doadores (inclusive empresas privadas, entre elas bancos) e esclarecimentos sobre funcionamento do FMDCA foram realizadas no período investigado.
A dinâmica das articulações era intensa. Os projetos encaminhados pelas entidades de atendimento deveriam seguir a critérios especificados em edital. 

Destaco a seguir alguns aspectos que foram alvos de atenção e de dedicação permanentes das Câmaras de Orçamento e Fundo e da Câmara de Políticas Públicas.

Os primeiros deles diziam respeito à definição de prioridades, critérios e instrumentos para avaliação dos projetos direcionados ao CMDCA. As definições obtidas eram, então, transcritas em forma de edital e, em seguida, levadas à sessão plenária, onde eram ampla e detalhadamente discutidas para, enfim, ser publicado em Diário Oficial do Município. Durante o processo de pesquisa levantei outros aspectos relacionados que mereceram destaque por apontarem certo direcionamento das prioridades definidas pelo CMDCA. 
No Item I “Das Prioridades” dos editais de número 045 e de número 032, publicados no Diário Oficial do Município em 3 de setembro de 2009 e 16 de julho de 2010, respectivamente, ficou deliberado:
A- Da Seleção de Projeto:

1- Atendimento a Crianças e Adolescente em situação de dependência a substâncias psicoativas;

2- Promoção, Defesa e Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente;

3- Atendimento a adolescentes cumprindo medidas socioeducativas em meio aberto.
Embora situações específicas fossem priorizadas, como definido nos itens um e três, o item dois dessas prioridades reduzia a ideia de prioridade no momento que diluía, ao generalizar as ações de “Promoção, Defesa e Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente”, logo, para ações voltadas para os direitos em geral sem determinar prioridades.

Voltando ao processo desenvolvido até a aprovação (ou não) dos Projetos, tendo tomado conhecimento do Edital, a entidade elaborava e encaminhava seu projeto para ser submetido à apreciação da Câmara Técnica e, posteriormente, do Colegiado do CMDCA.
Vale relembrar que uma entidade só poderia ter seu projeto financiado pelo FMDCA se fosse registrada no CMDCA. Além desses, outros critérios foram verificados nos mencionados editais. Os critérios relacionados à formatação de projetos, questões de ordem documental, questões e formas de prestação de contas se apresentaram como dificuldades enfrentadas pelas entidades na busca de recursos. Alguns representantes das entidades chegaram, como constatado em atas, a questionar a pertinência dos procedimentos e da burocracia estabelecidos na elaboração dos projetos. As entidades questionavam em razão dos documentos exigidos pelo CMDCA e em relação aos prazos estabelecidos por alguns financiadores para entrega de projeto. Para sanar essas dificuldades foram realizados alguns seminários e oficinas como, por exemplo, capacitação para elaboração de projetos, seminário sobre repasse de recursos e sobre prestação de contas. Ainda visando apoiar as entidades, o Conselho deliberou, por algumas vezes, pela prorrogação do prazo para entrega de projetos. Esta decisão era divulgada em forma de edital.
Apontadas algumas prioridades e dificuldades encontradas pelas entidades, chego agora ao ponto que foi mais relevante, em razão de sua constância nas pautas das Assembleias: a apreciação e aprovação de projetos. Tantos foram os projetos aprovados e tal a insuficiência de recursos que foi criado o Banco de Projetos e estabelecido um ranking de projetos. 

Ao todo, durante o cruzamento dos dados obtidos entre as atas das assembleias, resoluções e editais do CMDCA, constatei que durante o período analisado foram dados pareceres positivos a, ao menos, 179 projetos. O valor dos recursos solicitados pelas entidades para a manutenção dos mesmos perfazia em torno de dezesseis milhões de reais. Isto sem contar com as chamadas doações carimbadas, realizadas pela própria entidade e obrigatoriamente depositadas no FMDCA para, posteriormente, ser liberado o valor definido para as captadoras dos seus próprios recursos e retido o percentual definido para outros projetos, como já citado anteriormente. 
Tal constatação apontou para um dado revelador: enquanto as entidades viam o repasse dos recursos dos projetos conveniados com a Prefeitura sendo sistematicamente atrasados, o FMDCA realizava seminários de sensibilização para empresas privadas e para pessoas físicas a fim de angariar recursos para financiamento de projetos com a ajuda, ainda, das próprias entidades que buscavam captar, no mercado, financiadores para seus projetos. 

Nessa constatação, da relação mantida entre FMDCA e empresas privadas, chamou atenção o fato de que os bancos, organismos multiplicadores de ações lucrativas, através de Projetos Sociais ou de fundações deles originadas, financiavam projetos para crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica sem nenhuma contrapartida aparente. 

Outro elemento marcante verificado foi o uso de jargões administrativos empresarias e de procedimentos daí decorrentes no que diz respeito à liberação de recursos do FMDCA para o financiamento dos projetos aprovados. Estes, após aprovados, passavam a compor o já mencionado Banco de Projetos e ficavam devidamente dispostos em um ranking de projetos. 
Para melhor compreender o direcionamento político assumido pelo CMDCA, com base nas deliberações das Câmaras e FMDCA, foi que passei a buscar compreender o objeto de tais financiamentos. Parti então para analisar alguns dos projetos apreciados e aprovados pelo colegiado do CMDCA. Ao todo analisei 13 dos 179 projetos financiados pelo FMDCA.
 Embora, aparentemente, em número reduzido, estes projetos representavam uma amostra do perfil e do foco dos projetos que eram aprovados pelo colegiado do CMDCA. Busquei neles compreender as situações de vulnerabilidade mais frequentes. Em seguida, ainda tentando conhecer a dinâmica dos financiamentos a partir de captação de recursos pelas entidades, foi que levantei a origem dos financiadores “autônomos”. Ou seja, aqueles que determinavam a entidade e o projeto onde empregariam as suas doações. Cabia aí ao CMDCA aprovar o projeto e reter o percentual estabelecido em lei para o que chamavam de Banco de Projetos, ou de forma mais clara, para aqueles projetos aprovados pelo Conselho, mas que o FMDCA não tinha recursos suficientes para financiar. Tal situação era um demonstrativo concreto da demanda das entidades por recursos “público/privados” para financiar seus projetos. 
Dos treze projetos financiados pelo FMDCA, um deles solicitava recursos para atuar com 400 crianças e adolescentes de seis a doze anos, usuárias de substâncias psicoativas. Essa população era atendida por organismos do próprio poder público municipal. Dois desses organismos eram casas de acolhimento e uma unidade de atendimento para adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. Este projeto estava previsto para ser executado no prazo de doze meses e seu valor total era de R$ 163.344,31.
 Quanto aos demais projetos, a Tabela 4 dá uma visão de conjunto de seu foco de atuação e valores a eles destinados. Todos eles tinham previsão de execução para doze meses.
Tabela 4 – Projetos encaminhados ao FMDCA
	Situação
	Idade
	Número
	Foco
	Bairro / abrangência
	Valor (R$)

	Devastação predatório do meio ambiente e da cultura local
	08 a 18
	60
	Valorização pessoal e da cultura local
	Ilha de Maré
	74.600,00

	Vulnerabilidade socioeconômica
	07 a 16
	60
	Educação inclusiva – através da arte-educação – como agente de transformação; atividades complementares à escola
	Itapuã
	92.314,04

	Falta de possibilidade de acesso a emprego
	13 a 18
	40
	Educação complementar / informática/inserção mercado de trabalho
	Pernambués/ Saramandaia
	100.000,00

	Situação de vulnerabilidade socioeconômica
	07 a 10
	50
	Educação musical
	Alto da Bola, Federação, Garcia, Vasco da Gama
	96.430,11

	Vulnerabilidadade socioeconômica
	09 a 17
	120
	Inserção no mercado de trabalho / música
	Nordeste de Amaralina
	90.212,71

	Vulnerabilidadade socioeconômica
	02 a 05
	500
	Resgate da Cultura através da Arte / educação infantil
	Bairro da Paz
	106.429,00

	Crianças e adolescentes vivendo e convivendo com HIV/AIDS
	0 a 14
	80
	Oferecer respostas de base comunitária 
	Pernambués
	153.384,00

	Situação de rua
	07 a 18
	120
	Geração de renda/ proposta de articulação com a rede
	Grande Sussuarana
	95.065,14

	Deficiência
	n/d
	80
	
	Federação
	82.912,64

	Falta de oportunidades de educação e lazer – contato com drogas
	12 a 15
	80
	Atividades complementares à educação formal “reforço”
	Itapuã/Alto do Coqueirinho
	94.146,28

	Sexualidade homossexual
	14 a 18
	50
	Inserção no mercado de trabalho
	Pau Miúdo
	100.000,00

	Deficiência física
	05 a 18
	256
	Reabilitação – aprendizagem mediada por computador
	Federação
	98.832,00

	Total 
	0 a 18 
	1496
	
	
	1.186.604,00


Fonte: Dados sistematizados por Lepikson (2013) com base nos projetos analisados.  
Como verifiquei, para 1496 crianças e adolescente, de diferentes perfis e demandas por serviços socioassistenciais, eram destinados R$ 1.186.604,00, durante 12 meses. Terminado o prazo e os recursos, a entidade precisaria captar novos recursos se quisesse dar continuidade.
 Aqui se pode perceber a forma pontual do atendimento prestado e a pulverização de recursos. Embora tivesse sido deliberado em Assembleia que os projetos financiados pelo FMDCA fossem acompanhados, em momento algum foi mencionada a necessidade de uma avaliação de seus resultados e possibilidade de continuidade.

Os dados apresentados na Tabela 4 são só uma pequena, muito pequena parcela do que é desenvolvido pelas entidades registradas no CMDCA que demandavam recursos do FMDCA. Apesar de ser um pequeno demonstrativo do atendimento prestado, indica como a violação de direitos tem atingido as crianças e os adolescentes submetidos a situações de vulnerabilidade social. A própria distribuição dos bairros e as justificativas dos projetos levaram a perceber que a totalidade dos bairros onde se localizavam as entidades de atendimento eram zonas de moradia da classe trabalhadora pauperizada.

Situações diversas, como crianças convivendo ou vivendo com AIDS, ou adolescentes com sexualidade homossexual em uma sociedade preconceituosa; a aproximação desta população infanto-juvenil com o “mundo das drogas” psicoativas diante de um sistema de proteção, de saúde e de assistência precários; as múltiplas deficiências físicas vivenciadas em um contexto de difícil acesso aos recursos e às vias públicas; a busca pelo emprego e o baixo nível de escolaridade; a necessidade de complementar, de suprir as lacunas deixadas pela educação formal; a dilapidação da cultura local e da natureza, e tantas outras situações que na ausência da intervenção estatal eram respondidas por organismos criados pela própria sociedade civil.

Eram respondidas, é verdade, dentro dos limites do que era possível oferecer. O atendimento prestado, diante do número de sujeitos e de suas demandas sociais, não era suficiente para dar conta das múltiplas manifestações da questão social em uma sociedade que tem a desigualdade como marca, como cicatriz histórica. Tratavam-se finalmente, de respostas solidárias, mas insuficientes diante de suas raízes e proporções. 
Apesar dos limites e das causas imediatamente inatingíveis, somente a partir de ações solidárias, as entidades da sociedade buscavam no FMDCA a resposta que não encontravam no Estado. O CMDCA, por sua vez, na relação com as entidades, respondia às necessidades e demandas que lhes eram apresentadas também dentro do que lhe era possível e sem um controle sistemático do montante dos recursos destinados aos diferentes projetos. Apesar de necessários, os projetos caracterizavam-se como ações dispersas e fragmentadas, não necessariamente selecionados em função dos direitos violados. 
Diante das demandas que chegavam ao CMDCA e da passiva participação do Estado (poder público municipal), o Conselho, através das ações e deliberações dos conselheiros de direitos, assumia um perfil cooperativo e funcional ao modelo instituído, voltado para ações de caráter burocrático e procedimental, não atingindo, de fato, aquilo que lhe era estabelecido de direito: a sua natureza e poder deliberativos.
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Muitas páginas se passaram desde que apresentei a intenção desta tese. Por esta razão, resolvi retomá-las a fim de facilitar a compreensão do percurso de sua construção e as considerações finais que desenvolvi.

Com o objetivo de contribuir para o avanço das discussões sobre o direcionamento político assumido pelos conselhos municipais dos direitos da criança e do adolescente no exercício das atribuições foi que esta tese teve como questionamento central: “Considerando-se os Conselhos de Direitos institucionalizados a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 e de sua legislação complementar, o Estatuto da Criança e do Adolescente, que se configuram como canais deliberativos da política de atendimento infanto-juvenil, qual tem sido o direcionamento político adotado pelo Conselho Municipal de Salvador durante os anos de 2008 a 2012?” Antecipadamente afirmo que a hipótese central foi confirmada, ou seja, o CMDCA caracterizava-se como um canal de participação funcional ao projeto neoliberal. Seu significado sociopolítico, por sua vez, era demarcado pela secundarização da dimensão política inerente à sua natureza, como poderá ser viso adiante.

Tendo apresentado inicialmente o problema e a hipótese, retomo os objetivos que nortearam o processo de construção desta tese, dessa vez apontando os objetivos complementares ao central. No primeiro pretendi desenvolver uma análise crítica sobre os focos de concentração das ações do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Salvador (CMDCA). Por fim, assumi como compromisso, que extrapola o âmbito desta tese, socializar e discutir com os conselheiros do CMDCA o resultado final dos estudos aqui desenvolvidos. 

Considerando que os Conselhos dos Direitos são constituídos como canais de participação e que expressam uma nova relação entre Estado e Sociedade Civil foi que, para verificar a pertinência da hipótese, comecei esta Tese tratando da relação entre o Estado Moderno e a Sociedade Civil. Reconheci o primeiro como uma instância historicamente necessária, demandada pela própria sociedade a quem são atribuídas funções de coerção e de proteção social, e o segundo como um conjunto de organismos heterogêneos inseridos em determinado contexto socio-histórico.
Em uma sociedade moldada por relações capitalistas, o Estado historicamente tem se colocado como instância de poder político que favorece aqueles que detêm o poder econômico e negligencia as demandas da classe trabalhadora. Para priorizar os interesses do poder dominante e manter-se no poder, o Estado conta com o suporte do poder da ideologia propagada pelos detentores do poder econômico. Por algumas vezes essa dinâmica da articulação entre os poderes sofreu fissuras, sem que, no entanto, tivesse ocorrido uma quebra definitiva dessa relação estratégica, pautada em interesses privados, em detrimento dos interesses públicos e das necessidades e demandas mais gerais. 

Seja pensando o Estado Moderno exclusivamente como um instrumento de coerção de uma classe sobre a outra ou entendendo-o como uma conjunção entre sociedade política (Estado em seu sentido restrito) e sociedade civil, o que se tem na sociedade contemporânea ocidental é um Estado que, por sua própria origem, está a serviço primeiro da classe que detém o poder econômico. 

Para se manter no poder o Estado cria estratégias ou concessões para o enfrentamento das demandas das classes trabalhadoras. A partir daí é que são oferecidos programas sociais e serviços articulados em políticas públicas de caráter social. Com esse mesmo intuito e visando reduzir insatisfações é que concede espaços de participação social. Isso quando lhe é conveniente ou quando as forças contrárias se organizam e participam de tal forma que ameaçam a estabilidade de suas bases fundantes.

Os conselhos são instâncias de participação que em determinadas conjunturas ameaçam essa estabilidade. Ao longo da história de diferentes países os conselhos assumiram direcionamentos políticos diversos. Alguns bravamente se impuseram na história, como assim aconteceu com a insurgência da classe trabalhadora, dentre tantas outras experiências, nas comunas de Paris, nos sovietes russos e nos conselhos operários da Itália. Esses tinham a seu favor a unidade de uma classe coletivamente explorada e que, também de forma coletiva, se reconhecia como tal e a esta situação reagia.

Esses conselhos, de forma geral, tiveram tempo de vida muito breve, mas deixaram marcas tão profundas que até os dias atuais, quando se discute as experiências conselhistas, se retoma a memória destes conselhos gestados e vivenciados pela classe trabalhadora. O retorno às origens dos conselhos é recorrente entre aqueles autores brasileiros que buscam entender tais experiências no Brasil. 

As manifestações e insurgências históricas da classe trabalhadora foram geradas por incontáveis movimentos de resistência ao capitalismo. Estes, apesar de terem significativa ressonância na relação entre capital, trabalho e Estado, têm seu percurso e lutas distintas das experiências dos Conselhos no Brasil.

O nosso país foi marcado, desde sua colonização pelos portugueses, por relações autoritárias e paternalistas. Historicamente, o atendimento aos direitos sociais foi promovido, em grande parte, por iniciativas assistencialistas e filantrópicas. O exercício do direito à participação social, por sua vez, para determinadas parcelas da classe trabalhadora, foi materializado historicamente de forma instrumental como meio de amenizar os impasses decorrentes da questão social.

Nessa perspectiva é que foram criados os conselhos comunitários e os conselhos populares. Não lutavam eles contra as relações de exploração capitalista, mas requeriam ou exigiam do Estado, como organismos responsáveis pela proteção social em geral, melhores condições de moradia. Demandavam bens de consumo como, por exemplo, equipamentos e serviços urbanos relacionados ao saneamento básico e serviços públicos próximos a seus bairros, ou melhor, às favelas em que residiam. 

Os processos de ditadura vivenciados pelos brasileiros silenciaram vozes, manifestações públicas e movimentos sociais. Limitaram e formataram a participação social à mera execução ou à simples consulta. O desgaste da ditadura militar na década de 1980 abriu espaços para novas e numerosas iniciativas de manifestações contrárias ao modelo estabelecido. A força da organização dos diferentes movimentos e manifestações populares combativos despertaram esperanças e fizeram brotar a luta por novas conquistas, dentre elas a regulamentação de direitos políticos e sociais.

A promulgação da Constituição Brasileira em 1988 foi fruto desse reinaugurar da participação social dentro de um processo de transição pactuado entre diferentes setores e classes sociais. Esta Constituição, já no seu primeiro artigo, reforça o alvissareiro princípio democrático de que “todo o poder emana do povo” e, mais adiante, no artigo 227, a institucionalização de instâncias de participação social cuja natureza deliberativa e controladora das políticas públicas imprimiram, ao menos oficialmente, uma democracia que articula mecanismos de representação à participação social de setores da sociedade. A participação se dá, conforme a Carta Constitucional, especialmente através dos mecanismos de deliberação, de controle e de defesa de direitos constitucionalmente determinados.

Na contramão e concomitantemente ao processo de democracia, e com ela da inovação da participação social em espaços deliberativos, o Brasil assimilou os ditames do ideário neoliberal. Ideário este que desqualifica o sistema de proteção social de caráter estatal, introduz o pensamento da ação solidária e a formação de instâncias voluntárias e autônomas de função filantrópica geradoras de consensos interclasses. Este pensamento encontra-se em consonância com as ideias de Habermas e Castel quando eles discutem, cada um a seu modo, a solidariedade particular como estratégia minimizadora da precarização das políticas sociais. Castel (1997, 2010), inclusive, menciona a política de inserção social para aqueles a quem atribui a condição de invalidados para o sistema. Tal política de inserção prevê o fortalecimento da solidariedade particular em substituição ao sistema de proteção social.

A questão do tratamento dispensado à infância e à adolescência brasileira está umbilicalmente vinculada a todo esse contexto. Ao longo da história de atendimento público a esta população, o Estado implementou legislações e ações repressivas e de confinamento em instituições que desconsideravam a sua condição de ser em condição peculiar de desenvolvimento e que, por isso mesmo, demandavam medidas que viabilizassem a devida proteção integral. Por sua condição peculiar esta população encontra-se exposta a situações de vulnerabilidade de ordem social e pessoal.

Reconhecendo essa vulnerabilidade foi que, no bojo da Constituição Federal, ficou estabelecida a prioridade absoluta, como uma prerrogativa a ser observada, aos direitos devidos a toda criança e adolescente brasileiros, sem qualquer distinção de classe. Prioridade especialmente no que diz respeito à tomada de decisões sobre as diretrizes e ações da Política de Atendimento estabelecida no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente em todo o âmbito do território nacional obedecem a perspectiva da democracia representativa articulada à democracia participativa. Sob os princípios da descentralização e da participação popular é que esses conselhos foram instituídos nas três esferas de governo – nacional, estadual e municipal. Como os muitos outros conselhos instituídos a partir da Constituição Federal de 1988, são órgãos autônomos e colegiados e possuem natureza deliberativa. Sua composição está sustentada na já mencionada nova relação oficial estabelecida entre Estado e Sociedade. Esta é firmada com base no caráter da paridade entre representantes do poder público estadual e da sociedade civil. 
Com o objetivo de compreender a direção sociopolítica assumida pelo Conselho Municipal do Salvador pude observar a especificidade a ele atribuída em decorrência dos princípios da descentralização previstos na Constituição. De modo particular constatei que no cumprimento de suas atribuições regulamentadas por legislações gerais e específicas no CMDCA predominava o exercício de três funções que foram condensadas no corpo deste trabalho. Estas diziam respeito aos conselhos tutelares, à deliberação de diretrizes de política de atendimento e ao registro das entidades e ao financiamento de projetos.

A primeira dessas atribuições dizia respeito à coordenação do processo de escolha dos conselheiros tutelares e às comissões de sindicância. Sobre a atribuição relacionada à escolha dos conselhos tutelares, que ocorria a cada dois anos, era inquestionável a preocupação e busca de um processo qualificado para a escolha dos conselhos, sua infraestrutura e distribuição geográfica. Quanto às sindicâncias promovidas em razão de atos irregulares cometidos por conselheiros tutelares, estas eram constantes e demandavam procedimentos e medidas específicas. Esta atribuição foi tema constante das pautas das assembleias do CMDCA.

Enquanto mergulhados nessa rotina inerente ao cotidiano imediato, os conselheiros exerciam uma pequena política. Na pequena política, de caráter residual e pontual, os conselheiros não refletiam de forma conjunta as inúmeras situações de violação de direitos que chegavam aos Conselhos Tutelares sistemática e continuamente. O tempo dispensado, o conhecimento técnico e jurídico e a e burocracia necessários para o trabalho dessas comissões tornavam o CMDCA uma instância de caráter judicial e procedimental, roubando-lhe o tempo para decisões relacionadas às deliberações de diretrizes da política de atendimento infanto-juvenil no município.
A respeito da deliberação das diretrizes da política de atendimento, o CMDCA de Salvador enfrentava a séria dificuldade de não contar com um “diagnóstico” que apresentasse de forma integrada as demandas e iniciativas de atendimento. Na ausência de tal diagnóstico foi que o CMDCA atuou pautado em deliberações fragmentadas, pontuais e emergenciais. As deliberações conjuntamente construídas em espaços participativos, como era o caso das conferências municipais, pouca repercussão tiveram para a construção da política de atendimento.

Ignorando a inexistência de um diagnóstico da situação das crianças e dos adolescentes de Salvador e da falta de articulação entre as políticas setoriais, a violação dos direitos não deixava de acontecer. Diante da violação dos direitos, ao CMDCA eram direcionadas demandas que exigiam respostas urgentes e que ocupavam os conselheiros, impedindo-os de se debruçarem, de fato, no exercício de sua atribuição deliberativa de decidir politicamente sobre questões de abrangência mais ampla. 

No enfretamento das demandas imediatas, o Conselho operava de forma emergencial e não pautado em um plano de ação e nem em um projeto articulado que atuasse sobre o seu foco gerador das violações dos direitos. As questões como, por exemplo, violência doméstica, crianças em situação de rua e uso indevido de substâncias psicoativas eram tratadas em sua imediaticidade a partir da aprovação e financiamento de programas de proteção desvinculados das demais políticas sociais de combate à pobreza e de redistribuição de renda. Enfim, pontuais.

No exercício da atribuição de deliberar sobre a Política de Atendimento, o CMDCA estava muito distante de uma intervenção voltada para a superação da histórica fragmentação das políticas públicas setorializadas. A riqueza da composição do Conselho, formado por diferentes secretarias e representações da sociedade civil, não era potencializada de modo a criar uma instância onde a integração de políticas fosse força motriz das deliberações verdadeiramente integradoras das políticas sociais e, evidentemente, da proteção integral devida à população infanto-juvenil do município. 

Como se pode inferir, não era diferente da precária e insuficiente política pública implementada com base no ideário neoliberal, que atende as demandas de forma marginal sem atingir a sua gênese.

O Conselho, em sua dinâmica fragmentada, desconsiderava que as demandas que eram a ele direcionadas, em forma de projetos de atendimento, iam muito além daquilo que era expresso nos projetos. Mergulhados em demandas cotidianas, os conselheiros não refletiam politicamente e, assim, não avançavam em relação às discussões políticas de caráter mais amplo. Não traziam para as suas discussões o fato de, mesmo reconhecendo sua dimensão local, porque era um Conselho Municipal, precisariam, com urgência, deliberar sobre a Política de Atendimento.

Afastava-se, assim, de sua atribuição de deliberar sobre a Política de Atendimento, restringindo-se a decidir sobre importantes mas descontextualizadas decisões sem considerar a complexidade das relações inerentes à sociedade contemporânea. Reproduzia, assim, o perfil da política pública inerente ao ideário neoliberal: focalizada, emergencial, precarizada e fragilizadora dos direitos conquistados sem atuar direta e intencionalmente na raiz da questão social. 

Retida também em atribuições de caráter operacional, a Câmara de Registro e Inscrição de Entidades e de Programas legitimava e regulamentava o funcionamento das entidades de atendimento. Para tal autorizava (ou não) o funcionamento de entidades para atuarem no atendimento das múltiplas manifestações da questão social, especialmente aquelas em que o Estado não oferecia ou oferecia precariamente e de forma insuficiente serviços e programas de atendimento.

Aqui se mostra um elemento que não poderia deixar de trazer para essas discussões finais. Isto porque a sociedade brasileira encontra-se diante de um amplo e acelerado processo de neoliberalização que reduz a intervenção estatal e degrada os direitos conquistados, especialmente a partir da promulgação da Constituição de 1988 e de uma de suas leis complementares: o Estatuto da Criança e do Adolescente. 
A questão que se coloca aqui é a transferência da responsabilidade, ou seja, da função social do Estado para a sociedade civil, representada por entidades de atendimento que desenvolviam solidárias ações amenizadoras das manifestações da questão social, ampliadas em decorrência da desresponsabilização do Estado delineada pelo projeto neoliberal. Amenizavam as sequelas sociais aprofundadas pela omissão do Estado sem, contudo, atingir e muito menos questionar as causas primeiras dessas violações. Preso ao cotidiano das suas atribuições, o CMDCA nem mesmo exigia do Estado que cumprisse o seu papel de promover meios para a efetivação de políticas sociais universais e qualitativa e quantitativamente condizentes com os direitos constitucionalmente e estatutariamente conquistados.

As entidades criadas pela sociedade civil, ao assumirem, de forma regulamentada e autorizada pelo CMDCA, a responsabilidade na execução do atendimento às demandas infanto-juvenis submetidas a violações de direitos, passavam, portanto, a desenvolver funções inerentes ao Estado. Responsabilizavam-se pelo tratamento das mazelas sociais de forma filantrópica e pontual, sem se dar conta de que materializavam ações emergenciais de caráter socioassistencial, quando o atendimento dos direitos sociais, previstos na Carta Magna, deveria ser premissa básica de um Estado democrático e verdadeiramente público.

Se, por um lado, a filantropização da questão social, apoiada e legitimada pelo Conselho Municipal de Direitos, contribuía ativamente na dinâmica imediata da redução ou do tratamento da violação dos direitos sociais, por outro lado dava suporte especialmente à fragilização dos direitos que defendia. Isto porque os demandantes dos serviços sociais passavam a recorrer às entidades sociais e não mais aos serviços públicos que deveriam ser disponibilizados pelo Estado e dele exigidos. Posso assim afirmar que a mesma ação que resgata direitos, promove a sua fragilização. 

Essa é uma reflexão que traz à tona não um equívoco inadvertido, mas aponta para a realidade contraditória típica de uma sociedade de classes. Ao mesmo tempo em que o Estado não assume sua função social diante das manifestações da questão social, transfere para a sociedade o ônus do tratamento destas manifestações. A sociedade civil, por sua vez, que detém o poder de deliberar sobre a Política de Atendimento a ser implementada pelo Estado, autoriza o funcionamento de entidades e programas de caráter substitutivo ou compensatório às precárias e insuficientes políticas sociais.
Nesse mesmo enfoque, pautada nas relações contraditórias que permeavam o CMDCA, de forma mais surpreendente constatei como o Conselho assimilava, sem maiores discussões políticas nas suas deliberações, o discurso neoliberal da falência do Estado. E, mais preocupante, passava a captar recursos privados, inclusive de organismos financeiros vinculados ao grande capital, como os bancos e as empresas de grande porte, fundados na lucratividade, para financiar serviços filantrópicos de caráter público. 
Legitimava assim uma atordoante inversão de valores. Os representantes e gestores do Capital eram instados pelo CMDCA, responsável por deliberar e controlar a política municipal de atendimento, a contribuir financeiramente para mitigar o sofrimento causado não só, mas especialmente, pelas desigualdades gestadas pelo modo de produção capitalista. Os bancos, competentes executores do processo de neoliberalização, eram convidados a participar das respostas filantropicamente (e irrefletidamente) gestadas pela Sociedade Civil, comemoradas pelo Estado e naturalizadas pelo CMDCA. 
Ainda nessa leitura das contradições, não poderia esquecer que a concentração de capital nas mãos de poucos dá surgimento e realimenta a questão social. Diante das pressões, contradições e da necessidade de escamotear sua selvagem relação com o todo, os bancos (agentes de preservação e procriação do capital acumulado) e empresas privadas (promotoras da intensificação e camuflagem da mais valia) eram convidados pelo CMDCA para participar de seminários de sensibilização e sobre procedimentos e normativas que regulamentavam as doações destinadas ao FMDCA e à elaboração de projetos e uso dos recursos, no caso das entidades não governamentais. O CMDCA captava no mercado, portanto, os agentes financiadores de projetos filantrópicos que tinham como foco a proteção de crianças e adolescentes submentidos a situações de vulnerabilidade social e econômica. O capital, assim, se colocava como agente reparador da desproteção social e econômica.

Finalmente tem-se a compreensão que em um Estado neoliberalizado não se poderia esperar uma intervenção de um conselho paritariamente formal, de nível municipal, na questão social com bases em um projeto revolucionário. Enquanto o Estado descentraliza as ações, municipaliza os gastos, margeia a questão social e amplia a participação social e divide com o CMDCA uma série de atribuições executivas e procedimentais, este CMDCA regulamenta entidades sociais que desenvolvem programas de inserção social sem abalar a estrutura do poder socioeconômico. Ao mesmo tempo as desigualdades sociais se ampliam, e com elas seus efeitos. Este, pode-se afirmar, é sem dúvida um Estado bom leitor da cartilha neoliberal e um conselho conveniente à implementação desta cartilha.

Na prática do cotidiano, os Conselhos Municipais dos Direitos, respondendo a pergunta e confirmando a hipótese que levantei para direcionar as reflexões desencadeadas nesta Tese, assume uma direção sociopolítica em consonância com as exigências do projeto neoliberal na medida em que se mostra funcional ao seu ideário. Ideário esse que comanda o capitalismo hodierno e potencializa o enfrentamento filantrópico da questão social.

Tal afirmação pôde ser comprovada com base na análise das ações do CMDCA. Estas ações, em síntese,

· Legitimam e regulamentam as entidades da sociedade civil como sujeitos executores de ações inerentes à política de atendimento infanto-juvenil;

·  Fortalecem a imagem da sociedade civil como agente do atendimento das demandas sociais;

· Transformam os agentes do capital em parceiros financiadores do resgate dos direitos solapados pelo modo de produção capitalista;

· Transformam o próprio Conselho em agente financiador de projetos destinados aos programas de atendimento;

· Legitimam a transferência da responsabilidade do Estado no enfrentamento da questão social para as entidades da sociedade civil;

· Reiteram a política de caráter assistencialista e filantrópica voltada para a inserção daqueles que dificilmente ultrapassarão a categoria social definida por Castel (2010) de “sobrantes” ou “invalidados” para o sistema capitalista neoliberalizado;

· Comportam em suas atribuições estratégias neoliberais que fragilizam a ideia de que a política do Estado deve ser entendida e materializada como verdadeiramente pública – de todos; 

· Mediatizam ações que fragilizam os direitos conquistados exigíveis por força da lei em necessidades atendidas pela solidariedade voluntária potencializada pelo ideário neoliberal;

· Fragmentam e supervalorizam as iniciativas de tal forma que a prática cotidiana se afasta do espírito democrático e participativo conquistado através da lei que o criou.

Acomodam, por fim, a participação social a instituições pautadas em uma perspectiva de equilíbrio e consenso entre classes, compatível com o Estado neoliberal e com a democracia restrita à participação consentida.

Não esperava, vale esclarecer, que essas instâncias de participação, conquista social inquestionável, pudessem ir além do que lhe permite um país que constrói mudanças a partir de um processo de redemocratização neoliberalizada. Não tinha, menos ainda, a intenção de aproximar a ideia do Conselho dos Direitos no âmbito restrito de um determinado município de uma perspectiva revolucionária, como foram as comunas, os sovietes, os conselhos operários. 

Para que venha a cumprir sua natureza deliberativa, o CMDCA está diante do desafio de garantir a efetivação de uma política de atendimento e, ao mesmo tempo, conviver/enfrentar as contradições construídas por um modelo que reduz direitos conquistados, que precariza sistemas de proteção social e que transfere para a própria sociedade, sob o discurso de solidariedade, a responsabilidade de atender as necessidades vitais ou de cunho socioeducativos (também social e culturalmente vitais) de suas crianças e adolescentes. 
Arrisco afirmar que o Conselho Municipal estudado, o Conselho de Salvador, no período entre 2008 e 2012, pode ser estendido no tempo, pois certamente antes já deveria ser assim, e hoje ainda deve sê-lo. Também é extrapolável no espaço, pois provavelmente outros conselhos municipais devem vivenciar situações similares. 

Isso porque o Estatuto, fundamentado no princípio constitucional da descentralização, com sabedoria destinou ações específicas para aqueles conselhos de base local. Algumas dessas atribuições específicas, na prática, não têm surtido o efeito esperado, ou melhor, têm se mostrado contraditórias em relação aos direitos conquistados. Este é o caso da legitimação de entidades filantrópicas em um momento histórico em que o Estado é instado a reduzir recursos e a transferir para a própria sociedade civil a execução de programas e projetos que reduzam as sequelas geradas pela questão social. Desonera-se, assim, o Estado da promoção de políticas voltadas para a efetivação dos direitos conquistados.

Sugere-se, assim, que estudos futuros se dediquem à análise da relação entre as responsabilidades do Estado – poderes Executivo, Judiciário e Legislativo – e os Conselhos de Direitos nas três esferas federativas. Tal estudo poderia discutir se a transferência ou a participação em forma de cogestão de algumas dessas atribuições desses poderes para os Conselhos veio, de fato, a favorecer a efetivação dos direitos estabelecidos no Estatuto.

Estamos, por fim, em um tempo histórico e inseridos em uma cultura de inovações na área dos direitos sociais. Aí reside o potencial e direção política do CMDCA: na sua natureza deliberativa essencialmente política. Para tal, precisarão os conselheiros e a sociedade civil, conscientes de sua força política, imprimir um posicionamento político que redirecione o Conselho para a deliberação de políticas substancialmente democráticas, e não como apagador de incêndios acesos pelo ideário neoliberal. Que se imprima uma direção política ao Conselho como uma instância de poder fundamentalmente político sem que lhe seja reduzida a  capacidade de articular elementos históricos, sociais e econômicos. Para tanto é preciso que o Conselho assuma, de fato, a sua natureza de deliberar sobre a Política de Atendimento Infanto-juvenil pautada em um estudo sério sobre as demandas reais e, mais que isto, se torne um canal determinante nas deliberações sobre o orçamento público municipal e de forma articulada ao Conselho Estadual (instância que não chegou sequer a ser mencionada nas atas analisadas) influencie nas deliberações deste Conselho. 

Embora local, os conselheiros não podem esquecer que os conselhos municipais se encontram inseridos em uma realidade muito mais ampla. Esta realidade é que imprime o norte maior ao movimento de toda a sociedade. 
Tais considerações não ignoram os limites do poder local e, evidentemente, de um Conselho Municipal inserido em uma totalidade histórica mergulhada hoje em um projeto neoliberal que demanda, se desejarmos de fato a construção de uma democracia substancialmente justa e igualitária, um ressurgir de espaços e organismos que se organizem de modo a criar canais de participação que vão além da defesa e proteção dos direitos instituídos. Espaços que busquem construir o consenso democrático da classe trabalhadora. É um longo caminho. Na realidade que está posta, o CMDCA, como instância local, tem muito a contribuir, mas para isto precisará articular-se ativamente com fóruns e movimentos sociais da classe trabalhadora. 
O consenso entre as classes não ultrapassará o mero e insignificante ajuste evolucionista sem que a ordem capitalista seja alterada. Sem a superação do capital, seria injusto e descontextualizado esperar grandes revoluções na dinâmica e direcionamento político dos Conselhos de Direitos em geral. Tal afirmação não pode, no entanto, tornar-se um elemento imobilizador, mas uma provocação e um novo desafio. Afinal, o Brasil venceu a ditadura militar. A revolução, como coloca Gramsci (1978), pode ocorrer baseada em conquistas processuais e progressivas. Mesmo no capitalismo, como afirma Coutinho (2008), é possível se dar passos para a construção de uma democracia substancial. Esta é uma construção que os conselhos articulados aos movimentos de classe têm como desafio. 
Os Conselhos dos Direitos, embora se constituam como uma conquista da democracia brasileira, potencialmente capazes de protagonizarem processos de renovação e mudanças, ainda precisarão de algum tempo para que a sociedade elimine as sombras da não participação efetiva decorrentes dos processos de ditadura vivenciados pelos brasileiros e reatualizados a cada momento pelo projeto neoliberal. Demandará ainda um tempo para que os representantes dos direitos da criança e do adolescente acreditem e assumam o princípio de que o poder é do povo e que cabe ao Estado materializar suas necessidades em forma de políticas públicas. 
Para evitar compreensões equivocadas, vale reafirmar que a análise realizada nesta pesquisa revela uma situação a ser corajosamente revisitada nas discussões teóricas e por aqueles que fazem os conselhos acontecerem: no âmbito municipal esses conselhos são funcionais, sim, à efetivação do ideário neoliberal e não poderia ser diferente. Isto porque, como afirmado no corpo da tese, a redemocratização brasileira ocorreu concomitantemente ao seu processo de neoliberalização. Aconteceu dentro do mesmo contexto capitalista que produz e reproduz a questão social. Questão que só será superada quando o capitalismo for extinto e junto com ele suas estratégias de criar esferas de participação consentidas e controladas pelos poderes dominantes. Esferas estas que se constituem como instâncias de participação úteis e controladas, haja vista sua composição paritária e as atribuições operacionais definidas na própria legislação que cria esses conselhos. 
 Os conselhos forram gestados em pleno processo de revitalização do capitalismo (neoliberalismo). Capitalismo que é por essência contraditório, que possibilita espaços de participação, esferas de deliberação de direitos de forma controlada pela força, onipresença e onipotência dos poderes econômico, político e ideológico dominantes. Dito isto, os conselhos, nesta conjuntura de caráter estrutural, dificilmente poderiam atuar de outra forma, visto que surgiram como canais de participação consentidos no âmbito de uma realidade que se opõe, dificulta e obstaculiza a formação de uma democracia substantiva. Isto porque a verdadeira democracia é incompatível com o capitalismo. 
Não se quer com essa afirmação ignorar o potencial dos conselhos como agentes deliberativos de direitos. Não se pode resignar-se a tornar essa inquestionável conquista política em meros agentes captadores de demandas emergenciais. A revisão das atribuições de caráter meramente operacional e sindicante deveria, sim, ser transferida à sociedade política. Cabendo à parcela da classe trabalhadora da sociedade civil organizar-se com base em seus próprios interesses, fortalecer seus mecanismos de defesa de direitos e, quiçá, acordar os ideários revolucionários, como os sovietes e os conselhos operários o fizeram, ou, ao menos, se empenharem para tal.
7.1 EM TEMPO
O fim de uma pesquisa provoca novas questões. É como se ficasse uma vontade de que o tempo fosse condescendente e esperasse que respondêssemos a todas elas. Contudo, certamente, tendo respondido a estas questões, outras inevitavelmente surgiriam. Deixo aqui novas dúvidas que me provocam e que passam a, mais uma vez, me inquietar, para que os trabalhos futuros possam deles se ocupar:

· Com o Estatuto da Criança e do Adolescente, a visão classista dos Códigos de Menores foi rejeitada e superada. Felizmente! Apesar desta evolução em termos de proteção social, os Conselhos Municipais, na sua dinâmica cotidiana, dedicam sua atenção primordial a projetos destinados a crianças e adolescentes filhos da classe trabalhadora pauperizada. Seria esta atenção uma mera coincidência em razão das demandas? Seria fruto do próprio conteúdo legislativo ao definir atribuições específicas como, por exemplo, do registro e financiamento de projetos? Ou seria a consciência dos legisladores e dos conselheiros que vivemos em uma sociedade marcada por uma brutal sociedade de classes e que por isto o tratamento precisa ser centrado nesta população? Há condição para que os conselhos evoluam para a defesa do direito integral de forma justa, para toda e qualquer criança e adolescente? 

· Estamos diante de uma sociedade em que os efeitos perversos do neoliberalismo constrangem e aviltam os direitos sociais e humanos. A legitimação de determinados projetos autorizados e financiados pelo CMDCA não seria mais uma forma utilitarista de participação social? E, pior, dentro de uma prática que trabalharia com os “invalidados do sistema” de forma a inseri-los marginalmente? O Conselho, ao registrar estas entidades, não estaria reforçando, sendo cogestor de uma política pobre para pobres? Não estaria sendo cúmplice de uma política de naturalização e de acomodação da pobreza?

· Onde andam os movimentos que exigiram uma mudança no tratamento e nos direitos da criança e do Adolescente? É possível o resgate de um processo histórico que possa ser reavaliado para corrigir as deformações do “sistema de conselhos”?

Bom, a busca por respostas continua. Certamente irei em frente, em busca de uma maior compreensão dessa realidade que a cada momento é revestida por um véu camuflador da realidade. De uma realidade formada não por números e procedimentos, mas por crianças e adolescentes, seres em condição peculiar de desenvolvimento que, inseridas e vitimizadas por uma sociedade desigual e injusta, demandam proteção integral. 

Aqui está a função social de uma Universidade: instrumentalizar e potencializar os processos que expliquem os complexos, interligados e contraditórios fenômenos sociais. Uma Universidade pautada em princípios substantivamente democráticos certamente contribuirá, articulada aos movimentos sociais, para a construção de uma sociedade verdadeiramente participativa e um Estado substantivamente democrático!

Espero que esta Tese possa contribuir, conforme o objetivo pretendido, para o avanço nas discussões sobre a direção política do CMDCA. Esta foi a minha primeira intenção. Na academia, espero tê-la alcançado. Ao CMDCA devo a socialização e abertura de espaços para as discussões que forem pertinentes e demandadas. Isto farei em breve.
REFERÊNCIAS
ABREU, M. L. Serviço Social e a organização da cultura: perfis pedagógicos da prática profissional. São Paulo: Cortez, 2002. 
AMARAL, A. S. A categoria da sociedade civil na tradição liberal e marxista. In: MOTTA, A. E. (Org.). O mito da assistência social: ensaios sobre Estado, política e sociedade. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2008. p. 58-92.
ANTUNES, R. O caracol e sua concha: ensaios sobre a nova morfologia do trabalho. São Paulo: Boitempo, 2005.
BEHRING, E. R; BOSCHETTI, I. Política social: fundamentos e história. São Paulo:  Cortez, 2006. (Biblioteca Básica de Serviço Social, v. 2).

BOBBIO, N. Teoria geral da Política: a filosofia política e as lições dos clássicos. Trad. Daniela Versiani. Rio de Janeiro: Campus, 2000.

BORDENAVE, J. E. D. O que é participação. 8. ed. São Paulo: Brasiliense, 2007.

BRASIL. Presidência da República. Decreto nº 17.943-A, de 12 de outubro de 1927. Código de Menores de 1927. Consolida as leis de assistência e proteção a menores. Rio de Janeiro, 1927. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1910-1929/D17943A.htm>. Acesso em: 15 out. 2013.

______. Presidência da República. Lei nº 6.697, de 10 de outubro de 1979. Código de Menores de 1979. Institui o Código de Menores. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1970-1979/L6697.htm>. Acesso em: 15 out. 2013.
______. Presidência da República. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF, 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 15 out. 2013.
______. Presidência da República. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. Estatuto da Criança e do Adolescente. Brasília, DF, 1990. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm>. Acesso em: 15 out. 2013.
______. Presidência da República. Emenda Constitucional nº 65, de 13 de julho de 2010. Altera a denominação do Capítulo VII do Título VIII da Constituição Federal e modifica o seu art. 227, para cuidar dos interesses da juventude. Brasília, DF, 2010. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm>. Acesso em: 15 out. 2013.
BUCI-GLUCKMANN. C. Gramsci e o Estado. Trad. Angelina Peralva. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1980.
CALDERÓN, A. I. Participação popular: uma abordagem na lógica da função governativa. Revista São Paulo em Perspectiva, São Paulo, v. 9, n. 4, p. 28-39, out./dez. 1995. Disponível em: <http://www.seade.gov.br/produtos/spbs/v09n04.pdf>. Acesso em: 24 dez. 2013.

CARVALHO, M. C (Coord.). Trabalhando conselhos de direitos. São Paulo: Forja. 1993.
CARVALHO, I. Crianças, adolescentes e ONGs. Caderno CRH, Salvador, n. 30/31, p. 135-175, jan./dez. 1999. Disponível em: <http://www.cadernocrh.ufba.br/viewarticle.php?id=236>. Acesso em: 15 out. 2013.
CARVALHO, I.; PEREIRA, G. C. (Org.). Como anda Salvador e sua região metropolitana. 2. ed. Salvador: EDUFBA, 2008.
CASTEL, R.; WANDERLEY, L. E.; BELFIORE-WANDERLEY, M. Desigualdade e questão social. São Paulo: EDUC, 1997.
CASTEL, R. As metamorfoses da questão social: uma crônica do salário. Trad. Iraci Poleti. 9. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2010.

CHAUÍ, M. Cultura e democracia: o discurso competente e outras falas. 2. ed. São Paulo: Cortez, 1993.
CISESKI, A. A. Aceita um conselho? Teoria e pratica da gestão participativa na escola publica. 1997. 109 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, São Paulo, 1997.
CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (CONANDA). Resolução nº 105, de 15 de junho de 2005. Dispõe sobre os parâmetros para criação e funcionamento dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências. Brasília, DF, 2005a. Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/sedh/ct/conanda/resolu%C3%A7%C3%B5es_nova/resolu%C3%A7%C3%B5es/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20n%C2%BA%20105.PDF>. Acesso em: 15 out. 2013.
______. Resolução nº 106, de 17 de novembro de 2005. Altera dispositivos da Resolução nº 105/2005 que dispõe sobre os parâmetros para criação e funcionamento dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências. Brasília, DF, 2005b. Disponível em: <http://www.mpgo.mp.br/portal/arquivos/2013/04/03/16_36_19_103_Resolu%C3%A7%C3%A3o_Conanda_n_106.pdf>. Acesso em: 15 out. 2013.
______. Resolução nº 75/2001.

______. Resolução Conjunta CNAS/CONANDA nº 1, de 18 de junho de 2009.
______. Resolução n°137/2010.
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (CMDCA). O município de Salvador frente às políticas dos direitos da criança e do adolescente. Documento Interno. Salvador, 1998.
______. Cadastro de entidades apresentado pela UFBA, 2008.

______. Parâmetros de Atendimento para Crianças e Adolescentes em Regime de 
 
Abrigo, 2010.
COUTINHO, C. N. Contra a corrente: ensaios sobre a democracia e o socialismo. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2008.
______. O Manifesto Comunista 150 anos depois: Karl Marx, Friederich Engels. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 1998.
______. (Org.). O leitor de Gramsci: escritos escolhidos 1916-1935. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2011.
CUNHA, E. P.; CUNHA, E. S. M. Políticas públicas sociais. In: CARVALHO; A. M. et al (Org.). Políticas públicas. Belo Horizonte: Editora UFMG/PROEX, 2002. p. 11-26.
Della Giustina, J. A pastoral do menor no Brasil, hoje. Petrópolis, RJ: Vozes, 1987.
DIGIÁCOMO, M. J. Conselho de direitos da criança e do adolescente: transparência de seu funcionamento como condição indispensável à legitimidade e legalidade de suas deliberações. Curitiba, 2009. Disponível em: <http://www.redeamigadacrianca.org.br/>. Aacesso em: 01 jul. 2013.
DURIGUETTO, M. L. Sociedade civil, esfera pública, terceiro setor: a dança dos conceitos. Revista Serviço Social & Sociedade, São Paulo, n. 81, p. 82-101, 2005.
 ______. Sociedade civil e democracia: um debate necessário. São Paulo: Cortez, 2007.
ENCARNAÇÃO, J. B. Filosofia do direito em Habermas: a hermenêutica. 3. ed. São Paulo: Stiliano, 1999.
ENGELS. F. A Origem da família, da propriedade e do Estado. Trad. Lenadro Konder. Rio de Janeiro: Bertrand. 1995.
ESCORSIM, S. M. A filantropia no Brasil: entre a caridade e a política de assistência social. Revista Espaço Acadêmico, n. 86, ano VIII, jul. 2008. Disponível em: <http://www.espacoacademico.com.br/0876/86escorsim.pdf>. Acesso em: 18 jan. 2013.
FALEIROS, V. A. Fabricação do menor. Revista Humanidades, Brasília, ano IV, n. 12, p. 5-17, 1987.
FAGUNDES, H. As repercussões do voluntariado e da solidariedade nas políticas sociais no Brasil. Sociedade em Debate, Pelotas, RS, v. 12, n. 1, p. 87-102, jun. 2008. 

FORUM DCA – documento interno, 1990.
GIL, A. C. Métodos e técnicas de pesquisa social. 5. ed. São Paulo: Atlas, 1999.

GARCIA MENDEZ, E. Legislação de menores na América Latina: uma doutrina em situação irregular. Revista Fórum de Defesa da Criança e do Adolescente, n. 1, 1993.

GOHN, M. G. Movimentos sociais no início do século XXI: antigos e novos atores sociais. Petrópolis, RJ: Vozes, 2003.
______. O protagonismo da sociedade civil: movimentos sociais, ONGs e redes solidárias. São Paulo: Cortez, 2005.
______. Conselhos gestores e participação sociopolítica. 4. ed. São Paulo: Cortez, 2011.
GRACIANI, M. S. Pedagogia social de rua: análise e sistematização de uma experiência vivida. São Paulo: Instituto Paulo Freire/Cortez, 1997.
GRAMSCI, Antonio. Intransigência-tolerância. Intolerância-Intrasigência-Tolerância. Disponível em: <http://zequinhabarreto.org.br/blog/>. Acesso em: 12 jul. 2013.
______. Concepção dialética da História. 4. ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1981. (Coleção Perspectiva, vol. 2).
______. Obras escolhidas. Trad. Manuel Cruz. São Paulo: Martins Fontes, 1978.
GRISONI, D; MAGGIORI, R. Ler Gramsci. Trad. João F. Amaral. Lisboa: Iniciativas Editoriais, 1973.
GRUPPI, L. Tudo começou com Maquiavel. 10. ed. Porto Alegre: L&PM, 1980.
HABERMAS, J. TÍTULO DO CAPÍTULO. In: BIRNBAUM, P.; CHAZEL, F (Org.). Teoria sociológica. Trad. Gisele Souza e Helio Souza. São Paulo: Hucitec/EdUSP, 1977.
HABERMAS, J. Direito e democracia: entre facticidade e validade. Trad. Flávio Beno Siebeneichler. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2012a.
______. Teoria do agir comunicativo. Trad. Soeth. São Paulo: Martins Fontes, 2012b.
HARVEY, D. O neoliberalismo: história e implicações. São Paulo: Loyola, 2005.
HOROCHOVSKI, R. R. Associativismo civil e Estado: um estudo sobre organizações não governamentais (ONGs) e sua dependência de recursos públicos. Revista Eletrônica dos Pós-Graduandos em Sociologia Política da UFSC, Florianópolis, v. 1, n. 1, p. 109-127, ago./dez. 2003.. Disponível em; <www.emtese.ufsc.br>. Acesso em: 12 jan. 2012.
IAMAMOTO, M. V.; CARVALHO, R. Relações sociais e serviço social no Brasil. 9. ed. São Paulo: Cortez, 2005.
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Anuário Estatístico do Brasil 1982. Rio de Janeiro: Fundação IBGE, 1983.
KLEBA, M. E. et al. O papel dos conselhos gestores de políticas públicas: um debate a partir das práticas em Conselhos Municipais de Chapecó (SC). Ciência e Saúde Coletiva, v. 15, n. 3, p. 793-802, 2010. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1590/S1413-81232010000300022>. Acesso em: 14 dez. 2012.
LA MORA, L. Conselho dos direitos da criança e do adolescente: considerações em torno da participação popular no desenho das políticas e no controle das ações. In: COSTA, A. C.; SEDA, E. M.; COELHO, J. G. A criança, o adolescente, o município: entendendo e implementando a Lei nº 8069/90. Brasília, DF: Fórum DCA, 1990.
LENIN. V. I. O Estado e a revolução: o que ensina o marxismo sobre o Estado e o papel do proletariado na revolução.Trad. Aristides Lobo. São Paulo: Expressão Popular, 2007.
LEPIKSON, M. F. A prática de desproteção em regime de abrigo. 1988. Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de Pós-graduação do Centro de Educação da Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 1988.

______. Conselhos municipais dos direitos da criança e do adolescente: entre a dinâmica cotidiana e o caráter deliberativo e controlador de políticas públicas. In: BORGES, C. M (Org.). Violência na escola: um desafio a ser enfrentado. Curitiba: Juruá, 2013. p. 89-101.
MACIEL, C. A. B. Políticas públicas e controle social: encontros e desencontros da experiência brasileira, Brasília, 2007. Disponível em: <http://www.politicaspublicas.crppr.org.br/wp-content/uploads/2011/12/Pol%C3%ADticas-P%C3%BAblicas-e-Controle-Social.pdf>. Acesso em: 01 dez. 2013.
MARTORANO, L. G. Conselhos e democracia: em busca da participação e da socialização. São Paulo: Expressão Popular, 2011.
MESTRINER, M. L. A intrincada relação histórica entre a assistência social e a filantropia no Brasil. In: STUCHI, C. G.; PAULA, R. F. S.; PAZ, R. D. O (Org.). Assistência social e filantropia: cenários contemporâneos. São Paulo: Veras, 2012. p. 39-61.
MINAYO, M. C. S. O desafio do conhecimento: pesquisa qualitativa em saúde. 8. ed. São Paulo: Hucitec, 2004.
MONTAÑO, C. Terceiro setor e questão social: crítica ao padrão emergente de intervenção social. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2005.
MONTAÑO, C; DURIGUETTO, M. L. Estado, classe e movimento social. São Paulo: Cortez, 2010.
Moraes, P. L. A ciranda da rua: um estudo sobre a organização dos meninos e meninas e meninas que vivem nas ruas em Florianópolis. 1997. 129 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Centro de Ciências da Educação, Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 1997.
MOVIMENTO NACIONAL DE MENINOS E MENINAS DE RUA.Conjuntura e histórico da educação de rua no Brasil. Olinda, Pernambuco, setembro de 1992.
NETTO, J. P. Capitalismo monoplista e serviço social. 4. ed. São Paulo: Cortez, 2005.
Nogueira NETO, W. Conferências e deliberações do 35º Encontro Nacional CFESS/CRESS. Vitória, 2009.
Passetti, E. Política nacional do bem-estar do menor. 1982. Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 1982.

PASTORINI, A. A categoria “questão social” em debate. 3 ed. São Paulo: Cortez, 2010.
PEREIRA, Potyara. Política social: temas e questões. São Paulo: Cortez, 2008.

PERUZZO, C. M. K. Comunicação nos movimentos populares: a participação na construção da cidadania. Petrópolis, RJ: Vozes, 1998.
PONTES JÚNIOR, F. Conselho de direitos da criança e do adolescente. São Paulo: Malheiros, 1993.
Rago, L. M. Do cabaré ao lar: a utopia da cidade disciplinar: Brasil 1890-1930. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1985.
RAICHELIS, R. Esfera pública e conselhos de assistência social: caminhos da construção democrática. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2000.

______. Democratizar a gestão das políticas sociais – um desafio a ser enfrentado pela sociedade. Disponível em: <http://www.fnepas.org.br/pdf/servico_social_saude/texto1-4.pdf>. Acesso em: 13 nov. 2013.
ROSANVALLON, P. La nueva cuestion social: repensar o Estado Providência. Buenos Aires: Manatial, 2011.
SALVADOR. Lei Municipal n° 4.231, de 1990. Salvador, 1990.
______. Lei Municipal nº 4.600, de 25 de setembro de 1992. Salvador, 1992.
______. Decreto nº 11.523, de 30 de dezembro de 1996. Salvador, 1996.
______. Resolução no 03, de 17 de fevereiro de 2011. Salvador, 2011.
Sandrini, P. R. Medidas sócio-educativas: uma reflexão sobre as implicações educacionais na transgressão da lei. 1997. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 1997.
SANTOS, J. H. Conselhos e fundos municipais dos direitos da criança e do adolescente. Curitiba: Centro Operacional das Promotorias da Criança e do Adolescente, 2007. Disponível em: <http://www.mp.pr.gov.br.cpca/telas;alt_ca_cd;manuais.php>. Acesso em: 15 jan. 2014.
SANTOS, R. S. Compreendendo a natureza das políticas do Estado capitalista. Revista de Administração Pública, Rio de Janeiro, v. 41, n. 5, p. 819-834, set./out. 2007.
Seda, E. Da política de atendimento. Disposições gerais. In:  CURY, M. Estatuto da criança e do adolescente comentado: comentários jurídicos e sociais. São Paulo: Malheiros, 1992. p. 246-257.
SILVA, I. Democracia e participação na “reforma do Estado”. São Paulo: Cortez, 2003.
SIMÕES. C. Teoria & crítica dos direitos sociais: o Estado Social e o Estado Democrático de Direito. São Paulo: Cortez, 2013.

SPOSATI, A.; FALCÃO, M. L. A assistência social brasileira: descentralização e municipalização. São Paulo: EDUC, 1990.
TATAGIBA, L. Os conselhos e a construção da democracia no Brasil: um rápido balanço de duas décadas de participação conselhista. In: RUBIN, A. A. C.; FERNANDES, T.; RUBIN, I. (Org). Políticas culturais, democracia & conselhos de cultura. Salvador: EDUFBA, 2010. p. 27-50.
TAVARES, P. A. Política de atendimento. In: MACIEL, K. R. F. L. A. (Coord.). Curso de Direito da Criança e do Adolescente: aspectos teóricos e práticos. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006. p. 279-393.
TEIXEIRA, S. O. Que democracia? Soberania popular ou soberania do mercado? In: BOSCHETTI, I. et. al. (Org). Capitalismo em crise: política social e direitos. São Paulo: Cortez, 2010. p. 86-103.
TEIXEIRA, E. Movimentos sociais e conselhos. Cadernos ABONG, São Paulo, n. 15, p. 7-20, jul. 1996.
______. Sociedade Civil e Participação Cidadã no Poder Local. Salvador: Pró-Reitoria de Extensão da UFBA, 2000.
TRAGTENBERG, M. Rosa Luxemburg e a crítica aos fenômenos burocráticos. In: LOUREIRO, I. M.; VIGEVANI, T (Org.). Rosa Luxemburg: a recusa da alienação. São Paulo: FUNESP, 1991. p. 37-47. Disponível em: <http://www.cchla.ufrn.br/rosaluxemburgo/doc/sobre_rosa/rosa_luxemburg_e_a_critica_aos_fenomenos_burocraticos.pdf>. Acesso em: 24 dez. 2013.
TRIVIÑOS, A. N. S. Introdução à pesquisa em Ciências Sociais: a pesquisa qualitativa em educação. São Paulo: Atlas, 1987.
UGARTE, P. S. Que participação para qual democracia. In: COELHO, V. S. P.; NOBRE, M. (Org.). Particpação e deliberação: teoria democrática e experiências institucionais no Brasil contemporâneo. São Paulo: Ed. 34, 2004. p. 93-106.
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA (UFBA). Cadastro de entidades de atendimento à criança e adolescente em Salvador. Projeto encomendado pelo CMDCA. Salvador, 2008.
VIANA, M. L. W. Em torno do conceito de política social: notas introdutórias. Rio de Janeiro, dez. 2002. Disponível em: <http://www.publicacoes.uniceub.br.index.php/RBPP/article/view/1237>. Acesso em: 17 nov. 2012.
Vogel, A. Do estado ao estatuto: propostas e vicissitudes da política de atendimento à infância e adolescência no Brasil contemporâneo. In: RIZZINI, I.; PILOTTI, F. (Org.). A arte de governar crianças: a história das políticas sociais, da legislação e da assistência à infância no Brasil. Rio de Janeiro: Instituto Del Niño/Editora Universitária Santa Úrsula/Amais, 1995.
Volpi, M. Educação social de rua – um projeto pedagógico de inclusão social. Brasília, DF: Departamento de Serviço Social da UnB/Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, 1996.
WOOD, E. M. Democracia contra capitalismo: a renovação do materialismo histórico. Trad. Paulo Cezar Castanheira. São Paulo: Boitempo, 2011.
______. Capitalismo e democracia. In: BORON, A. A.; AMADEO, J.; GONZALES, S. (Org.). A teoria marxista hoje: problemas e perspectivas. Buenos Aires: CLACSO, 2007. Capítulo 18. Disponível em: <http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&ved=0CDMQFjAB&url=http%3A%2F%2Fbibliotecavirtual.clacso.org.ar%2Far%2Flibros%2Fcampus%2Fmarxispt%2Fcap.%252018.doc&ei=PPgJU4ygBIPH7Abf2oG4CA&usg=AFQjCNF516t3N72h6CDuwfmnztm-6qpwEQ&sig2=0bpAxZbgQwM4Dw7EShBJyA&bvm=bv.61725948,d.ZGU>. Acesso em: 12 maio 2013.
Lepikson, Maria de Fátima Pessôa. 


     Conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente de Salvador: atribuições e direção política / Maria de Fátima Pessôa Lepikson - 2014 


     171 f. : il. 


 


Tese (Doutorado) – Universidade Federal  da  Bahia, 


Faculdade de Educação, Salvador, 2014. 


Orientadora: Profa. Dra. Celma Borges Gomes.


1. Conselho dos Direitos. 2. Crianças e adolescentes. 3. Direção política. 4. Participação. 5. Atribuições.


I. Gomes, Celma Borges. II. Universidade Federal da Bahia. Faculdade de Educação. III Título. 


 


CDD 








� EMBED Word.Picture.8  ���








� Dentre estes poucos estudos encontram-se as pesquisas da professora Inaiá Carvalho, que servem de referência, de base de discussão não só para a Academia, mas para militantes da “causa da infância e da adolescência”.


� A respeito da construção histórica da filantropia no Brasil, ver Mestriner (2012).


� Muitas são as denominações atribuídas às classes que vivem da venda de sua força de trabalho. Na sociedade contemporânea, a massa de trabalhadores, cada vez mais, está sendo despejada de seus contratos de trabalho e buscando no mundo do trabalho informal, muitas vezes eventuais e desqualificados (desqualificadores), a obtenção de seus meios de sobrevivência. Adoto nesta Tese a ideia de que a condição de desempregado, de trabalhador do mercado informal ou de prestador de serviços precários, eventuais, desnecessários (como é o caso dos chamados “flanelinhas”) não lhes subtrai a condição ontológica de ser teleológico, de ser que antevê o produto de seu trabalho, que transforma a natureza para atender às suas necessidades. As condições impostas pelo mundo do trabalho hodierno, no entanto, não potencializam essa sua condição e, pior que isto, lhes negam a condição de se desenvolver e colocar em prática essa condição essencialmente humana. Diante de tais considerações é que, independente do modo que utiliza para garantir a sobrevivência, adoto a concepção de “classe trabalhadora” ao coletivo social que, “contratual” ou informalmente coloca aquilo que tem em potencial em ação: a sua força de trabalho. Trabalho esse que na sociedade capitalista agride a sua dignidade, lhe coloca como sujeito de uma classe “subalterna” e que, contraditoriamente, lhe proporciona meios materiais de sobrevivência, por mais exíguos e miseráveis que sejam eles. 


� Ao discutir a Origem da Família, da Propriedade e do Estado, Engels (1995) descreve a formação do Estado, anterior ao estabelecimento do modo de produção capitalista, a partir da formação gentílica. O propósito desta tese, não demanda, no entanto, a discussão da gênese do Estado como órgão “nascente”, mas a partir do momento em que o processo de industrialização criou desigualdades sociais em proporções tão extremas que colocaram em risco a ordem econômica. Nesse contexto é que o Estado Moderno é instado a intervir de modo a amenizar as sequelas desse processo gerador de desigualdades, mantendo a ordem estabelecida e equilibrando as relações. Relações essas, por essência, pautadas em interesses de classes que se contrapõem. Aí se teve as bases de um Estado que deveria garantir as contradições amenizando os seus efeitos.





� A referida dificuldade deu-se em decorrência do não acesso imediato aos documentos solicitados ao CMDCA. A cada nova gestão ou mudança no quadro dos funcionários eram demandados novos contatos e esperas. Alguns documentos, inclusive, haviam sido perdidos ou não foram localizados pelos técnicos do Conselho. 


� Vale esclarecer que a alternância da representação da presidência do Conselho era, a princípio, um acordo estabelecido no Colegiado, mas que tal alternância, obviamente (até por força da normativa legal), não alterava o caráter paritário da composição do Conselho. 


� Cheguei a analisar as atas de período anterior ao delimitado na pesquisa. Estas, embora não tenham sido sistematizadas e suas informações inseridas nesta Tese, contribuíram para entender a evolução do Conselho, inclusive que a rotatividade dos Conselheiros a cada gestão buscaria imprimir um caráter novo ou de mudanças de expectativas, mas esta determinação durava pouco e seus resultados não eram significativos.


� As pautas, segundo informações obtidas por técnica do CMDCA, eram definidas com base nas demandas e suas urgências.


� A Secretaria do Conselho era composta por profissionais contratados via recurso da terceirização de serviços. Aqui vale destacar, fugindo do foco da pesquisa, mas de caráter político relevante, a fragilização dos vínculos empregatícios a que eram submetidos os técnicos que subsidiavam os conselheiros e que assumiam toda a Secretaria do Conselho e materializavam, ainda, algumas das deliberações do CMDCA, como, por exemplo, visitas a entidades de atendimento infanto-juvenil para verificação de sua capacidade, competência e pertinência com as deliberações do Estatuto da Criança e do Adolescente. 


� Como só trabalhei com base nos indicativos apresentados nas atas, não cheguei a acessar documentos relativos ao Estado da Bahia, particularmente ao Conselho Estadual, uma vez que não foram mencionados em nenhuma das atas analisadas.


� Em relação aos 114 editais, vale esclarecer que a maioria versava sobre licença de férias dos conselheiros tutelares, substituições desses conselheiros por outros. Dentre estes editais também se encontravam alguns relacionados a outros direitos dos trabalhadores, como licença maternidade. Destaca-se aqui a importância destes editais no que diz respeito à conquista da condição dos conselheiros terem “alguns” direitos trabalhistas garantidos. Esta questão, embora mereça uma séria discussão, não foi objeto de análise desta Tese.


� Aqui vale a pena explicar que quando trato da mudança de gestão, incluo não só a questão da origem da presidência, mas a composição do Colegiado do CMDCA. Esta composição não era alterada em sua totalidade por ocasião dos processos de escolha.


� Embora este seja um termo utilizado pelos profissionais da saúde, era assim que o CMDCA se referia ao estudo sobre a realidade do atendimento e da situação da criança e do adolescente no município. Estudos esses que, se realizados, pautariam a definição da Política de Atendimento no Município de Salvador.


� Esta técnica, é importante esclarecer, havia atuado durante cinco gestões no Conselho de Direitos de Salvador.


� Na análise desse projeto, levantei o perfil da população atendida, o regime de atendimento conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente, as ações desenvolvidas pelas entidades como respostas às situações de vulnerabilidade vivenciadas pela população atendida.


� A questão da filantropização da questão social, ou da refilantropização, como denominam alguns autores, não se constitui como um fenômeno novo. Mestriner (2012), com bastante propriedade, discute a relação “perversa e duradoura” entre as políticas sociais e a filantropia. Conforme a autora, a filantropia, ou o ato de solidariedade, faz parte das relações permeadas por paradigmas morais e religiosos. Com base nessa compreensão é que, nesta Tese, a questão da filantropia não é reconhecida como fruto originário do neoliberalismo. A questão da filantropia, ou melhor, da refilantropização da questão social, no entanto, é discutida com base no ideário neoliberal na medida em que a transferência da função social do Estado vem fortalecendo a ampliação de iniciativas de caráter filantrópico voltadas para o atendimento de múltiplas e diversas manifestações contemporâneas da questão social.


� Habermas (1977) diverge dos teóricos marxistas que estabelecem a centralidade da categoria trabalho e, por conseguinte, do conceito de luta de classes. Tal divergência se dá especialmente pela sua percepção de que, diante do capitalismo avançado, já não é mais possível se pautar na categoria luta de classes como categoria fundamental.


� Não se pode esquecer que a reprodução da força de trabalho e, em tempos atuais, a qualificação dessa classe, é determinante para o desenvolvimento do capital, seja na produção de bens materiais e financeiros, seja, na área política e educacional, na formação de ideias e de consensos.


� A respeito dos direitos, Simões (2013) desenvolve uma consistente discussão desde a formação histórica dos direitos sociais no contexto europeu até a análise e conceituação destes direitos no Brasil a partir da Constituição Federal de 1988.


� A recusa passiva se dava através das ausências no trabalho. A recusa ativa caracterizava-se pela forma anárquica, com a quebra dos meios de trabalho, ou pela forma organizada, na contestação do sistema capitalista pelos sindicatos. 


� Segundo Viana (2002), a política social de Bismarck buscava conter o avanço da social democracia e, assim, trocava benefícios (a cobertura dos riscos para os assalariados, e de doenças, acidentes de trabalho e incapacidade laborativa devido à idade pelo cerceamento da atividade sindical). Os propósitos e os efeitos da legislação social bismarckiana foram, de fato, muito mais políticos do que sociais. Os problemas de maior urgência para os assalariados alemães, naquela oportunidade (inspeção das condições de trabalho, regulamentação da jornada de trabalho, fiscalização dos contratos de trabalho) não foram tocados.


� O marco das reformas nos sistemas de proteção social, ocorrido após a Segunda Guerra, foi o Relatório Berveridge (Inglaterra, 1942), passando-se, portanto, meio século do modelo bismarckiano (Alemanha, 1880). Este era fundamentado no princípio da unidade entre as instâncias e seguros sociais e homogeneização das prestações básicas e no princípio da universalidade da cobertura das necessidades essenciais a todos os indivíduos. 


� Desvinculados das relações do trabalho (formal) vivem seu cotidiano afastados das esferas que possibilitariam a participação em espaços de defesa de interesses e das lutas coletivas.





� E, também recentemente, a grande crise deflagrada em 2008 e ainda hoje (2013) persistente, com efeitos nefastos para a classe trabalhadora nos países mais atingidos.


� Vale retomar que a ideia sobre o sistema de proteção social aqui defendida resulta de um processo de correlação de forças entre Estado e Sociedade Civil, cujos direitos conquistados foram, de certa forma, consentidos pela classe capitalista. A relação de exploração e do tempo e o desgaste do trabalhador dedicado ao trabalho assalariado foi o que, sem dúvida, afastou os indivíduos da relação de convivência cotidiana. 





� Reconhece a autora que a passividade pode se caracterizar como uma atitude de protesto quando, por exemplo, discordamos das políticas do poder público. Pode ainda ser consequência da delegação de decisão sobre assuntos de nosso interesse. Nesta modalidade, “o exercício do poder é do tipo autoritário” (PERUZZO, 1998, p. 78). 


� As experiências socialistas se constituíram como referência para as discussões de autores dedicados aos estudos dessa temática (CISESKI, 1997; GOHN, 2011; PONTES JÚNIOR, 1993; TEIXEIRA, 1996)  


� Neste sentido, ao se citar os grupos de interesses, faz-se referência a grupos de indivíduos que estão unidos a partir de determinadas preocupações que têm em comum. São grupos cujas preocupações são de cunho particular, que dizem respeito a determinados círculos de pessoas e não à sociedade como um todo. Tanto os movimentos sociais que reivindicam um posto de saúde quanto uma determinada empreiteira que pretende obter vantagens (CALDERÓN, 1995).





� Nesse processo, Calderón (1995) apresenta os principais atores: as classes dominantes, que utilizaram os grandes centros urbanos como meio para concentrar capital e força de trabalho; as classes populares que buscavam garantir condições de reprodução e, por fim, o Estado, que atuava de modo a garantir condições para a manutenção da coesão social diante dos diferentes interesses e de suprir as demandas da iniciativa privada. 


� Tais respostas, por sua vez, dentre outros formatos, podem adquirir a forma de políticas públicas ou de “respostas de caráter simbólico, ou seja, ações que criam a impressão de que os problemas serão resolvidos, embora muitas vezes nada esteja sendo realizado para encontrar a solução”, essa é uma forma, continua o autor, de desmobilizar e de desarticular os movimentos reivindicativos (CALDERÓN, 1995, p. 34). 


� Esta Carta definiu no artigo 3º que: “Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:Constituir uma sociedade livre, justa e solidária; Garantir o desenvolvimento nacional; Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de dominação.” (BRASIL, 1988).


� Segundo Gohn (2003), o conceito básico que permeou os movimentos sociais na última década do século XX foi o de participação cidadã. Por detrás deste conceito está, conforme a autora, uma cultura cidadã fundada em valores éticos e deveres universais. 


� “São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” (BRASIL, 1988).


� A respeito do caráter público das políticas, Santos (2007, p. 6, grifo do autor) entende que “[...] todas as vezes que nos referimos à expressão ‘público’ vem-nos à mente algo que seja de interesse e/ou propriedade de toda sociedade, representando o anseio de todos de forma universal. Para isso ser real, teríamos que viver numa sociedade onde os princípios norteadores também fossem coletivos e não a expressão dos interesses particulares de indivíduos ou grupos sociais. Isto é, a existência do ‘público’ parte do pressuposto de que as vontades e ações individuais são convergentes com a necessidade coletiva, com as demandas universais do todo social – ainda que indivíduos ou grupos que não sejam beneficiários diretamente da política vislumbrem a integração dos resultados dessa ação com outras de seu interesse imediato ou mediato que lhes tragam benefício direto”. Pautada nesta afirmação é que as políticas públicas poderiam ser assim chamadas se o foco da justificativa da qualidade “pública” fosse baseado no fato dos gastos com sua efetivação decorrerem dos recursos oriundos da cobrança universal dos impostos indiretos. Sendo assim, são os próprios trabalhadores os maiores financiadores das políticas ditas públicas. 





� De acordo com essas autoras, na desconcentração a instância federal só se aproxima dos cidadãos para prestar serviços públicos diretos em áreas definidas. Nesta não há transferência de responsabilidades e nem delegação. Sendo assim, no que tange à questão da democracia, não supera uma mera representatividade distante das bases.


� A este respeito verificar a tese de doutorado Política Nacional do Bem-Estar do Menor (PASSETI, 1982).


� A este respeito ver Rago (1985).


� Vide, a propósito, Passeti (1982).


� Segundo Garcia Mendez (1993, p. 15), “no mundo jurídico, entende-se como doutrina o conjunto de produção teórica elaborada por todos aqueles ligados, de uma forma ou de outra forma ao tema, sob a ótica do saber, da decisão ou educação”.


� O termo classista utilizado pelo autor, e repetido constantemente por estudiosos menoristas, diz respeito aos filhos da “classe” trabalhadora. Vale esclarecer que as famílias sem condições materiais de criar seus filhos corriam o risco de perderem a guarda de seus filhos. Pautados no Código de 1979 os juízes de menores tinham o poder de interferir diretamente no “pátrio poder” das famílias.


� INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (1983, p. 72).


� Segundo discussões realizadas no I Encontro Nacional da Pastoral do Menor, em 1990, o nome Pastoral do Menor, apesar de superado (legal e conceitualmente) deveria ser mantido. Apesar da conotação preconceituosa e das implicações que o termo menor comportava, a Pastoral do Menor optou por mantê-lo, visto que o termo referia-se aos pequeninos, os mais vulneráveis. Além da conotação religiosa (o menor era visto como profeta), o nome da Pastoral já era reconhecido publicamente pelos serviços de denúncia, formação e apoio prestados aos menores da sociedade.   


� Este promotor destaca a família como esfera primeira, natural e básica de atenção. Não traz, para discussão, no entanto, as condições de desproteção socioeconômica que estão submetidas estas famílias.


� A respeito dos direitos, Santos, J. (2007, p. 3) é bastante elucidativo em relação à diferença do termo necessidade e direitos: “O emprego da palavra direito e não necessidades significa que a criança e o adolescente deixam de ser vistos como portadores de necessidades, de carências, de vulnerabilidades, para serem reconhecidos como sujeitos de direitos exigíveis com base nas leis.”


� A respeito da atribuição deliberativa, segundo Kleba e colaboradores (2010), a categoria “deliberar” revela ações como aprovar, elaborar, atuar na formulação, estabelecer ou definir critérios, fixar diretrizes, definir prioridades ou deliberar.


� Sobre a questão deliberativa, vale pontuar que autores como Webber e Schumpeter realizaram trabalhos de importância significativa para os estudos que têm esta categoria como foco. Contudo esta discussão vai além dos objetivos da Tese.


� Conforme esclarecido no artigo primeiro e parágrafo segundo: “Entende-se por parâmetros os referenciais e limites legais que devem nortear a criação e o funcionamento dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, a serem respeitados pela legislação específica, regimentos internos e normas correlatas, bem como pelos seus próprios membros e pelo poder executivo respectivo, em obediência às regras e princípios estabelecidos pela Lei nº 8.069/90 e Constituição Federal” (CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 2005a).


 





� Como poderá ser constatado mais adiante, em 2008, estas duas últimas passaram a assumir ações em conjunto, particularmente aquelas que diziam respeito a análise e apreciação de projetos financiados pelo FMDCA. Esta articulação das câmaras, como pode ser constatado na análise das atas, desconsiderou na prática as particularidades de cada uma delas, ou pior, da Câmara de Políticas Públicas.


� Esta composição foi alterada em virtude de mudanças na estrutura da Prefeitura, por meio da Lei Municipal 7.610/2008.


� Esta continuidade da Conselheira, é importante esclarecer, deu-se em razão da função importante que exercia em organismo governamental voltado para o atendimento da criança e do adolescente e por assumir cargo de confiança do prefeito que foi reeleito no período analisado. A conselheira em pauta, após a eleição de um novo gestor público, permaneceu durante os primeiros meses do novo prefeito, mas foi exonerada logo em seguida.


� Vale esclarecer que eram os secretários municipais que indicavam os representantes de suas respectivas secretarias.


� Isto não desmerecendo a participação constante e o compromisso de grande parte desses representantes.


� Embora esta fala tenha sido detectada em assembleia anterior ao período da pesquisa, pela importância do que revela, decidi transcrevê-la.


� Vale ressaltar que o Município era conhecido nacionalmente por ter um dos piores índices de alfabetização e da situação desumana em que viviam as crianças e adolescentes que faziam das ruas centrais seu espaço de sobrevivência e de moradia. Muitas dessas, inclusive, eram dependentes de substâncias psicoativas (particularmente do crack). Esta realidade marcada por múltiplas situações de violação de direitos se constituiriam como indicadores para um conhecimento mais aprofundado da realidade com o fim de subsidiar o CMDCA no exercício de sua atribuição de deliberar sobre a política de atendimento no nível do Município.





� Ser um órgão autônomo não significa que a sua atuação não seja alvo de cuidados de instâncias competentes, como é o caso do Ministério Público e do Conselho.


� Embora alguns autores, como é o caso de Tavares (2006), apontem esta competência para o Ministério Público, indicam a possibilidade desta função ser exercida pelo Conselho Municipal, desde que tenha respaldo em legislação apropriada.





� Vale ressaltar que este Projeto foi aprovado e implementado parcialmente em uma gestão cujo presidente era representante de uma entidade não governamental, e, posteriormente, acatado pela gestão seguinte, igualmente de caráter não governamental. 


� Visando evitar inferências equivocadas e possíveis generalizações, preferi não identificar o nome da entidade responsável pela execução da pesquisa em pauta.


� O Projeto foi considerado inconcluso, pois seu objetivo maior era manter um sistema de informações que pudessem ser realimentadas sistematicamente, quando o máximo que apresentou foi um cadastro com informações extremamente reduzidas em relação ao que o potencial do questionário utilizado para a obtenção dos dados. Fazia parte do acordo, também que fosse realizado um evento onde o trabalho seria socializado, o que não ocorreu.


� Vale esclarecer que o CONANDA estabeleceu, na Resolução nº 71, de 10 de junho de 2001, características específicas sobre os programas de caráter protetivo e socioeducativos. 


� Estas deveriam ser implantadas e registradas com base no artigo 90 do Estatuto, que define regimes de atendimento específicos (já mencionados anteriormente). O Parágrafo Único deste artigo define que: “As entidades governamentais e não-governamentais deverão proceder à inscrição de seus programas, especificando os regimes de atendimento, na forma definida neste artigo, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual manterá registro das inscrições e de suas alterações, do que fará comunicação ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária” (BRASIL, 1990).


� Estes dados não trabalhados pela entidade XXX como deveriam ter sido, poderiam ter servido de subsídio para uma discussão do Conselho a respeito, por exemplo, das situações de violação de direitos e da localidade em que estes mais incidiam, ou mesmo de como as entidades vinham respondendo, comparando, inclusive, com as ações desenvolvidas por organismos de caráter governamental.


� Uma discussão mais aprofundada dessas conferências está além do escopo deste trabalho. Sendo assim, limito-me a registrar que as orientações do CONANDA em relação às conferências no âmbito estadual e municipal direcionavam os conselhos para a definição de diretrizes em áreas e situações de violação de direitos específicas. Embora as situações indicadas se referissem a manifestações da questão social existentes em grande parte do país, isto, no entanto, não significava que atingisse os municípios em sua totalidade. Corria-se o risco, desta forma, de retomar planos e políticas no âmbito nacional, contradizendo a conquista inerente à descentralização e à participação política. Esta análise provavelmente demandaria a construção de outra tese.


� Vale acrescentar que, em gestões posteriores à pesquisa que fundamentou a presente tese, o Conselho buscou suprir a falha em relação à inconclusa da Pesquisa da entidade XXX, que deveria ter apresentado como produto final um diagnóstico. Tal iniciativa, no entanto, não foi alem da publicação de edital, sem que entidades da área correspondessem aos termos do mesmo. Sendo assim, a intenção não se materializou em ação concreta. Em entrevista com uma técnica do Conselho, fui informada que até o ano de 2013 o diagnóstico pretendido não tinha sido realizado. 





� Segundo informação de técnica do CMDCA que participava da Câmara de Registro, esta minuta não foi publicada no DOM em forma de resolução, mas era amplamente utilizada como instrumento norteador da Câmara de Registro


� Se essa era uma exigência precípua para o funcionamento das entidades, o que aconteceu com as 400 entidades não registradas? Como elas operam à margem do sistema formal? Bem, isto daria mais uma pesquisa, que foge ao objeto desta Tese. 





� No processo de análise das atas verifiquei a constância das discussões sobre os recursos destinados ao Fundo Municipal da Infância e Adolescência (FMDCA). Rara foi a ata de sessão plenária que esta questão não havia sido inserida na pauta. Para ser mais exata, quanto não era diretamente inserida, surgia alguma informação ou questionamento no item previsto na dinâmica das Assembleias “o que ocorrer”. Esta questão era tão presente que ao longo da análise das atas constatei, a partir de 2008, que as Câmaras Técnicas de Orçamento e Fundo e de Políticas Públicas passaram a atuar de forma complementar. Também foi visível a atuação marcante da gestora do FMDCA nas discussões sobre projeto, inclusive promovendo eventos para esclarecer à comunidade externa sobre a importância de fazer doações, sobre o processo de doação e a aplicação dos recursos doados. 





� Os projetos analisados se deram a partir da possibilidade de acesso oferecidas pelo CMDCA. 


� Considerando que o uso de substâncias tem antecedentes que precisariam de ações articuladas inerentes ao tratamento desta situação, restou-me questionar se haveria outros projetos para dar suporte e continuidade ao mesmo. A busca de uma resposta, no entanto, demandaria um novo estudo que foge ao foco desta tese.


� Segundo o edital de projetos elaborado pelo FMDCA, as entidades que já tivessem projetos financiados seriam incluídos no banco de projetos e entrariam na lista do ranking de projetos.


� A respeito da distribuição dos bairros de Salvador, ver Carvalho e Pereira (2008).
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